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EB: 64408.003301/2025-51 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

Termo de Abertura Nº 229-Fisc. Con./Fisc Adm/S4/10Cia E Cmb

São Bento do Una, PE, 1º de setembro de 2025.

Assunto: Termo de abertura de processo eletrônico.

Anexos:
1) DFD_160023-000087-2025_29_assinado.pdf

1. Em conformidade com a legislação pertinente,  o presente processo eletrônico foi
autuado comforme necessídade constante de documento da Formalização da Demanda nº
87/2025.

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA - 3º Sgt
Fiscal de Contrato de SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 3º Sgt
Carlos Gabriel Gomes Pedroza, em 01/09/2025, às 12:54 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: sBc3-fYSH-xPHn-2SQx

Termo de Abertura Nº 229-Fisc. Con./Fisc Adm/S4/10Cia E Cmb
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10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

Documento de Formalização da Demanda 87/2025

Número do Documento de Formalização da Demanda: 87/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Fiscal de contrato 15/09/2025 00:00 160023 ROMULO ALBERTO BATISTA 
FIDELIS

Descrição sucinta do objeto

Contratação dos serviços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) para atender às demandas postais e de
correspondência oficial da 10ª Cia Cmb.

2. Justificativa de Necessidade

A contratação dos serviços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) para a 10ª Companhia de
Engenharia de Combate (10ª Cia E Cmb) apresenta-se como necessidade essencial para o bom andamento das
atividades administrativas e operacionais desta Organização Militar (OM). A EBCT é responsável por disponibilizar,
com exclusividade no território nacional, serviços de postagem e recebimento de correspondências, encomendas e
documentos oficiais.

Grande parte da rotina administrativa da OM depende do envio e do recebimento de processos administrativos,
ofícios, relatórios, notificações e outros documentos que possuem caráter oficial e que exigem rastreabilidade,
segurança e comprovação de entrega, sendo fundamental o uso do serviço de Aviso de Recebimento (AR). Essa
modalidade garante a confirmação da entrega, o que é imprescindível para a tramitação de processos internos e
externos, resguardando a OM em questões legais e administrativas.

Além disso, a utilização dos serviços postais é indispensável para o cumprimento de prazos estabelecidos por
autoridades superiores e demais órgãos da administração pública, garantindo a celeridade e a confiabilidade da
comunicação oficial. O recebimento de encomendas também se mostra vital, uma vez que muitos materiais, peças de
reposição e insumos necessários às atividades da Companhia chegam por intermédio dos Correios.

Portanto, a contratação dos serviços da EBCT não se trata apenas de conveniência, mas de uma necessidade
institucional, assegurando o funcionamento contínuo, a comunicação eficaz e o suporte às atividades administrativas
e operacionais da 10ª Cia E Cmb.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 SERVIÇOS POSTAL E DE CORREIO COMUNICAÇÃO POR CORREIO 1,00 2.703,912 2.703,912

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

UASG 160023
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Despacho: Responsável pela confecção do Documento de Formalização da Demanda (DFD).

 

 

 

 

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA
Fiscal de Contrato.

 

 

5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 A operação, embora realizada fora do prazo previsto no Decreto nº 10.947/2022, mostra-se necessária para assegurar a continuidade das 

atividades administrativas da OM. O prosseguimento garante o cumprimento de demandas urgentes e evita prejuízos institucionais. Dessa 
forma, justifica-se a execução excepcional da medida.

ROMULO 
ALBERTO 
BATISTA 
FIDELIS

01/09
/2025 
12:05

2 para correção de valor. JOAO VICTOR 
ROSA 
DORNELAS

01/09
/2025 
12:02

3 A operação, embora realizada fora do prazo previsto no Decreto nº 10.947/2022, mostra-se necessária para assegurar a continuidade das 
atividades administrativas da OM. O prosseguimento garante o cumprimento de demandas urgentes e evita prejuízos institucionais. Dessa 
forma, justifica-se a execução excepcional da medida.

ROMULO 
ALBERTO 
BATISTA 
FIDELIS

01/09
/2025 
11:57

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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EB: 64408.003301/2025-51 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

Despacho Nº 733-Fisc. Con./Fisc Adm/S4/10Cia E Cmb

São Bento do Una, PE, 1º de setembro de 2025.

Assunto: ciência/concorde do DFD

1. Concordo com a demanda apresentada pelo fiscal de Contrato;
2. Encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas. 

REGINALDO ALÍPIO DE LIMA JUNIOR - Cap
Fiscal Administrativo/S4

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Reginaldo Alípio de Lima Junior, em 01/09/2025, às 14:10 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: 5T0j-RB49-RzO8-Vhkk

Despacho Nº 733-Fisc. Con./Fisc Adm/S4/10Cia E Cmb
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

Despacho Nº 740-Fisc. Con./Fisc Adm/S4/10Cia E Cmb

São Bento do Una, PE, 2 de setembro de 2025.

Assunto: aprovação do DFD

1. APROVO o DFD apresentado pelo Fiscal de Contrato e determino ao chefe da SALC que
designe em Boletim Interno a equipe de planejamento da contratação, confome Inciso VII, do
Art. 3º, da IN SEGES/MGI nº 58/2022.

GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA - Cap
Ordenador de Despesas Substituto da 10ª Companhia de Eng

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Gabriel Teixeira da Silva, em 02/09/2025, às 09:01 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: E7ip-MzI2-o+y2-v7LM

Despacho Nº 740-Fisc. Con./Fisc Adm/S4/10Cia E Cmb
Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 5 de 185



(Continuação do BI Nr 162, de 02/09/2025, do(a) 10ª Cia E Cmb) Pag nº 5580

P/G: Sd EV; Nome Completo: JOSE ARMANDO COSTA DA SILVA; Soldo R$: 1.127,00; 2% R$:
22,54; Nr dias: 7; Valor Total R$: 157,78.

Em consequência:
- A SPP, Fisc Adm, e demais interessados tomem conhecimento e providências cabíveis.
(Nota nº 49365/Fisc Adm, de 02 de setembro de 2025).

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. RONDA PATRIMONIAL

Realização

Conforme equipe designada no Boletim Interno nº 150 de 14 de agosto de 2025, da 10ª Cia E Cmb, foi
realizada a Ronda Patrimonial nas áreas de aquartelamento e Vila Militar da 10ª Companhia de
Engenharia de Combate, em 27 de agosto de 2025.

Em consequência: A Fiscalização Administrativa tome conhecimento e providências.

Conforme equipe designada no Boletim Interno nº 150 de 14 de agosto de 2025, da 10ª Cia E Cmb, foi
realizada a Ronda Patrimonial nas áreas de aquartelamento e Vila Militar da 10ª Companhia de
Engenharia de Combate, em 27 de agosto de 2025.

Em consequência: A Fiscalização Administrativa tome conhecimento e providências.

b. Equipe de Planejamento da Contratação - Designação

Contratação Direta - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

1. Tendo em vista a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviços postais, e o
que determina o Art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e Instruções Normativas, assim como o
despacho exarado no Processo NUP: 64408.003301/2025-51, designo para compor a Equipe de
Planejamento da Contratação os seguintes militares:

3º Sgt CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA

2. A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das etapas de
Planejamento da Contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do Fornecedor,
quando solicitado pela SALC. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos
acerca do Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da compra/contratação, entendido
como sendo a homologação da licitação ou ratificação para compra/contratação.
3. Caberá à Equipe elaborar os seguintes documentos:
a. Estudos Técnicos Preliminares (ETP Digital), a fim de identificar e analisar os cenários para
o atendimento da demanda que consta no DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica
das soluções identificadas, conforme IN SEGES nº 58/2022;
b. Mapa de Riscos Digital, conforme Inciso X, do Art. 18, da Lei nº 14.133/21;
c. Relatório da Pesquisa de Preços e comprovantes das cotações, conforme IN SEGES nº 65/2021; e
d. Termo de Referência Digital, conforme Art. 40 da Lei nº 14.133/2021 e IN SEGES nº 81/2022.

Em consequência:
- a Equipe de Planejamento deverá concluir os trabalhos até 30/09/2025;

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 6 de 185
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- assim que tomar conhecimento, os militares designados compareçam à SALC para receber as
orientações e os modelos de documentação;e
- o S1, o Fisc Adm, o Ch SALC, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento
e as providências decorrentes.

(Nota nº 4936, SALC - 02 de setembro de 2025)

Processo licitatório para aquisição de gêneros alimentícios e gás liquefeito de petróleo

1. Tendo em vista a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios e gás liquefeito de petróleo,
e o que determina o Art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e Instruções Normativas, assim como o
despacho exarado no Processo NUP: 64408.003291/2025-54, designo para compor a Equipe de
Planejamento da Contratação os seguintes militares:

1º Ten LUCAS DANIEL TEIXEIRA DA SILVA
2º SgtWELLINGTON FERREIRA GOMES
3º Sgt MAGNO LUIZ DE SOUZA GOMES

2. A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das etapas de
Planejamento da Contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do Fornecedor,
quando solicitado pela SALC. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos
acerca do Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da compra/contratação, entendido
como sendo a homologação da licitação ou ratificação para compra/contratação.
3. Caberá à Equipe elaborar os seguintes documentos:
a. Estudos Técnicos Preliminares (ETP Digital), a fim de identificar e analisar os cenários para
o atendimento da demanda que consta no DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica
das soluções identificadas, conforme IN SEGES nº 58/2022;
b. Mapa de Riscos Digital, conforme Inciso X, do Art. 18, da Lei nº 14.133/21;
c. Relatório da Pesquisa de Preços e comprovantes das cotações, conforme IN SEGES nº 65/2021; e
d. Termo de Referência Digital, conforme Art. 40 da Lei nº 14.133/2021 e IN SEGES nº 81/2022.

Em consequência:
- a Equipe de Planejamento deverá concluir os trabalhos até 20/09/2025;
- assim que tomar conhecimento, os militares designados compareçam à SALC para receber as
orientações e os modelos de documentação;e
- o S1, o Fisc Adm, o Ch SALC, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento
e as providências decorrentes.

(Nota nº 49397, SALC - 02 de setembro de 2025)

c. RECEBIMENTO DE MATERIAL

RECEBIMENTO DE QUANTITATIVO DE RANCHO (QR) - Nomeação de Comissão

Conforme prescreve o o Item I do Art 2º do Capítulo II do Portaria Nº 47 - COLOG, de 12 de maio de
2020, nomeio a comissão composta pelos militares relacionados, e seus substitutos, a contar desta data,
para sob a presidência do primeiro, proceder o recebimento dos gêneros alimentícios do Quantitativo de
Rancho (QR) adquiridos por esta Organização Militar no mês de SETEMBRO de 2025.

2º Ten VICENTE ZAMBONI NETTO
3º Sgt DANIEL DE LIMA SILVA

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 7 de 185



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64408.003301/2025-51

Em 04/09/2025 às 09:31, faço anexar ao presente processo 64408.003301/2025-51, o(s)
documento(s): BI Nr 162, de 02.09.25.pdf.

João Victor Rosa Dornelas - 2º Ten
Chefe Salc

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 8 de 185
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10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

Estudo Técnico Preliminar 60/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64408.003301/2025-51

2. Do Objeto

Contratação direta, por , da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT – CORREIOS),2.1.  INEXIGIBILIDADE
doravante denominada CORREIOS, para a prestação de serviços postais com exclusividade (Carta, Cartão Postal,
SEDEX, Impressos e Pequenas Encomendas), que compreendem a coleta, transporte e entrega de
correspondências, em âmbito nacional, por via terrestre e aérea, destinados ao atendimento das necessidades
administrativas e operacionais da 10ª Companhia de Engenharia de Combate (10ª Cia E Cmb), de acordo com as
especificações e condições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, conforme a tabela abaixo:

CATSER ITEM QUANT
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
VIGÊNCIA

VALOR 
MENSAL

VALOR ANUAL

4286
SERVIÇOS 
POSTAIS 

(EXCLUSIVOS)

12 
MESES

UNIDADE 15/09/2025 R$ 225,32 R$ 2.703,80

 

3. Descrição da necessidade

 

3.1. Trata-se de procedimento de contratação direta de empresa, para prestação de serviços recebimento e/ou coleta,
transporte e entrega domiciliar de correspondências e mercadorias, de impressos especiais, bem como aquisição de
produtos postais e serviços de remessa de objetos internacionais.

A pretendida contratação visa atender à demanda da 10ª Cia E Cmb quanto à remessa e entrega dea) 
documentos e objetos em atendimento às atividades administrativas e operacionais desta Organização
Militar (OM).

Os serviços postais atualmente prestados à esta OM são oriundos de contrato celebrado em 2019b) 
(Processo: 53183.006008/2019-63), não podendo ser mais prorrogado devido o vencimento do contrato
em 15/09/2025. Tendo em vista a aproximação da data do término de vigência, propõe-se um novo
procedimento com vistas a contratação.

3.1.1. O contrato atual com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), responsável pelos serviços
postais essenciais, com exclusividade, encerra-se em 15 de setembro de 2025, sem possibilidade de uma nova
prorrogação. Para garantir a continuidade dos serviços, é necessária a realização de uma nova contratação,
uma vez que a ECT detém o monopólio legal da prestação de serviços postais no Brasil, de acordo com:

Artigo 21, inciso X, da Constituição Federal, que estabelece que "compete à União manter o serviço* 
postal e o correio aéreo nacional";

UASG 160023

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 9 de 185
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 Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, que regula os serviços postais no Brasil, definindo o monopólio*
da ECT, no Art. 7° Parágrafo 1º, no Art. 9°, inciso II e Art. 47 (Correspondência Agrupada), para a
prestação de serviços de cartas e documentos;

Estatuto do ECT, que organiza a estrutura e o funcionamento da ECT, assegura a capacidade da* 
empresa em operar com abrangência nacional, inclusive em regiões de difícil acesso.

* Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018;

* Instrução Normativa Seges/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017;

 Lei nº 14.133, de 01 de abril, de 2021, Art. 74, inciso I.*

  A escolha da ECT, para a contratação de serviços postais por  é3.1.2. "Inexigibilidade de Licitação"
justificada pelo fato de ser a única empresa habilitada a prestar esses serviços e pela existência de
mandamento legal que lhe confere o regime de monopólio/exclusividade, uma vez que os Correios, ao contrário
de empresas particulares são obrigados a manter os serviços funcionando mesmo em locais remotos onde não
há retorno financeiro.   

A contratação da ECT, para a prestação dos Serviços Postais é fundamental, dado o monopólio exclusivo que a3.2. 
empresa exerce sobre o envio de cartas registradas, cartas comerciais, e correspondências com Aviso de
Recebimento (AR), SEDEX, impressos e pequenas encomendas, conforme estabelecido pela legislação vigente.
Além de garantir o cumprimento dos prazos legais e a rastreabilidade das correspondências, a contratação da ECT
também assegura que a 10ª Cia E Cmb, possa continuar suas operações de comunicação em todo o território
nacional, sem interrupções.

 A3.3.  contratação da ECT sem licitação é uma prerrogativa dada pelo legislador em contrapartida ao Serviço Público
prestado por ela, uma vez que os Correios, ao contrário de empresas particulares são obrigados a manter os serviços
funcionando mesmo em locais remotos onde não há retorno financeiro. 

 Ainda, cabe ressaltar que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, tem como área geográfica de3.4.
abrangência de atendimento todo o território nacional e internacional, sendo possível a entrega em qualquer
localidade do país ou exterior, garantindo assim os serviços postais desta Administração e atendendo aos princípios
basilares da administração pública, entre eles o da eficiência e eficácia.

A escolha é justificada em decorrência do regime de privilégio de que dispõe a Empresa Brasileira de Correios e3.5. 
Telégrafos - ECT, na prestação dos serviços postais. Os Correios detém exclusividade para o fornecimento do objeto
da contratação, conforme Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978 , artigo 9º, incisos I, II e III e Artigo 27, que determina
o regime de monopólio à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos das atividades postais de recebimento,
transporte e entrega no território nacional e expedição para o exterior de carta, cartão postal, correspondência
agrupada, fabricação, emissão de selos e outras fórmulas de franqueamento postal, bem como o recebimento,
transmissão e entrega de mensagens escritas.

 Dessa forma, a nova contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), para a prestação dos3.6.
serviços postais, pelo critério de "INEXIGIBILIDADE" é plenamente justificada, não apenas pela exclusividade legal
conferida pela Lei nº 6.538/1978, mas também pela importância estratégica desses serviços para o cumprimento das
atribuições legais desta OM.

 No que tange à aferição do tipo de serviço, segundo o art. 15, da IN Seges nº 05/2017, os serviços postais3.7.
enquadram-se como de natureza continuada:

Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à* 
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo
que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional.
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 A não continuidade desses serviços comprometeria severamente as atividades da 10ª Cia E Cmb, colocando em3.8.
risco o cumprimento de suas atribuições legais, principalmente no que se refere ao envio de notificações com prazo
legal e comprovação de entrega.

Considera-se que existe, ainda, expressa disposição legal autorizando a contratação dos serviços pretendidos no3.9. 
Decreto Nº 9.507/2018 (Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista
controladas pela União) e art. 7º, da IN Seges/MPDG nº 05/2017 (Dos Serviços Passíveis de Execução Indireta).

Essa descrição mais detalhada da necessidade da contratação evidencia que a exclusividade legal da3.10. 
CORREIOS-ECT, sobre determinados serviços postais, em conjunto com a necessidade operacional e de segurança
jurídica da 10ª Cia E Cmb, justifica plenamente a contratação. Isso mostra que o monopólio dos CORREIOS não
apenas torna a contratação inevitável, mas também essencial para o cumprimento das atividades de interesse público
atribuídas à 10ª Cia E Cmb.

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviço de natureza continuada, tendo em vista que sua4.0. 
interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da 10ª Cia E Cmb.

A Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978 (ainda vigente), que regulamenta a exploração dos serviços4.1.1. 
postais em todo território nacional, cuja competência legislativa é privativa da União, dispõe no art. 9º, incisos I
a III, sobre as atividades postais prestadas com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
(ECT), entidade da Administração Indireta:

"Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:

- recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta eI 
cartão-postal;

 - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, deII
correspondência agrupada:

 - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal."III

 Diante do exposto, o dispositivo legal aplicável à contratação é o art. 74, da Lei nº 14.133/2021, pois a4.1.2.
ECT é a única prestadora autorizada por Lei a realizar os serviços, configurando-se, por conseguinte, uma
hipótese de inviabilidade de competição ora pretendidos

 Refutada está a contratação do serviço em comento com base no disposto no artigo 74, da Lei nº 14.1334.1.3.
/2021. 

 A contratada deverá:4.2.

 Disponibilizar informações necessárias à execução do contrato, tabelas de preços e tarifas, relativas aosa)
serviços, e fatura de cobrança com dados do contrato;

Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos no contrato;b) 

 Informar à   os novos valores dos produtos e serviços sempre que ocorrer atualização em suas tabelas ec)
tarifas;

Buscar as cartas e outros instrumentos abrangidos pelo serviço nos locais designados pela contratante;d) 

 Zelar e proceder ao sigilo e inviolabilidade das correspondência sob sua posse durante a prestação dose)
serviços;
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Prestar os serviços nos 26 estados da Federação e no Distrito Federal;f) 

Disponibilizar canais de atendimento e de informação que possibilitem a adequada fiscalização do contrato;g) 

Fornecer dados de monitoramento/localização das postagens;h) 

 Fornecer histórico de prestação de serviços com detalhamento por tipo de postagem e respectivos valores.i)

As obrigações das partes serão formalizadas por meio da celebração de contrato e observará os termos daj) 
Lei nº 14.133, de 2021, e das demais normas pertinentes

O prazo de vigência do Contrato será por prazo indeterminado, caso as condições e os preços permaneçamk) 
vantajosos, de acordo com o art. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021.

 O reajuste das tabelas de preços e tarifas observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses,l)
contada a partir da data do início da vigência da tabela de preços e tarifas.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Fiscal de Contrato CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA

6. Levantamento de Mercado

Foi realizada busca no Painel de Preços, para o exercício de 2022, 2023 e 2024. A Equipe de Planejamento da4.3. 
Contratação entende que os serviços prestados com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
(CORREIS-ECT) devem ser contratados de forma direta, por "  , com fundamentoINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO"
no art. 74, I, da Lei nº 14.133 de 2021, já que os Correios detém o monopólio, no Brasil, na prestação dos serviços
postais e telemáticos, nos termos da Constituição Federal, em seu art. 21, X e da Lei nº 6.538, de 22 de junho de
1978, que disciplina os serviços postais nos seus arts 7º e 9º.

Lei nº 14.133, de 2021:

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:Art. 74. 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Constituição Federal:

 Compete à União:Art. 21.

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;

Lei nº 6.538, de 1978:

 - O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa públicaArt. 2º
vinculada ao Ministério das Comunicações. (...)

- Constitui serviço postal o recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de correspondência,Art. 7º 
valores e encomendas, conforme definido em regulamento.

 - São objetos de correspondência:§ 1º

 carta;a)
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 cartão-postal;b)

impresso;c) 

cecograma;d) 

pequena - encomenda.e) 

 - Constitui serviço postal relativo a valores:§ 2º

 remessa de dinheiro através de carta com valor declarado;a)

remessa de ordem de pagamento por meio de vale-postal;b) 

 recebimento de tributos, prestações, contribuições e obrigações pagáveis à vista, por via postal.c)

- Constitui serviço postal relativo a encomendas a remessa e entrega de objetos, com ou sem valor§ 3º 
mercantil, por via postal.

 - São atividades correlatas ao serviço postal:Art. 8º

 venda de selos, peças filatélicas, cupões resposta internacionais, impressos e papéis paraI -
correspondência;

 venda de publicações divulgando regulamentos, normas, tarifas, listas de código de endereçamento eII -
outros assuntos referentes ao serviço postal.

 exploração de publicidade comercial em objetos correspondência.III -

- A inserção de propaganda e a comercialização de publicidade nos formulários de uso noParágrafo único 
serviço postal, bem como nas listas de código de endereçamento postal, e privativa da empresa exploradora do
serviço postal.

- São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:Art. 9º 

recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta eI - 
cartão- postal;

 recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, deII -
correspondência agrupada;

fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.III - 
 

7. Descrição da solução como um todo

 Como o serviço abrangido por esta contratação apresenta alta variabilidade em seu consumo (em termos de4.4.
números de correspondências enviadas mensalmente), e que o custo unitário é também variável, dependendo do seu
peso (de acordo com os Preços da Tabela dos Correios - Serviços Postais), julgou-se mais adequada a contratação
do de serviços dos Correios, a única opção apresentada que não define cota mínima mensal ou anual com o   "Pacote

 quanto ao valor usufruído do serviço em questão, adequando-se, de melhor modo, à realidade históricaPlatinum ,"
demandada pela 10ª Cia E Cmb.

 A CONTRATADA deverá fornecer os seguintes serviços:4.5.

Carta Comercial e não comercial;4.5.1. 

 Mala Direta Postal Básica e Mala Direta Postal Especial;4.5.2.
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QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2023 

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/23 188939 R$ 17,25

QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2024

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/24 208155 R$ 170,93

FEV/24 209797 R$ 129,62

MAR/24 211364 R$ 453,70

ABR/24 213031 R$ 95,00

MAI/24 214657 R$ 1.252,11

JUN/24 217410 R$ 848,90

JUL/24 219140 R$ 93,82

AGO/24 220890 R$ 154,59

SET/24 221509 $ 110,75

OUT/24 223519 R$ 148,19

NOV/24 225560 R$ 19,05

DEZ/24 225560 R$ 119,74

MÉDIA ANUAL R$ 3.596,40

Nº CATSER VALOR APURADO
VALOR PROJEÇÃO 

MENSAL (20%)
VALOR 

PROJEÇÃO   ANUAL

01 4286 6.759,80R$ 225,32R$ 2.703,80R$ 

 Carta Cartão e Envelope Encomenda-Resposta;4.5.3.

 Telegrama Nacional e Internacional;4.5.4.

Transmissão de Telegrama via Internet;4.5.5. 

 Transmissão de Telegrama por telefone;4.5.6.

 Encomenda Econômica - PAC;4.5.7.

 Todas Modalidades - SEDEX;4.5.8.

 Documento Econômico;4.5.9.

 Caixa Postal;4.5.10.

 Documento Prioritário;4.5.11.

 E.M.S - Documento expresso;4.5.12.

Disque Coleta; e4.5.13. 

 Malote: serviço de coleta, transporte e entrega de correspondência agrupada.4.5.14.

4.6. Projeção de Consumo/Valor Estimado:
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QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2024

Nº CATSER VALOR APURADO
VALOR PROJEÇÃO 

MENSAL (20%)
VALOR 

PROJEÇÃO   ANUAL

01 4286 R$ 6.759,80 R$ 225,32 R$ 2.703,80

QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2022

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/22 171415 R$ 427,22

FEV/22 172863 R$ 209,05

MAR/22 174217 R$ 238,55

ABR/22 175597 R$ 101,93

MAI/22 177524 R$ 95,75

JUN/22 179067 R$ 374,45

JUL/22 179819 R$ 106,30

AGO/22 181457 R$ 47,96

SET/22 182996 R$ 35,48

OUT/22 184446 R$ 64,64

NOV/22 185389 R$ 21,75

DEZ/22 187335 R$ 92,45

MÉDIA ANUAL  R$ 1.815,53

FEV/23 190057 R$ 158,85

MAR/23 191994 R$ 278,00

ABR/23 193219 R$ 48,55

MAI/23 194150 R$ 90,18

JUN/23 196392 R$ 113,84

JUL/23 197347 R$ 24,15

AGO/23 198948 R$ 309,03

SET/23 200596 R$ 66,75

OUT/23 202198 R$ 32,40

NOV/23 203812 R$ 132,20

DEZ/23 207496 R$ 76,67

MÉDIA ANUAL  R$ 1.347,87

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. Estimativa 
das 
Quantidades 
a serem 
Contratadas

4.7. Devido a
possíveis
variações tais
como a inflações,
que podem
acarretar
reajuste das
tarifas dos
Serviços Postais,
e variação no
consumo, será
aplicada uma

margem de segurança de , sobre o valor do consumo dos últimos 36 (trinta e seis) meses. 20% (Vinte por cento)

  A estimativa de consumo mensal, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, conforme demonstrado nos quadros4.8.
abaixo:

4.8.1. Projeção Aproximada de Consumo:
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QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2022

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/22 171415 R$ 427,22

FEV/22 172863 R$ 209,05

MAR/22 174217 R$ 238,55

ABR/22 175597 R$ 101,93

MAI/22 177524 R$ 95,75

JUN/22 179067 R$ 374,45

QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2023 

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/23 188939 R$ 17,25

FEV/23 190057 R$ 158,85

MAR/23 191994 R$ 278,00

ABR/23 193219 R$ 48,55

MAI/23 194150 R$ 90,18

JUN/23 196392 R$ 113,84

JUL/23 197347 R$ 24,15

AGO/23 198948 R$ 309,03

SET/23 200596 R$ 66,75

OUT/23 202198 R$ 32,40

NOV/23 203812 R$ 132,20

DEZ/23 207496 R$ 76,67

MÉDIA ANUAL  R$ 1.347,87

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/24 208155 R$ 170,93

FEV/24 209797 R$ 129,62

MAR/24 211364 R$ 453,70

ABR/24 213031 R$ 95,00

MAI/24 214657 R$ 1.252,11

JUN/24 217410 R$ 848,90

JUL/24 219140 R$ 93,82

AGO/24 220890 R$ 154,59

SET/24 221509 R$ 110,75

OUT/24 223519 R$ 148,19

NOV/24 225560 R$ 19,05

DEZ/24 227407 R$ 119,74

MÉDIA ANUAL R$ 3.596,40

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9. Estimativa 
do Valor da 
Contratação

Valor (R$): 2.703,80
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QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2023 

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/23 188939 R$ 17,25

FEV/23 190057 R$ 158,85

MAR/23 191994 R$ 278,00

ABR/23 193219 R$ 48,55

MAI/23 194150 R$ 90,18

QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2024

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/24 208155 R$ 170,93

FEV/24 209797 R$ 129,62

MAR/24 211364 R$ 453,70

ABR/24 213031 R$ 95,00

MAI/24 214657 R$ 1.252,11

JUN/24 217410 R$ 848,90

JUL/24 219140 R$ 93,82

AGO/24 220890 R$ 154,59

SET/24 221509 R$ 110,75

OUT/24 223519 R$ 148,19

NOV/24 225560 R$ 19,05

DEZ/24 227407 R$ 119,74

MÉDIA ANUAL R$ 3.596,40

Nº CATSER VALOR APURADO
VALOR PROJEÇÃO 

MENSAL (20%)
VALOR 

PROJEÇÃO   ANUAL (X 12)

01 4286 R$ 6.759,80 R$ 225,32 R$ 2.703,80

JUL/22 179819 R$ 106,30

AGO/22 181457 R$ 47,96

SET/22 182996 R$ 35,48

OUT/22 184446 R$ 64,64

NOV/22 185389 R$ 21,75

DEZ/22 187335 R$ 92,45

MÉDIA ANUAL  R$ 1.815,53

4.9. Projeção 
Aproximada de 
Consumo e 
Valor estimado:

 Devido a4.9.1.
possíveis
variações tais
como a inflações,
que podem
acarretar

reajuste das tarifas dos Serviços Postais, e variação no consumo, será aplicada uma margem de segurança de
, sobre o valor do consumo dos últimos 36 (trinta e seis) meses.20% (Vinte por cento)

  A estimativa de consumo mensal, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, conforme demonstrado nos4.9.2.
quadros abaixo:
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QUADRO DE MÉDIA ANUAL - 2022

MÊS NÚMERO DA FATURA VALOR TOTAL DE FATURA

JAN/22 171415 R$ 427,22

FEV/22 172863 R$ 209,05

MAR/22 174217 R$ 238,55

ABR/22 175597 R$ 101,93

MAI/22 177524 R$ 95,75

JUN/22 179067 R$ 374,45

JUL/22 179819 R$ 106,30

AGO/22 181457 R$ 47,96

SET/22 182996 R$ 35,48

OUT/22 184446 R$ 64,64

NOV/22 185389 R$ 21,75

DEZ/22 187335 R$ 92,45

MÉDIA ANUAL  R$ 1.815,53

JUN/23 196392 R$ 113,84

JUL/23 197347 R$ 24,15

AGO/23 198948 R$ 309,03

SET/23 200596 R$ 66,75

OUT/23 202198 R$ 32,40

NOV/23 203812 R$ 132,20

DEZ/23 207496 R$ 76,67

MÉDIA ANUAL  R$ 1.347,87

 

 

 

 

 

 

 

 

10. 
Justificativa 
para o 
Parcelamento 
ou não da 
Solução

4 . 1 0 .
Contratação
Direta por meio
d e
"Inexigibilidade",
(Pacote de
Serv iços
PLATINUM) de
prestação de
serviços postais
visto ter um
único prestador
dos serviços em
monopólio

estatal o que não justifica o parcelamento da solução buscando alcançar maior competitividade.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 Os serviços postais atualmente prestados à esta OM são oriundos de Contrato nº 004/2020, referente ao5.0.
processo: 53183.006008/2019-63  não podendo ser mais prorrogado devido que seu vencimento é em 15/09/2025.,

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

  A contratação está disposta no Planejamento e Gerenciamento de Contratações.5.1.

  Contratação direta, por  da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT -5.2. "INEXIGIBILIDADE"
CORREIOS), para a prestação de Serviços Postais com exclusividade (Carta, Cartão Postal, Sedex, Impressos,
Pequenas Encomendas), que consistem em coleta, transporte e entrega de correspondências, em âmbito Nacional e
Internacional, por via terrestre e aérea, para atendimento das necessidades administrativas e operacionais da 10ª Cia
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E Cmb, de acordo com as especificações e as condições detalhadas que constantes no Termo de Referência, para
10ª Cia E Cmb, encontram-se no planejamento institucional, uma vez que a prestação do serviço é indispensável para
o funcionamento da OM. A presente contratação está relacionada ao objetivo estratégico.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Benefícios Alcançados:5.3. 

 Garantir que os serviços ocorram tempestivamente, para evitar interrupções;5.3.1.

 Promover o adequado tratamento das correspondências, de acordo com a Lei nº 8159/1991;5.3.2.

 Permitir a proteção especial ao conteúdo das correspondências, como apoio à administração;5.3.3.

 Dar vazão ao fluxo de postagens das áreas que compõem à 10ª Cia E Cmb;5.3.4.

 Proporcionar os instrumentos necessários à devida fiscalização da execução e ao acompanhamento do5.3.5.
envio e recebimento dos de correspondências;

 Garantir o sigilo e a inviolabilidade das correspondências sob transporte.5.3.6.

 Espera-se que a contratação direta da ECT-CORREIOS, para os serviços postais e demais serviços prestados5.4.
pela empresa viabilizem a continuidade dos serviços essenciais do órgão e uma entrega de serviços célere,
organizada, confiável e a um custo justo em relação as tabelas e políticas apresentadas pela prestadora mantendo a
vantajosidade na contratação de uma única empresa para prestação de todos os serviços postais em todo o território
nacional.

14. Providências a serem Adotadas

 Não será necessária nenhuma adequação dos ambientes da 10ª Cia E Cmb.5.5.

 A 10ª Cia E Cmb nomeará servidores para atuarem como Gestor, Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, para5.6.
atuação na gestão e fiscalização contratual, além de outros atores ou substitutos que julgar necessários à perfeita
execução do objeto da presente contratação.

Os fiscais obterão suporte oferecido pela Coordenação de Contratos nas rotinas de fiscalização.5.6.1. 
Conceder livre acesso, aos empregados e representantes dos CORREIOS.

15. Mapa de Risco

Análise Mapa de Risco5.7. 

FASE DE ANÁLISE

(   ) Planejamento da Contratação            (   ) Seleção do Fornecedor                   (   ) Gestão do Contrato.X

 

RISCO 01

INTERRUPÇÃO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS
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Causas: Greves, falhas operacionais ou logísticas dos Correios.

a) Probabilidade: (  ) 1. Muito baixa  (X)  2. Baixa  (  ) 3. Possível  (  ) 4. Alta   (  )  5. Muito alta

b) Impacto: (  ) 1. Insignificante   (  )  2. Pequeno   ) 3. Moderado  ( )  4. Grande  (  ) 5. Catastrófico(   X

c) Nível de Risco (a x b): (  ) 1-3. Risco Pequeno ( )  4-6. Risco Moderado (  ) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco CríticoX

d) Resposta ao Risco:  (  ) Aceitar (  ) Compartilhar ou transferir (X) Reduzir (  ) Evitar

 

DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 atraso no envio de correspondências oficiais, notificações judiciais e processos administrativos.

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

 

01

Monitorar periodicamente comunicados oficiais da ECT sobre
paralisações.

- Fiscal do Contrato / Setor 
Administrativo.

 

02

Planejar prazos com margem de segurança para comunicações
críticas.

- Fiscal do Contrato / Setor 
Administrativo..

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

 

01

 

Utilizar alternativas de entrega emergencial (ex: SEDEX 10,
digitalização/documentos eletrônicos).

- Gestor do Contrato.

 

02

Reprogramar os prazos internos. - Gestor do Contrato.

 

RISCO 02

REAJUSTES TARIFÁRIOS ACIMA DO PREVISTO

 Causas: Alterações unilaterais na tabela de preços da ECT.

a) Probabilidade: (  ) 1. Muito baixa (  ) 2. Baixa (X) 3. Possível (  ) 4. Alta  (  ) 5. Muito alta
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b) Impacto: (  ) 1. Insignificante (  ) 2. Pequeno ( ) 3. Moderado (  ) 4. Grande (  ) 5. CatastróficoX

c) Nível de Risco (a x b): (  ) 1-3. Risco Pequeno ( ) 4-6. Risco Moderado  (  ) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco CríticoX

d) Resposta ao Risco: (  ) Aceitar (  ) Compartilhar ou transferir ( ) Reduzir  (  ) EvitarX

 

DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 aumento inesperado de despesas, comprometendo o orçamento da OM.

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

 

01

 

Previsão de margem orçamentária (20%) no ETP.

- Serviço de Planejamento e Execução
Orçamentária.

02

 

 

Acompanhamento anual da tabela oficial dos Correios. 

-  Serviço de Planejamento e Execução
Orçamentária.

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

 

01

 

Solicitar créditos adicionais ou realocar recursos do orçamento.

Ordenador de Despesas / Setor- 
Administrativo.

.

 

02

 

 

Readequar o fluxo de postagens menos urgentes.

-  Ordenador de Despesas / Setor
Administrativo.

 

 

RISCO 03

FALHAS NA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

 Causas: Fiscal do contrato sem capacitação técnica adequada.

a) Probabilidade: (  ) 1. Muito baixa (X) 2. Baixa (  ) 3. Possível (  ) 4. Alta (  ) 5. Muito alta
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b) Impacto: (  ) 1. Insignificante (  ) 2. Pequeno (  ) 3. Moderado (X) 4. Grande (  ) 5. Catastrófico

c) Nível de Risco (a x b). ) 1-3. Risco Pequeno (X) 4-6. Risco Moderado (  ) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco Crítico.(  

d) Resposta ao Risco: (  ) Aceitar (  ) Compartilhar ou transferir (  ) Reduzir ( ) EvitarX

 

DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 Pagamentos indevidos; recebimento inadequado de serviços.

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

01

 

Capacitar fiscais; checklist de fiscalização. -Fiscal do Contrato / Coordenação
Administrativa.

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01 Auditoria interna; notificação da ECT; aplicação de sanções. - Gestor do Contrato / Autoridade Competente.

 

RISCO 04

ATRASOS NOS PAGAMENTOS PELA OM 

Falta de recursos ou descentralização tardia.Causas: 

a) Probabilidade: (  ) 1. Muito baixa (  ) 2. Baixa (X) 3. Possível (  ) 4. Alta (  ) 5. Muito alta.

b) Impacto: (  ) 1. Insignificante (  ) 2. Pequeno  3. Moderado (X) 4. Grande (  ) 5. Catastrófico.(  )

c) Nível de Risco (a x b): (  ) 1-3. Risco Pequeno (    4-6. Risco Moderado (X) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco Crítico.)

d) Resposta ao Risco: (  ) Aceitar (  ) Compartilhar ou transferir ) Reduzir (  ) Evitar.(X

 

DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 Multas, juros, ou suspensão do serviço postal.

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 22 de 185



15 de 20

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

01

 

Planejamento financeiro prévio; priorizar faturas da ECT. - Serviço Financeiro.

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01 Negociar prazos com a ECT; solicitar reforço orçamentário. - Ordenador de Despesas.

 

RISCO 05

EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIAS OU ENCOMENDAS

Causas: Falhas na cadeia logística ou no rastreamento da ECT.

a) Probabilidade (  ) 1. Muito baixa (X) 2. Baixa (  ) 3. Possível (  ) 4. Alta (  ) 5. Muito alta

b) Impacto: (  ) 1. Insignificante (  ) 2. Pequeno (  ) 3. Moderado (X) 4. Grande (  ) 5. Catastrófico

c) Nível de Risco (a x b): (  ) 1-3. Risco Pequeno (X) 4-6. Risco Moderado (  ) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco Crítico.

d) Resposta ao Risco (  ) Aceitar (  ) Compartilhar ou transferir (X) Reduzir (  ) Evitar.

 

DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 Perda de documentos oficiais ou processos administrativos.

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

01 Utilizar modalidades com rastreamento e AR. - Setor Administrativo.

.

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

 

01

 

Abrir reclamação oficial na ECT; reexpedir documentos em caráter emergencial.

 

- Fiscal do Contrato.
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RISCO 06

VAZAMENTO DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Causas: Falha na guarda ou violação de correspondências.

a) Probabilidade: (  ) 1. Muito baixa (X) 2. Baixa (  ) 3. Possível (  ) 4. Alta (  ) 5. Muito alta.

b) Impacto: (  ) 1. Insignificante (  ) 2. Pequeno (  ) 3. Moderado (  ) 4. Grande (X) 5. Catastrófico.

c) Nível de Risco (a x b): (  ) 1-3. Risco Pequeno ) 4-6. Risco Moderado (X) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco Crítico.(  

d) Resposta ao Risco: (  ) Aceitar (  ) Compartilhar ou transferir (  ) Reduzir (X) Evitar.

 

DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 Comprometimento de informações estratégicas da OM.

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

01 Utilizar serviços com AR e protocolos de segurança. - Fiscal do Contrato / Setor de
Comunicações.

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01 Notificação da ECT; abertura de inquérito administrativo; reforço de sigilo
interno.

- Comando da OM.

 

FASE DE ANÁLISE

(   ) Planejamento da Contratação (   ) Seleção do Fornecedor (  ) Gestão do Contrato.X

 

RISCO 07

SUBUTILIZAÇÃO DO CONTRATO

Superestimação da demanda ou redução de correspondências.Causas: 
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a) Probabilidade: (  ) 1. Muito baixa (  ) 2. Baixa (X) 3. Possível (  ) 4. Alta (  ) 5. Muito alta

b) Impacto: (  ) 1. Insignificante (  ) 2. Pequeno (X) 3. Moderado (  ) 4. Grande (  ) 5. Catastrófico.

c) Nível de Risco (a x b): (  ) 1-3. Risco Pequeno (X) 4-6. Risco Moderado (  ) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco Crítico.

d) Resposta ao Risco: (  ) Aceitar (  ) Compartilhar ou transferir ( ) Reduzir (  ) Evitar.X

 

DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 Recursos orçamentários mal aproveitados.

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

01

 

Revisar histórico de consumo; estimar demanda real. - Equipe de Planejamento da 
Contratação.

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01 Reprogramar o uso do saldo contratual para novas demandas. - Ordenador de Despesas.

 

RISCO 08

MUDANÇA LEGISLATIVA OU NORMATIVA

Causas: Alterações na legislação postal ou de contratações públicas.

a) Probabilidade: (  ) 1. Muito baixa (X) 2. Baixa (  ) 3. Possível (  ) 4. Alta (  ) 5.Muito alta

 

b) Impacto:

 

(  ) 1. Insignificante (  ) 2. Pequeno (  ) 3. Moderado ( ) 4. Grande ( ) 5.CatastróficoX

 

c) Nível de Risco (a x b):

 

(  ) 1-3. Risco Pequeno ( ) 4-6. Risco Moderado (  ) 8-12. Risco Alto (  ) 15-25. Risco CríticoX

 

d) Resposta ao Risco:

 

(  ) Aceitar (X) Compartilhar ou transferir (    Reduzir (  ) Evitar)
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DANOS CAUSADOS CASO O RISCO SE MATERIALIZE

01 Necessidade de revisão contratual ou interrupção do ajuste.

AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL

01 Acompanhar normas da AGU, SEGES e legislação postal. - Seção Jurídica da OM / Gestor do Contrato.

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01 Adequar contrato à nova legislação; instaurar processo de revisão contratual. - Autoridade Competente.

 

 

 

       

 

16. Possíveis Impactos Ambientais

 As empresas públicas brasileiras são regidas pela Lei nº 13.303, de 2016, a qual estabelece, em seu artigo 27,5.8.
que “A empresa pública e a sociedade de economia mista terão a função social de realização do interesse coletivo ou
de atendimento a imperativo da segurança nacional expressa no instrumento de autorização legal para a sua criação.
Em complemento o § 2º do caput dispõe que “A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão, nos
termos da lei, adotar práticas de sustentabilidade ambiental e de responsabilidade social corporativa compatíveis com
o mercado em que atuam.”

 Em atendimento a critérios de sustentabilidade como: a gestão de emissão de gases de efeito estufa;5.9.
reaproveitamento e reciclagem de materiais; ação sociais sustentáveis; coleta seletiva; e promoção ao uso
tecnológico, como redução à impactos ambientais, a ECT possui políticas como:

Gestão de Emissão de CO2e, aplicando a metodologia GHG Protocol;I) 

EcoPostal, para tratamento e destinação de camisas, malas e malotes inservíveis;II) 

 Coleta Seletiva, garantindo a separação e destinação correta de resíduos e aproveitamento paraIII)
reciclagem; e

Soluções Ecoeficientes, como e-carta, mala direta especial, entre outros.IV) 

 Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, como modo de subsidiar a identificação de5.10.
ações de sustentabilidade, em atenção ao Art. 9º, incisos II e XII da IN/ME nº 58/2022, não foi constatado menção
específica, no guia, sobre o objeto contratual, além de não ter sido identificada legislação específica quanto ao
serviço. Quanto ao impacto ambiental, o objeto ou parte dele pode gerá-lo, e, como medidas mitigadoras, a ECT
possui as políticas de sustentabilidade acima citadas (tópico 4.6). Sobre o licenciamento ambiental, não há tal
necessidade para o objeto da contratação.
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 Faz-se menção adicional ao item 4.1, do guia, que se refere ao PARECER 01/2021/CNA/CGU/AGU: 6.0.
OBRIGATORIEDADE DA ADOÇÃO DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E
DE ACESSIBILIDADE, o qual determina a obrigação de os órgãos e entidades da administração pública adotarem
critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas. Nesse sentido,
verifica-se que a ECT realiza, desde 2013, o já mencionado programa Ecopostal, que consiste na "doação de camisas
de carteiros, malas e malotes inservíveis à empresa, em bom estado para serem transformados em outros objetos. Ao
reaproveitar os tecidos - evitando a incineração dos itens - a ação reduz impactos ambientais e ainda promove
inclusão social e geração de renda."

Em atenção à Portaria SEGES/MGI Nº 5.376 de 14 de Setembro de 2023, a qual institui o modelo de referência6.1. 
do Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e determina o ajuste do PLS dos órgãos e entidades ao modelo de
referência, registra-se que a 10ª Cia E Cmb, até o presente momento, não possui seu próprio PLS publicado.

 Portanto, considerando as políticas de sustentabilidade já adotadas e consolidadas pela CORREIOS, entende-se6.2.
não haver necessidade de estabelecimento de outros critérios de sustentabilidade pelo presente ato infra legal, além
dos já amparados pelas atuais práticas da contratada.
 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

A presente contratação mostra-se viável à luz do Estudo Técnico Preliminar, considerando o histórico de consumo dos anos de 2022, 2023 e 2024, cujo
montante totalizou R$ 6.759,80. Tal levantamento evidencia a existência de demanda contínua e recorrente, demonstrando a imprescindibilidade da
manutenção da contratação para o regular funcionamento das atividades administrativas.

Com base nesse histórico, foi realizada projeção de consumo que resultou em valor médio mensal estimado de R$ 225,32 e valor anual estimado de R$
2.703,80, já acrescidos de 20% a título de margem para eventuais variações de mercado e oscilações de demanda.

Assim, verifica-se que a contratação é financeiramente viável, por estar amparada em dados objetivos de consumo anterior e em estimativas
fundamentadas, garantindo maior previsibilidade orçamentária, economicidade e eficiência no gasto público. Ressalta-se, ainda, que a continuidade da
contratação é condição essencial para assegurar a regularidade dos serviços e evitar riscos de descontinuidade que possam comprometer as atividades
institucionais.

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA
Fiscal de Contrato

 

 

Despacho: Ordenador de despesas substituto da 10ª Companhia de Engenharia de Combate - Subcomandante da 10ª Cia e Cmb.

 

 

 

 

GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA
Autoridade competente
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - PACOTE SERVICOS CORREIOS - PLATINUM (1).pdf (222.55 KB)
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10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

Matriz de Gerenciamento de Riscos 60/2025

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

60/2025 ROMULO ALBERTO BATISTA FIDELIS 16/09/2025 19:48

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT- serviços exclusivos.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Interrupção na
prestação dos serviços
postais

Greves, falhas operacionais ou logísticas da
ECT. Planejamento Administração Alto

Impactos
1 atraso no envio de correspondências oficiais, notificações judiciais e processos administrativos.

Ações Preventivas
P-01 Monitorar periodicamente comunicados oficiais da ECT sobre paralisações. Responsável: CARLOS GABRIEL GOMES

PEDROZA
Ações de Contingência

C-01 Utilizar alternativas de entrega emergencial (ex: SEDEX 10, digitalização/documentos
eletrônicos).

Responsável: ROMULO ALBERTO BATISTA
FIDELIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 Reajustes tarifários
acima do previsto.

Alterações unilaterais nas tabelas da ECT. Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 aumento inesperado de despesas, comprometendo o orçamento da OM.

Ações Preventivas
P-01 Previsão de margem orçamentária (20%) no ETP. Responsável: CARLOS GABRIEL GOMES

PEDROZA
P-02 Acompanhamento anual da tabela oficial dos Correios. Responsável: CARLOS GABRIEL GOMES

PEDROZA
Ações de Contingência

C-01 Solicitar créditos adicionais ou realocar recursos do orçamento. Responsável: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA
C-02 Readequar o fluxo de postagens menos urgentes. Responsável: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03 Falhas na fiscalização
contratual.

Fiscal do contrato sem capacitação técnica
adequada.

Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Pagamentos indevidos; recebimento inadequado de serviços.

Ações Preventivas
P-01 Capacitar fiscais; checklist de fiscalização. Responsável: CARLOS GABRIEL GOMES

PEDROZA
Ações de Contingência

C-01 Auditoria interna; notificação da ECT; aplicação de sanções. Responsável: ROMULO ALBERTO BATISTA
FIDELIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04 Atrasos  nos
pagamentos pela OM.

Falta de recursos ou descentralização tardia. Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Multas, juros, ou suspensão do serviço postal.

Ações Preventivas

UASG 160023
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P-01 Planejamento financeiro prévio; priorizar faturas da ECT. Responsável: WESLEY SYDNEY CAVALCANTE
DAMASO

Ações de Contingência
C-01 Negociar prazos com a ECT; solicitar reforço orçamentário. Responsável: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-05
Extrav io  de
correspondências ou
encomendas.

Falhas na cadeia logística ou no rastreamento da
ECT. Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Perda de documentos oficiais ou processos administrativos.

Ações Preventivas
P-01 Utilizar modalidades com rastreamento e AR. Responsável: CARLOS GABRIEL GOMES

PEDROZA
Ações de Contingência

C-01 Abrir reclamação oficial na ECT; reexpedir documentos em caráter emergencial. Responsável: CARLOS GABRIEL GOMES
PEDROZA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-06 Vazamento de
informações sigilosas.

Falha na guarda ou violação de
correspondências.

Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Comprometimento de informações estratégicas da OM.

Ações Preventivas
P-01 Utilizar serviços com AR e protocolos de segurança. Responsável: CARLOS GABRIEL GOMES

PEDROZA
Ações de Contingência

C-01 Notificação da ECT; abertura de inquérito administrativo; reforço de sigilo interno. Responsável: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-07 Subutilização do
contrato.

Superestimação da demanda ou redução de
correspondências.

Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Recursos orçamentários mal aproveitados.

Ações Preventivas
P-01 Revisar histórico de consumo; estimar demanda real. Responsável: ROMULO ALBERTO BATISTA

FIDELIS
Ações de Contingência

C-01 Reprogramar o uso do saldo contratual para novas demandas. Responsável: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-08 Mudança legislativa ou
normativa.

Alterações na legislação postal ou de
contratações públicas.

Planejamento Contratada Alto

Impactos
1 Necessidade de revisão contratual ou interrupção do ajuste.

Ações Preventivas
P-01 Acompanhar normas da AGU, SEGES e legislação postal. Responsável: ROMULO ALBERTO BATISTA

FIDELIS
Ações de Contingência

C-01 Adequar contrato à nova legislação; instaurar processo de revisão contratual. Responsável: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Despacho: Responsável pela elaboração da Matriz de Gerenciamento de Risco.

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA
Fiscal de Contrato

Despacho: Ordenador de despesas substituto da 10ª Companhia de Engenharia de Combate - Subcomandante da 10ª Cia e Cmb.

     GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA
       Autoridade competente
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Selecione o pacote: PLATINUM

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

CARTA VIGÊNCIA: 12/04/2025

Preços em R$

Carta Carta Registrada Carta Registrada + AR
MFD/Estampa: 8015-2
Chancela: 8016-0

MFD/Estampa: 8027-6
Chancela: 8025-0

MFD/Estampa: 8029-2
Chancela: 8028-4

Até 20 3,70 13,94 24,18
Mais de 20 até 50 5,15 15,39 25,63

Mais de 50 até 100 7,15 17,39 27,63
Mais de 100 até 150 8,75 18,99 29,23
Mais de 150 até 200 10,35 20,59 30,83
Mais de 200 até 250 11,95 22,19 32,43
Mais de 250 até 300 13,65 23,89 34,13
Mais de 300 até 350 15,25 25,49 35,73
Mais de 350 até 400 16,85 27,09 37,33
Mais de 400 até 450 18,45 28,69 38,93
Mais de 450 até 500 20,05 30,29 40,53

Obs: Aos objetos com peso superior a 500g, serão aplicadas as mesmas condições de VALOR e prestação do SEDEX.

Registro 10,24R$                      
Registro Módico* 5,65R$                        
Aviso de Recebimento 10,24R$                      
Mão Própria 13,25R$                      

Peso (g)

PACOTE PLATINUM

Serviços Adicionais

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 32 de 185



Posta Restante Pedida 5,35R$                        
 Valor Declarado Máximo 
Nacional 100,00R$                    

 Valor Declarado (sobre o 
valor do objeto) 2%

Indenização Automática 3,70R$                        
Transcrição-Braille 4,40R$                        

* REGISTRO MÓDICO - (Livros de maneira geral, postados por qualquer pessoa física ou jurídica, e Material
Didático em geral postado por Escola de Ensino por correspondência e destinados a seus alunos) 

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 33 de 185



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 002/2025 - Processo 64408.003301/2025-51

Em 18/09/2025 às 13:25, faço anexar ao presente processo 64408.003301/2025-51, o(s)
documento(s): ETP_160023-000060-2025_assinado_assinado.pdf, MR_160023-000060-
2025_assinado_assinado.pdf, PACOTE SERVICOS CORREIOS - PLATINUM (1).pdf,
TR_160023-000041-2025_assinado_assinado.pdf.

Carlos Gabriel Gomes Pedroza - 3º Sgt
Fiscal de Contrato de SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Termo nº 003/2025 - Processo 64408.003301/2025-51

Em 02/10/2025 às 13:39, faço a retirada do(s) documentos(s) TR_160023-000041-
2025_assinado_assinado.pdf do presente processo pelo seguinte motivo: correção.

João Victor Rosa Dornelas - 2º Ten
Chefe Salc
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10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

Termo de Referência 46/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

46/2025 160023-10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 
COMBATE

ROMULO ALBERTO BATISTA 
FIDELIS

30/09/2025 15:17 (v 
0.5)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

64408.003301/2025-
51

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

(Processo Administrativo n° 64408.003301/2025-51)

TERMO DE REFERÊNCIA PRÉVIO

1.1. Contratação direta (Inexigibilidade) da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), doravante chamada
de "Correios", para a prestação de serviços postais e telemáticos exclusivos, nas modalidades nacional e
internacional, que consistem em coleta, transporte, expedição e entrega de correspondências, em âmbito Nacional e
Internacional, por via terrestre e aérea, para atendimento das necessidades da 10ª Companhia de Engenharia de
Combate, de acordo com as especificações e as condições constantes neste Termo de Referência e seus anexos,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento[A1] .

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
MENSAL

VALOR 
ANUAL 

UASG 160023
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1 SERVIÇOS
POSTAIS

(EXCLUSIVOS)

4286 UNIDADE 12
MESES

R$ 225,32 R$ 
2.703,80

 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s).

Órgão Gerenciador:

item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

           

 

Órgão Participante:

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

           

 

Órgão Participante:

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

           

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidad

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar.[A4] 

                                                                               OU
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1.3. O objeto da contratação tem a natureza de [obra] OU [serviços especiais] OU [serviços especiais de engenharia], 
.conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.4. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.

                                                                       OU 

1.5. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando [...] OU [o Estudo Técnico Preliminar] OU [os termos da Nota Técnica .../...];

Prazo de vigência

1.6. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicial da vigência], na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

                                                                               OU

1.7. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo, limitado a 5 anos] contados do(a) [indicar o termo inicial
da vigência], prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

                                                                                 OU

1.8. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo, limitado a um ano da ocorrência da emergência ou
calamidade] contados do(a) [indicar o termo inicial da vigência], improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei
n° 14.133/2021.

1.9. O prazo de vigência da contratação é por prazo "Indeterminado", na forma da Lei nº 14.133, de 2021, contados a
partir da data a ser fixada em termo contratual.

1.10.  Em observação ao art. 106, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que a realização de novas
contratações anuais demandariam a contínua mobilização de novos responsáveis pela condução das etapas
necessárias, devido às alocações de homem/hora e recursos necessários, para planejar, executar, gerir e fiscalizar
contratações públicas, considerando que se trata, ainda, de serviço exclusivamente prestado pela mesma empresa
(ECT), a 10ª Cia E Cmb entende que a vigência plurianual se mostra mais vantajosa.

1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.[A5] 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme detalhamento a seguir:ANO

I) ID PCA no PNCP: [...];

II) Data de publicação no PNCP: [...];

III) Id do item no PCA: [...];

IV) Classe/Grupo: [...];

V) Identificador da Futura Contratação: [...];
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OU

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações 
básicas desse Termo de Referência.

2.4.  A contratação dos serviços postais é imprescindível às comunicações administrativas da 10ª Cia E Cmb, a 
sociedade civil e outros órgãos da Administração, enquadrando-se na categoria de serviço de natureza continuada, 
tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades do órgão, principalmente nas 
áreas administrativas.

2.5. Atualmente esses serviços são prestados pela mesma empresa, cujo contrato se encerrou em 15/09/2026, não 
havendo possibilidade de nova renovação, sendo necessária uma nova contratação.

2.6. Os serviços prestados com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Correios (ECT), 
serão contratados de forma direta, por "INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO", com fundamento no art. 74, I, da Lei nº 
14.133 de 2021, já que os Correios detém o monopólio, no Brasil, na prestação dos serviços postais e telemáticos, 
nos termos da Constituição Federal, em seu art. 21, X e da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, que disciplina os 
serviços postais nos seus arts 7º e 9º.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade[A2] 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1. As empresas públicas brasileiras são regidas pela Lei nº 13.303, de 2016, a qual estabelece, em seu artigo 27, 
que “A empresa pública e a sociedade de economia mista terão a função social de realização do interesse coletivo ou 
de atendimento a imperativo da segurança nacional expressa no instrumento de autorização legal para a sua criação. 
Em complemento o § 2º, do caput dispõe que “A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão, nos 
termos da lei, adotar práticas de sustentabilidade ambiental e de responsabilidade social corporativa compatíveis com
o mercado em que atuam.”

4.2.  Em atendimento a critérios de sustentabilidade como: a gestão de emissão de gases de efeito estufa;
reaproveitamento e reciclagem de materiais; ação sociais sustentáveis; coleta seletiva; e promoção ao uso
tecnológico, como redução à impactos ambientais, a ECT possui políticas como:

I) Gestão de Emissão de CO2 e, aplicando a metodologia GHG Protocol;
II) EcoPostal, para tratamento e destinação de camisas, malas e malotes inservíveis;
III) Coleta Seletiva, garantindo a separação e destinação correta de resíduos e aproveitamento para reciclagem; e
IV) Soluções Ecoeficientes, como e-carta, mala direta especial, entre outros.

4.3. Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, como modo de subsidiar a identificação de ações
de sustentabilidade, em atenção ao Art. 9º, incisos II e XII, da IN/ME nº 58/2022, não foi constatado menção
específica, no guia, sobre o objeto contratual, além de não ter sido identificada legislação específica quanto ao
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serviço. Quanto ao impacto ambiental, o objeto ou parte dele pode gerá-lo, e, como medidas mitigadoras, a ECT
possui as políticas de sustentabilidade acima citadas (tópico 4.6).

4.4. Sobre o licenciamento ambiental, não há tal necessidade para o objeto da contratação.

4.5.  Faz-se menção adicional ao item 4.1, do guia, que se refere ao PARECER 01/2021/CNA/CGU/AGU:
OBRIGATORIEDADE DA ADOÇÃO DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E
DE ACESSIBILIDADE, o qual determina a obrigação de os órgãos e entidades da administração pública adotarem
critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas. Nesse sentido,
verifica-se que a ECT realiza, desde 2013, o já mencionado programa "Eco-postal", que consiste na "doação  de
camisas de carteiros, malas e malotes inservíveis à empresa, em bom estado para serem transformados em outros
objetos. Ao reaproveitar os tecidos - evitando a incineração dos itens - a ação reduz impactos ambientais e ainda
promove inclusão social e geração de renda."

4.6. Em atenção à Portaria SEGES/MGI nº 5.376, de 14 de setembro de 2023, a qual institui o modelo de referência
do Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS e determina o ajuste do PLS dos órgãos e entidades ao modelo de
referência, registra-se que a 10ª Companhia de Engenharia de Combate já possui o seu Plano Diretor de Logística
Sustentável publicado, em conformidade com as disposições da mencionada Portaria.

4.7. Portanto, considerando as políticas de sustentabilidade já adotadas e consolidadas pela ECT, entende-se não
haver necessidade de estabelecer novos critérios de sustentabilidade por meio do presente ato infralegal, além
daqueles já contemplados pelas práticas atualmente adotadas pela contratada.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de
acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)[A3] .

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº , a Administração nãoxxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:[A4] 

4.3.1. [...];

4.3.2. [...]; e

4.3.3. [...].

Da exigência de carta de solidariedad[A5] e

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado provisoriamente
classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação[A6] 

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.6. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de % (  por cento) do valor total do contrato,XX xxxxx
nas seguintes condições:[A7] 

4.7.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.7.1. [...];

4.7.2. [...]; e

4.7.3. [...].
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4.8. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.8.1. [...];

.4.8.2. [...]; e

4.8.3. [...].

4.9. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

4.10. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.11. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.12. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.13. Em se tratando de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o Contratado terá
responsabilidade solidária por atos e omissões do subcontratado que resultem em descumprimento da legislação
trabalhista (art. 2º, inciso IV, do Decreto nº 12.174, de 2024).

Garantia da contratação[A8] 

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

OU

4.15. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a % (  por cento) do valor    da contratação[A9] .XX xxxxx [total] OU [anual]
[A10] 

4.15.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta.[A11] 

4.16. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato. [A12] 

4.16.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas. 

4.16.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.16.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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4.16.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.16.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de
capitalização.

4.17. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em
favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.[A13] 

4.18. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.19. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.20. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.20.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e
o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da
Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.21. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.21.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; 

4.21.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.21.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
Contratado. 

4.22. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão
definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do
Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial[A14] .

4.23. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.24. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.25. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada[A15] . 

4.26. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.26.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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4.26.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.27. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 

4.27.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.27.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice. 

4.28. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.28.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente
será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da
contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.28.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

4.28.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato
no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

4.29. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.30. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.31. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

Vistoria

4.32. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

OU

4.33. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das  horas às XX XX
horas.

4.34. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.[A16] 

4.35. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria[A17] .

;4.35.1.  ... [incluir outras instruções sobre vistoria]
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..4.35.2. .. [incluir outras instruções sobre vistoria]

4.36. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.37. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Instalação de escritório

4.38.  Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados[A18]   que o fornecedor
possua ou venha a instalar escritório contendo estrutura administrativa mínima, no município de [indicar o Município

, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar./UF]

Margem de Preferência

4.39. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência .............  de ........ %,[normal]  [adicional]OU
prevista no Decreto n.º....................., conforme disposto na Resolução n.º ......................... da Comissão
Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS[A19] .

4.40. A contratada deverá:

4.1.1.  Disponibilizar informações necessárias à execução do contrato, tabelas de preços e tarifas, relativas aos
serviços, e fatura de cobrança com dados do contrato;

4.1.2. Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos no contrato;

4.1.3. Informar à 10ª Cia E Cmb os novos valores dos produtos e serviços sempre que ocorrer atualização em suas
tabelas e tarifas;

4.1.4.   à 10ª Companhia de Engenharia de Combate, junto àOs Correios têm que disponibilizar uma caixa postal
Agência do município de , a fim de garantir segurança, confiabilidade e regularidade noBelo Jardim – PE
recebimento e envio de correspondências oficiais.

4.1.5.  O valor da assinatura da caixa postal deverá ser cobrado diretamente na ,fatura mensal dos Correios
vinculada à unidade contratante, sem a emissão de cobranças avulsas.

4.1.6. O , podendo haver variaçãovolume da caixa postal será informado na assinatura do Termo de Contrato
durante a vigência da contratação, de acordo com a necessidade da contratante e a disponibilidade dos Correios.

4.1.7. Buscar as cartas e outros instrumentos abrangidos pelo serviço nos locais designados pela contratante;

4.1.8. Zelar e proceder ao sigilo e inviolabilidade das correspondência sob sua posse durante a prestação dos
serviços;

4.1.9. Prestar os serviços nos 26 estados da Federação e no Distrito Federal;

4.1.10. Disponibilizar canais de atendimento e de informação que possibilitem a adequada fiscalização do contrato;

4.1.11. Fornecer dados de monitoramento/localização das postagens;

4.1.12. Fornecer histórico de prestação de serviços com detalhamento por tipo de postagem e respectivos
valores.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução[A2] 
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5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

 5.1.1. Início da execução do objeto: A execução do objeto poderá se iniciar após a assinatura do contrato.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: .[...]

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: [...];

5.1.4. Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...[A3] 

 

Local e horário da prestação dos serviços

 Os serviços serão prestados no seguinte endereço:Os serviços serão prestados no endereço respectivo da sede 5.2. 
da 10ª Cia E Cmb e demais Unidades.

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário: [...].

Rotinas [A5] a serem cumpridas

5.3.1.  A execução contratual observará as rotinas :[abaixo] / [em anexo]

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 
sua substituição quando necessário:[A6] 

5.4.1. [...];

5.4.2. [...]; e

5.4.3. [...].

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:[A7] 

5.5.1. Houve a inexigibilidade de licitação, de acordo com o art. 74, I, da Lei nº 14.133/21, desse modo, não
houve proposta por parte da contratada. "Preços da Tabela dos Correios" há o registro dos valores tabelados
pela ECT, os quais foram utilizados para se estimar o valor anual do gasto pela 10ª Cia E Cmb. ;

5.5.2  Pelo seu caráter público, os preços tabelados dos Correios são definidos pelo Ministério das
Comunicações com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Desse modo, o valor dos
serviços é estabelecido, conforme peso e local de origem e local de destino, de acordo com o "Preço da Tabela
dos Correios (Serviços Postais).

5.5.3. O valor anual estimado de gasto para os Serviços Postais foi obtido utilizando-se da média histórica da
quantidade dos serviços postais consumidos, devido a possíveis variações tais como a inflações, que podem
acarretar reajuste das tarifas dos Serviços Postais, e variação no consumo, será aplicada uma margem de
segurança de 20% (Vinte por cento).

5.5.4. As quantidades históricas utilizadas pela 10ª Cia E Cmb, podem ser verificadas, "Descrição da solução
como um todo.

Disposições específicas para contratações integradas e semi-integradas

[A8] 5.6. Providências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada pelo poder público:

5.6.1. [...];
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5.6.2. [...]; e

5.6.3. [...].

5.7. Responsabilidade por cada fase do procedimento expropriatório:

5.7.1. [...];

5.7.2. [...]; e

5.7.3. [...].

5.8. Responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas:

5.8.1. [...];

5.8.2. [...]; e

5.8.3. [...].

5.9. Estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens expropriados, incluindo custos correlatos:

5.9.1. [...];

5.9.2. [...]; e

5.9.3. [...].

5.10. Distribuição objetiva de riscos entre as partes:

5.10.1. Risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa de valor: [Contratante][e]
[Contratado][A9] 

5.10.2. Risco pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso na disponibilização dos bens
expropriados: [Contratante][e][Contratado][A10] 

5.10.3. [...]

5.10.4. O registro de imissão provisória na posse e/ou o registro de propriedade dos bens a serem
desapropriados deverá ser efetuado em nome de [......]

5.11. Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização do Contratante, o projeto básico poderá ser
alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo Contratado em termos de redução de
custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou operação,
assumindo o Contratado a responsabilidade integral pelos riscos associados à alteração do projeto básico.[A11] 

5.12. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada a alteração dos valores
contratuais, exceto nos seguintes casos:[A12] 

5.12.1. para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior;

5.12.2. por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos
objetivos da contratação, a pedido do Contratante, desde que não decorrente de erros ou omissões por parte
do Contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.12.3. por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do §5º do art. 46
da Lei nº 14.133, de 2021; e

5.12.4. por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade do
Contratante.
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5.13. Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo Contratado, o conjunto de desenhos,
especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação do Contratante, que
avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com as normas técnicas,
vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral
do Contratado pelos riscos associados ao projeto básico.[A13] 

Especificação[A14]  da garantia do serviço

5.14. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido[A15]  na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

OU

5.15. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo  ( ) meses, contado a partir do primeiro diaXX xxxxx
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Uniformes[A16] 

5.16. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade 
a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem 
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.16.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

5.16.1.1 [...];

5.16.1.2. [...] ..... (....) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser
substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo
máximo de ...... (.......) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não atendam as condições
mínimas de apresentação;

5.16.2 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos:

5.16.2.1. ...];

5.16.2.2. [...].

5.16.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os
sempre que estiverem apertados;

5.16.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato[A17] 

5.17. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.17.1.[...];

5.17.2. [...]; e

5.17.3. [...].

OU

5.18. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto[A2] 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado  manter preposto da empresa no local da execução do objeto.  [não necessitará][deverá] OU
durante o período [definir o período].

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.[A3] 

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.16.1. [...];
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6.16.2. [...]; e

6.16.3. ...].

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.19. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº
81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para unidades distintas, caberá
ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades de execução onde o trabalhador presta os
serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal setorial, a
competência recairá no fiscal técnico.[A4] 

6.20. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico da
contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.

6.21. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação
consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.22. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o desconto do
pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada, exceto quando a compensação recair em um
dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

6.23. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência não venham
a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício
está vinculado ao dia trabalhado.

6.24. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será proporcional ao
período não compensado.

6.25. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de final de
ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dos trabalhadores,
conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos serviços de cada unidade, dando
ciência ao gestor do contrato.

6.26. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de
revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.

6.27. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:

6.27.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.27.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a compensação
não tenha sido concluída;

6.27.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.27.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação não tenha
sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

6.28. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência eventual,
deverão ser realizadas as seguintes ações:
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6.29. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a
compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

6.30. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:

6.30.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a compensação
tenha sido concluída; ou

6.30.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no pagamento da
fatura.

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 6.31. 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.33. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.33.1. [...]

6.34. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando[A5]  -se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de
alguma vantagem a um determinado empregado.

6.35. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

6.35.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.35.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.35.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.35.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.35.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

  6.35.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

6.35.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND);

6.35.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do Contratado;

6.35.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.35.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

 6.35.1.3.. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:
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6.35.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
Contratante;

6.35.1.3.2 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste
como tomador a parte contratante;

6.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.35.1.3.4. . comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

6.35.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei ou pelo contrato; e

6.35.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa é compatível com o
número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974[A6] .

OU

6.35.1.3.7 documentos comprobatórios de que o capital social mínimo integralizado atende ao disposto
no art. 14 da Lei n.º 14.967/2024[A7] .

6.35.1.4 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato,
após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.35.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.35.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.35.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

6.35.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.36. . Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item
6.35.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.37. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.35.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias
após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.38.  A cada período de 12 meses[A8]  de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo
de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de
providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na
prestação de serviços contratados.

6.39. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.40. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer
meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre
outros.

6.41. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações
previstas neste item.
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6.42. No caso de sociedades diversas[A9] , tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e
as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respectivas organizações.

6.43. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração.

6.44. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do
Brasil (RFB).

6.45. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.46. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.6.47.A Administração
Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da
empresa de corrigir.

4.47 A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir.

6.48. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.49 Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o Contratante poderá
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

6.50. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para acompanhar
o pagamento das verbas mencionadas.

6.51. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados do Contratado.

6.52. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento
de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada
em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.53. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.54. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.55. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges
/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.56. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a
efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.
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6.57. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de trabalho, que poderá ser
adotada nas seguintes hipóteses:

6.57.1 diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de execução, inclusive na
hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e

6.57.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre eficiente ou
conveniente convocar trabalhadores substitutos.[A10] 

6.58  As compensações de jornada limitam-se:

6.58.1  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e

6.58.2.  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.

6.59 A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da avaliação do responsável
pela unidade de execução.

6.60. A fiscalização administrativa acompanhará o planejamento e a programação das férias dos colaboradores
terceirizados alocados no contrato, a serem realizados pela contratada, a fim de assegurar a previsibilidade da época
de gozo das férias, como previsto no inciso I do art. 3º do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 29 de maio de 2025.

6.61. A programação da fruição das férias será realizada com, no mínimo, sessenta dias de antecedência ao término
do período aquisitivo, salvo quando o período aquisitivo se encerrar nos primeiros noventa dias da vigência contratual.

6.62. A contratada poderá solicitar reunião com a fiscalização contratual, antes da definição da programação da
fruição das férias, para dirimir eventuais dúvidas sobre as rotinas da prestação de serviço estabelecidas neste Termo
de Referência.

6.63. O planejamento será formalizado por meio do relatório de programação de férias, no qual será informada a
época de fruição de férias de cada colaborador terceirizado.

6.64. O relatório de programação das férias conterá a relação dos colaboradores terceirizados alocados no contrato,
cargo ou função, data de admissão e alocação no posto e informações sobre as férias, incluindo as datas de início e
fim do período aquisitivo, do período concessivo e da fruição das férias, caso já estejam programadas, bem como o
parcelamento dos períodos de férias, se houver.

6.65. A contratada deverá enviar à fiscalização administrativa:

6.65.1. até o quinto dia útil de cada mês, a partir do segundo mês da execução contratual, o relatório de
programação das férias dos colaboradores terceirizados, observados os prazos do art. 5º da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 213, de 2025;

6.65.2. em até 5 dias úteis após a ciência do colaborador terceirizado, o recibo de concessão de férias,
conforme o art. 135 da CLT e o inciso IV do art. 50 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6.66. O planejamento e a programação deverão garantir que as férias sejam fruídas, sempre que a vigência contratual
permitir, dentro de doze meses, contados a partir da data do direito adquirido, conforme o art. 134 da CLT, de modo a
mitigar as ocorrências de pagamento indenizado, observado o disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/MGI
nº 213, de 2025.

6.67. Após a programação das férias, eventuais alterações deverão ser comunicadas à fiscalização administrativa
com, no mínimo, noventa dias de antecedência do início da fruição das férias, mediante justificativa, indicando-se,
para tanto, um dos motivos elencados no parágrafo único do art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de
2025.[A11] 

Gestor do Contrato
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6.68. Cabe ao gestor do contrato:

6.68.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.68.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.68.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

6.68.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.68.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.68.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.68.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor
dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

6.68.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.68.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso
III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.68.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por
qualquer outro meio idôneo.[A12] 

6.69. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de
ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores,
comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A aferição da execução contratual, para fins de faturamento e pagamento, considerará os seguintes critérios:

7.1.1. envio e recebimento de correspondências, conforme a necessidade da 10ª Cia E Cmb;

7.1.2. cadastramento e liberação de usuários no sistema de acompanhamento e fiscalização do serviço; e

7.1.3. cumprimento dos prazos de entrega;

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o [Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
[Anexo XXX]  [outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços]  [o dispostoOU OU
nesta seção].
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7.2. Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação por tarefa,
contratação integrada e contratação semi-integrada será adotada sistemática de medição e pagamento associada à
execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades
de itens unitários.[A3] 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.3.1. não produziu os resultados acordados,

7.3.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.5. A aferição[A4]  da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.5.1. [...];

7.5.2 [...]; e

7.5.3. [...].

Recebimento

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico e administrativo,  (dez) 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.[A5] 

7.6.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme
previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.6.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.6.3. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.7 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.11. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período [indicar o período] 
[A6]  [indicar os eventos ou etapas para fins de faturamento]OU .

7.12. Ao final de cada período/evento de faturamento:
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7.12.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que

.será encaminhado ao gestor do contrato

7.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.16. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.[A7] 

7.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento provisório, por10 dez
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.19.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.19.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.19.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.19.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.19.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A8] 

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

Vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.28.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.28.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.31. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.32.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de  IPCA 
correção monetária.[A9] 

Forma de pagamento

7.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.37.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A10] 

7.38. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento[A11] 

7.39. A presente contratação permite a antecipação de pagamento [ ]  [ ], conforme as regras previstas parcial OU total
no presente tópico.

7.40. O Contratado emitirá [recibo] [nota fiscal]  [fatura]  [documento idôneo] correspondente ao valor daOU OU OU
antecipação de pagamento de R$  ( ), tão logo [X.XXX,XX valor em extenso incluir condicionante – ex: seja

], para que o Contratante efetue o pagamentoassinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.
antecipado.

7.41. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

7.41.1R$  ( ) quando do início da segunda etapa;X.XXX,XX valor em extenso

7.41.2. (...)[A12] .

7.42. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese
de inexecução do objeto.

7.42.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do
contrato.

7.42.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela
variação acumulada do , ou outro índice que[especificar o índice de correção monetária a ser adotado]
venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.[A13] 

7.43. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.44. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até  ( ) dias, contados do recebimento doXX xxxxx
[recibo] [nota fiscal]  [fatura]  [documento idôneo].OU OU OU

7.45. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.46. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo Contratado:
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7.46.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para a
antecipação do valor remanescente;[A14] 

7.46.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de % (  por cento).[A15] [A16] XX xxxxx

7.47. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Reoneração gradual da folha de pagamento

7.48. A pedido do Contratado, o preço do contrato poderá ser revisto nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 
14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9º-A e 9º-B da 
Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

7.48.1. O pedido de revisão em virtude dos efeitos da Lei nº 14.973, de 2024 deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.48.2. A revisão prevista no acima, caso requerida pelo Contratado, deverá ser instruída com a comprovação
da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços.

Repactuação[A17] 

7.49. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 
interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.50. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado[A18] :

7.50.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta
estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.50.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.51. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.51.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.52. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

7.53. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.54. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.55. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.56. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a comprovação da
variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo
acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.
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7.56.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

7.56.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, caso o
Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada seja
[A19]   diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como
paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.

7.56.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos benefícios
estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, Convenção Coletiva
ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for diferente do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.

7.56.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores previstos
no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando inexistir cláusula
de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa
contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.56.5. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, Convenção
Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha a estabelecer
valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores
aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos percentuais previstos nos subitens
anteriores.

7.56.6 A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como custos
mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho
ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa no momento da
licitação).

7.57. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento [ , com baseindicar o índice a ser adotado]
na seguinte fórmula[A20] :

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.58. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.59. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.60. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.61. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
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7.62. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o Contratante
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor
menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.63. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados
aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos
efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

7.64. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.65. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

7.66. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.67. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio
coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação,
a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.68. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.69. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [ , contado da data doindicar o prazo]
fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.

7.70. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.71. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.72. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.73. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a
proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.74. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das
alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita[A21]   no momento da prorrogação contratual ou da
repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos
efetivos dessas contribuições.

7.75. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que
comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.75.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento[A22] .

                                                                                OU

Reajuste[A23] 

 

7.76. Os preços a serem pagos à contratada, Correios, serão atualizados de acordo com as tabelas de preços oficiais publicadas pelos Correios, refletindo 
os reajustes periódicos por estes adotados. O reajuste será aplicado automaticamente, considerando os índices e percentuais definidos pelos Correios, 
sem necessidade de renegociação adicional.
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7.77. O volume e a quantidade de serviços utilizados poderão variar durante a vigência do contrato, sendo o valor total ajustado proporcionalmente ao 
consumo efetivo. Ressalta-se que a atualização dos preços seguirá integralmente as disposições legais e regulatórias vigentes, garantindo a conformidade 
com a legislação aplicável e a economicidade para a 10ª Cia E Cmb.

7.76. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado [A24] da data do
orçamento estimado, em [DD/MM/AAAA[A25] ].

OU

7.77 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mês  do ano de MM

] [datadas de / / ]. [A26] AAAA OU DD MM AAAA

7.78. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do , exclusivamente para[indicar o índice a ser adotado][A27] 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.79. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.80. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.81. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.82. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.83. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.84. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito[A28] 

7.85. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.[A29] 

7.85.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.85.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.85.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.85.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.[A30] 
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7.86. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES
/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A31] 

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta[A32] -Depósito Vinculada

7.87. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte 
do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05
/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de 
Referência.

7.88 Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do Contratado e correspondem ao valor 
estimado de R$  ( ),por mês, podendo ser contemplados na proposta do interessado e X.XXX,XX valor em extenso
devendo ser debitados dos valores depositados.

OU

7.89. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.90. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.91. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.92. O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017.

7.93. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente
para o pagamento das respectivas obrigações:

7.93.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.93.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.93.3. Multa sobre o FGTS; e

7.93.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.94. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES
/MP n. 5/2017.

7.95. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
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7.96. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio
da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

7.97. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.98. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da
situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.99. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.100. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

  7.101. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

OU

Pagamento [A33] pelo fato gerador

7.102. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o Contratante adotará os seguintes procedimentos:

7.103. Serão objeto de pagamento mensal ao Contratado o somatório dos seguintes módulos que compõem a
planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 5/2017:

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;

5. Módulo 5: Insumos; e

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.

 

7.104. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro)
salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e
incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao Contratado, devendo ser pagos pela
Administração ao Contratado somente na ocorrência do seu fato gerador;

7.104.1.. A não ocorrência dos fatos geradores discriminados neste item não gera direito adquirido para o
Contratado das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as regras
previstas no contrato.

7.105. As verbas discriminadas no item anterior somente serão liberadas nas seguintes condições:
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7.105.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato,
quando devido;

7.105.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do
gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

7.105.3. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao
contrato;

7.105.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados
ao contrato; e

7.105.5. outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.

 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20218.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2. 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de     por0,07% (sete centésimos por cento)
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de [A1] [A2] 20 (vinte) dias. 
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8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;[A3] 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de e h 30% (trinta por cento) a
 do valor da contratação.25% (vinte e cinco por cento)

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de c 25% (vinte
do valor da contratação.e cinco por cento) a 20% (vinte por cento)

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de b 20% (vinte por cento) a 15%
 do valor da contratação.(quinze por cento)

8.2.4.6.Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de do valor da contratação.15% (quinze por cento) a 10% (dez por cento)

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de10% (dez por cento) a 5% (cincoa
por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa
alínea.

Termo de Referência 8..3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
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8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
[PREGÃO] [CONCORRÊNCIA], sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOROU 
PREÇO]  [MAIOR DESCONTO]  [TÉCNICA E PREÇO].OU OU

OU

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. , inciso I, da Lei nº74
14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos;

Regime de Execução[A2] 

9.3. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. OU [empreitada por preço unitário] OU 
[empreitada integral] OU [contratação por tarefa] OU [contratação integrada] OU [contratação semi-integrada] OU 
[fornecimento e prestação de serviço associado].[A3] 

Critérios de aceitabilidade de preços
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9.4. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada 
por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

9.4.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;[A4] 

9.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de
preços será: (...)

9.5.1. valor global: conforme valor estimado da contratação;

9.5.2. custos unitários relevantes: itens...[A5] 

9.6. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, somente
serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formação de preços, valores iguais
ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes parcelas, conforme estimativa baseada no(a)
.............. (Acordo Coletiva de Trabalho OU Convenção Coletiva de Trabalho OU Dissídio Coletivo) nº XXXXX, utilizado
(a) como paradigma[A6] :

a) salário-base e adicionais ................., no valor de R$ ...............;

b) auxílio-alimentação, no valor de R$ ...............; e

c) benefícios de natureza trabalhista ou social que contemplem todos os trabalhadores representados pelo
sindicato laboral, a saber:

 i) ..........., no valor de R$ ..........;

ii) .............., no valor de R$....... (especificar os benefícios e valores).

9.6.1. Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores previstos em Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não contemplem todos os trabalhadores
representados pelo sindicato laboral;

9.6.2. Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração e os valores
constantes da norma coletiva do licitante, a proposta deverá considerar o maior valor entre ambos;

9.6.3. Os valores orçados pela Administração constam ..... [da planilha / do Anexo...].

9.7. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou
de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será[A7] :

9.71. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital  tabela constante noOU
item XXXXXX deste Termo de Referência.

Exigências[A8]  de habilitação

9.8. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
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9.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A10] 

9.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.17. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.18. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........[A11] 

9.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.25. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A13] 

Qualificação Econômico-Financeira[A14] 

9.28. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.29. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.30. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
 já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez,exercício social

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas
[A15] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.31. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, [ ]  [capital mínimo OU

] de [ ] do [patrimônio líquido mínimo 10%definir percentual, limitado a valor total estimado da contratação – 
aplicável para o contrato de escopo]  [OU valor total estimado da contratação para o período de doze meses –

]  [ ].[A16] aplicável para o contrato de serviço continuado OU valor total estimado da parcela pertinente

OU

9.31.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação para o período de doze meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis do último exercício social; e

9.31.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze
meses, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;
[A17] 

9.32. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação[A18] ;
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9.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.34. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.35. O atendimento[A19]  dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.36. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo  deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração PúblicaXXX
e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do
interessado, observados os seguintes requisitos[A20] :

9.36.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

9.36.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor
deverá apresentar justificativas.

9.37. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica 

9.38. Considerando que os Correios são responsáveis pelos serviços em questão, referentes à última 
contratação,tendo os prestado com qualidade satisfatória, não será exigido atestado de capacidade técnica.

9.38. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.38.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.39. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se for o
), em plena validade;[A22] caso

9.39.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

9.40. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: [A23] 

Qualificação Técnico-Operacional

9.41. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso[A24] .

9.41.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:[A25] 

9.41.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de XXX (XXX) anos do fornecedor na prestação
dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;
[A26] 

9.41.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo de 50%
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;  contrato(s) que comprove(m)[OU]
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a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo, no mínimo, número de postos de trabalho equivalente ao
da contratação;

... 9.41.1.3. [INSERIR, SE FOR O CASO, OUTRAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS A SEREM
COMPROVADAS POR MEIO DOS ATESTADOS] 

9.41.1.2 (A27] Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.[A28] 

9.41.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.41.1.4. O fornecedor disponibilizará [A29] todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.41.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.42. Declaração de que[A30]  o fornecedor possui ou instalará escritório no município de ..................., o que deverá
ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato.

9.43. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.44. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional[A31] 

9.45. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.45.1. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

9.45.2. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)

9.45.3. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração
[A32]  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.46. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que
importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante
no Anexo XXXX.

9.47. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do  do art. 156 da Leicaput  n.º 14.133, de

, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua2021
responsabilidade.

9.48. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
[A33] 

Disposições gerais sobre habilitação
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9.49. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.50. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.51. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.52. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.53. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.54. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.54.1. . A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.54.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.54.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.54.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.54.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.54.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.54.6.1. ata de fundação;

9.54.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.54.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.54.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.54.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.54.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.54.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
alizador[A34] .1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fisc
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 2.703,80 (Dois mil setecentos e três
), conforme custos unitários apostos na [reais e oitenta centavos tabela contida no item 1.1 acima.

[A3] OU

10.2. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o
julgamento das propostas. [A4] 

10.2.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custo estimado da
contratação será tornado público após a fase de lances.

10.3 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante
e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.[A5] 

10.4. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.4.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.4.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.4.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

ritérios definidos para a contratação.10.4.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme c

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 160023 / 00001;

II) Fonte de recursos: 1000000000;

III) Programa de trabalho: 171460;

IV) Elemento de despesa: 339000; e

v) . Plano interno: I3DACSPCORR.

11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.[A1] 

OU

11.4. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente[A2] .
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.  [exceto o custo
.estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas]  [A1]

 

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à assinatura eletrônica.

 

 

 

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA - 3º Sgt
Fiscal de Contrato de SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS

 

13. ANEXO I

ANEXO I[A1] 

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 
de maio de 2024[A2] )

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumentoprazo de ..............., 
equivalente ao contrato ............ , sob [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização]  [constante neste Anexo]OU
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3.. . O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  na Autorização deOU
 no Termo de Referência e em seus anexos,Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica,

conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.[A3] 

OU
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2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado[A4] , atentando,
ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.4. 1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.4.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.4.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; 

2.4.4. Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

2.4.5. Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.4.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).[A5] 

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.8. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

OU

2.9. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 75, VIII,
da Lei n° 14.133/2021[A6] .

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A7] 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;
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3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

3.1.9.1.   A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento para XXXXXXX
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A8] 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de XXXXXX.[A9] 

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.[A10] 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

3.1.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

3.1.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

3.1.15.5. . certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

3.1.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.

3.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A11] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução contratual.

4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e
deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;[A12] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

4.1.8 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do Contratado;

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A13] 

4.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.1.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

4.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

4.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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4.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

4.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho;[A14] 

4.1.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.1.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.28. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir endereço
(s));

4.28.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de prestação
de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado[A15] .

4.29. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que
continuará a execução dos serviços;

4.30. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente
utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.[A16] 
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4.30.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados,
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

4.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

4.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.40. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no
Termo de Referência, em plena validade.[A17] 

4.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

4.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho,
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

4.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

4.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

4.1.44.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.44.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.44.3. florestas plantadas; e

4.1.44.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

4.1.45. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
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4.1.45.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e
legislação correlata;

4.1.45.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória; e

4.1.45.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

4.1.16. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01
/2010, nos seguintes termos:

4.1.17. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

4.1.18. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

4.1.18.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.

4.1.18.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura.

4.1.18.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.18.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.49 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas.

4.1.50. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

4.1. 51. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
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4.1.51.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

4.1.51.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

4.1.52.. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes.

4.1.53. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.

4.1.54. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.

4.1.55. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto,
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

4.1.56..Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de
maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as
suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

4.1.56.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações
exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.[A18] 

4.1.57. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite do
instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para
dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes
os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscal técnico, o fiscal
administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que
executarão os serviços contratados.

4.1.58. Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto de
desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da
Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com
as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida
a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projeto básico
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5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD[A19] 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. [A20] 

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A21] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.[A22] 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A23] 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

6.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual
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OU

6.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

6.5. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe oferece
vantagem.

6.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a notificação
do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.[A24] 

6.7. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.[A25] 

OU

6.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133
/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes[A26]  contraentes.

6.9. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

6.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.9.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

6.9.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

6.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.10.3. Indenizações e multas.

6.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.[A27] 

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A28] 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.

14. ANEXO II

ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Responsável pela confecção do Termo de Referência.

 

 

 

 

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA
Responsável pela contratação direta

 

 

Despacho: Responsável pela aprovação do Termo de Referência.
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GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA
Autoridade competente
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supressão)
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Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Atualização: SET/2025

1.1. Termo de 
Referência

Inclusão Objeto da Inexigibilidade de Licitação. 

1.1.1. Supressão Exclusão da Tabela será uma  Inexigibilidade de 
Licitação tradicional e não SRP.

1.3 ; 1.4.; 1.5. Supressão Será utilizada a redação 1.2.

1.7; 1.8. ;1.9. Supressão Será utilizada a redação 1.9, em razão de o processo 
possuir vigência indeterminada. 

1.10. Inclusão Informações relevantes para a contratação com os 
Correios. 

2.2. Supressão Será utilizada a redação 2.3.

2.4.; 2.5.; 2.6. Inclusão Descrição da necessidade da contratação: informações 
importantes referentes à contratação junto aos 

Correios.

4.1. a 4.7. Inclusão Critérios de sustentabilidade da contratação: a 
justificativa encontra-se no processo. 

4.2. Supressão Por se tratar de processo de inexigibilidade de 
licitação, não se faz necessária a aplicação dos 

critérios.

4.3. Supressão Por se tratar de processo de inexigibilidade de 
licitação, não se faz necessária a aplicação dos 

critérios.

4.4. Supressão Por se tratar de processo de inexigibilidade de 
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Item/Subitem alterado Minuta alterada
(Termo de 

Referência/
Contrato)

Tipo de modificação
(alteração/ 
supressão)

Razões que motivaram a alteração

licitação, não se faz necessária a aplicação dos 
critérios.

4.6 a 4.13 Supressão Será utilizada a redação 4.5. 

4.15. a 4.31. Supressão Será utilizada a redação 4.14. 

4.33. a 4.37 Supressão Será utilizada a redação 4.32.

4.38. Supressão Não haverá necessidade de instalação de escritórios. 

4.39. Supressão Não haverá necessidade de aplicação de margem de 
preferência, por se tratar de processo de 

inexigibilidade junto aos Correios. 

4.40. Inclusão Informações relevantes para a contratação. 

5.3. Supressão Não haverá necessidade de horários específicos para a 
execução dos serviços. 

5.3.1. Supressão Não haverá rotinas específicas para a contratação. 

5.4. Supressão Não haverá necessidade de materiais específicos a 
serem disponibilizados. 

5.5.1. a 5.5.4. Inclusão Informações relevantes para o dimensionamento da 
proposta de contratação 

5.6. a 5.13. Supressão Não se trata de uma contratação integrada ou semi-
integrada, portanto não se aplicam disposições 

específicas referentes a esses tipos de contratação. 

5.15. Supressão Será utilizada a redação 5.14.

5.16. Supressão Os Correios são um órgão público responsável pelos 
próprios uniformes de seus funcionários, não cabendo 

à 10ª Cia E Cmb cobrar ou gerir esses uniformes no 

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 89 de 185



Item/Subitem alterado Minuta alterada
(Termo de 

Referência/
Contrato)

Tipo de modificação
(alteração/ 
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processo de contratação. 

5.17. Supressão Será utilizada a redação 5.14.

6.16. Supressão Não terá rotinas especificas de fiscalização de 
contratos. 

6.19. a 6.30.2. Supressão Trata-se de serviço continuado com dedicação 
exclusiva de mão de obra; entretanto, a presente 

contratação junto aos Correios não se enquadra nessa 
modalidade. 

6.33. a 6.67. Supressão Trata-se de serviço continuado com dedicação 
exclusiva de mão de obra; entretanto, a presente 

contratação junto aos Correios não se enquadra nessa 
modalidade. 

6.69. Supressão Trata-se de serviço continuado com dedicação 
exclusiva de mão de obra; entretanto, a presente 

contratação junto aos Correios não se enquadra nessa 
modalidade. 

7.1. Inclusão Informações sobre pagamento. 

7.1. de vermelho Supressão Não necessitara de IMR

6.6.1 a 6.6.3. Supressão Trata-se de serviço de engenharia; entretanto, a 
presente contratação junto aos Correios não se 

enquadra nessa modalidade. 

7.12.2. Supressão Trata-se de serviço continuado com dedicação 
exclusiva de mão de obra; entretanto, a presente 

contratação junto aos Correios não se enquadra nessa 
modalidade. 

7.39. a 7.47. Supressão Não haverá antecipação de pagamento. 
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7.49. a 7.75.1. Supressão Trata-se de serviço continuado com dedicação 
exclusiva de mão de obra; entretanto, a presente 

contratação junto aos Correios não se enquadra nessa 
modalidade. 

7.76. a 7.74. Supressão O reajuste das tarifas das tabelas dos Correios é 
realizado pelo Ministério das Comunicações, com base 

no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), conforme estabelecido na Portaria MCOM nº 

12.549, de 14 de março de 2024. 

7.87. a 7.105.5. Supressão Trata-se de serviço continuado com dedicação 
exclusiva de mão de obra; entretanto, a presente 

contratação junto aos Correios não se enquadra nessa 
modalidade. 

9.1. Supressão Será utilizada a redação 9.2.

9.3. Supressão Global

9.4. a 9.52. Supressão Trata-se de serviço de engenharia; entretanto, a 
presente contratação junto aos Correios não se 

enquadra nessa modalidade. 

9.6. a 9.6.3. Supressão Trata-se de serviço continuado com dedicação 
exclusiva de mão de obra; entretanto, a presente 

contratação junto aos Correios não se enquadra nessa 
modalidade. 

9.7. Supressão Não se trata de uma contratação por Sistema de 
Registro de Preços (SRP). 

9.54. Supressão A contratação se dará na modalidade de inexigibilidade 
de licitação. 
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Item/Subitem alterado Minuta alterada
(Termo de 
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Contrato)

Tipo de modificação
(alteração/ 
supressão)

Razões que motivaram a alteração

9.10. a 9.13. Supressão O valor da contratação corresponderá ao da tabela de 
referência dos Correios, conforme as estimativas e a 

memória de cálculo constantes no ETP. 

10.4. Supressão Não se trata de uma contratação por Sistema de 
Registro de Preços (SRP). 

ANEXO I E II Supressão A contratação se dará na modalidade de inexigibilidade 
de licitação. 

Quartel em São Bento do Una, PE, data conforme assinatura eletrônica.

JOÃO VICTO ROSA DORNELAS – 2º Ten
Chefe da SALC da 10ª Cia E Cmb

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 92 de 185



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

1 de 17

10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

Termo de Referência 47/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

47/2025 160023-10A. COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 
COMBATE

ROMULO ALBERTO BATISTA 
FIDELIS

30/09/2025 15:57 (v 
0.3)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

64408.003301/2025-
51

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

(Processo Administrativo n° 64408.003301/2025-51)

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90001/2025

TERMO DE REFERÊNCIA PRÉVIO

1.1. Contratação direta (Inexigibilidade) da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), doravante chamada de
"Correios", para a prestação de serviços postais e telemáticos exclusivos, nas modalidades nacional e internacional,
que consistem em coleta, transporte, expedição e entrega de correspondências, em âmbito Nacional e Internacional,
por via terrestre e aérea, para atendimento das necessidades da 10ª Companhia de Engenharia de Combate, de
acordo com as especificações e as condições constantes neste Termo de Referência e seus anexos, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

UASG 160023
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
MENSAL

VALOR 
ANUAL 

1 SERVIÇOS
POSTAIS

(EXCLUSIVOS)

4286 UNIDADE 12
MESES

R$ 225,32 R$ 
2.703,80

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar.                                                                               

Prazo de vigência

1.3. O prazo de vigência da contratação é por prazo "Indeterminado", na forma da Lei nº 14.133, de 2021, contados a
partir da data a ser fixada em termo contratual.

1.4.  Em observação ao art. 106, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que a realização de novas
contratações anuais demandariam a contínua mobilização de novos responsáveis pela condução das etapas
necessárias, devido às alocações de homem/hora e recursos necessários, para planejar, executar, gerir e fiscalizar
contratações públicas, considerando que se trata, ainda, de serviço exclusivamente prestado pela mesma empresa
(ECT), a 10ª Cia E Cmb entende que a vigência plurianual se mostra mais vantajosa.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações
básicas desse Termo de Referência.

2.3.  A contratação dos serviços postais é imprescindível às comunicações administrativas da 10ª Cia E Cmb, a
sociedade civil e outros órgãos da Administração, enquadrando-se na categoria de serviço de natureza continuada,
tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades do órgão, principalmente nas
áreas administrativas.

2.4. Atualmente esses serviços são prestados pela mesma empresa, cujo contrato se encerrou em 15/09/2026, não
havendo possibilidade de nova renovação, sendo necessária uma nova contratação.

2.5. Os serviços prestados com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Correios (ECT),
serão contratados de forma direta, por "INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO", com fundamento no art. 74, I, da Lei nº
14.133 de 2021, já que os Correios detém o monopólio, no Brasil, na prestação dos serviços postais e telemáticos,
nos termos da Constituição Federal, em seu art. 21, X e da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, que disciplina os
serviços postais nos seus arts 7º e 9º.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. As empresas públicas brasileiras são regidas pela Lei nº 13.303, de 2016, a qual estabelece, em seu artigo 27,
que “A empresa pública e a sociedade de economia mista terão a função social de realização do interesse coletivo ou
de atendimento a imperativo da segurança nacional expressa no instrumento de autorização legal para a sua criação.
Em complemento o § 2º, do caput dispõe que “A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão, nos
termos da lei, adotar práticas de sustentabilidade ambiental e de responsabilidade social corporativa compatíveis com
o mercado em que atuam.”

4.2.  Em atendimento a critérios de sustentabilidade como: a gestão de emissão de gases de efeito estufa;
reaproveitamento e reciclagem de materiais; ação sociais sustentáveis; coleta seletiva; e promoção ao uso
tecnológico, como redução à impactos ambientais, a ECT possui políticas como:

I) Gestão de Emissão de CO2 e, aplicando a metodologia GHG Protocol;
II) EcoPostal, para tratamento e destinação de camisas, malas e malotes inservíveis;
III) Coleta Seletiva, garantindo a separação e destinação correta de resíduos e aproveitamento para reciclagem; e
IV) Soluções Ecoeficientes, como e-carta, mala direta especial, entre outros.

4.3. Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, como modo de subsidiar a identificação de ações
de sustentabilidade, em atenção ao Art. 9º, incisos II e XII, da IN/ME nº 58/2022, não foi constatado menção
específica, no guia, sobre o objeto contratual, além de não ter sido identificada legislação específica quanto ao
serviço. Quanto ao impacto ambiental, o objeto ou parte dele pode gerá-lo, e, como medidas mitigadoras, a ECT
possui as políticas de sustentabilidade acima citadas (tópico 4.6).

4.4. Sobre o licenciamento ambiental, não há tal necessidade para o objeto da contratação.

4.5. Faz-se menção adicional, do guia de sustentabilidade da AGU, que se refere ao PARECER 01/2021/CNA/CGU
/AGU: OBRIGATORIEDADE DA ADOÇÃO DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
SOCIOAMBIENTAL E DE ACESSIBILIDADE, o qual determina a obrigação de os órgãos e entidades da
administração pública adotarem critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas
contratações públicas. Nesse sentido, verifica-se que a ECT realiza, desde 2013, o já mencionado programa "Eco-
postal", que consiste na "doação de camisas de carteiros, malas e malotes inservíveis à empresa, em bom estado
para serem transformados em outros objetos. Ao reaproveitar os tecidos - evitando a incineração dos itens - a ação
reduz impactos ambientais e ainda promove inclusão social e geração de renda."

4.6. Em atenção à Portaria SEGES/MGI nº 5.376, de 14 de setembro de 2023, a qual institui o modelo de referência
do Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS e determina o ajuste do PLS dos órgãos e entidades ao modelo de
referência, registra-se que a 10ª Companhia de Engenharia de Combate já possui o seu Plano Diretor de Logística
Sustentável publicado, em conformidade com as disposições da mencionada Portaria.

4.7. Portanto, considerando as políticas de sustentabilidade já adotadas e consolidadas pela ECT, entende-se não
haver necessidade de estabelecer novos critérios de sustentabilidade por meio do presente ato infralegal, além
daqueles já contemplados pelas práticas atualmente adotadas pela contratada.

Subcontratação

4.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Vistoria

4.10. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.11. A contratada deverá:

4.11.1.  Disponibilizar informações necessárias à execução do contrato, tabelas de preços e tarifas, relativas aos
serviços, e fatura de cobrança com dados do contrato;

4.11.2. Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos no contrato;

4.11.3. Informar à 10ª Cia E Cmb os novos valores dos produtos e serviços sempre que ocorrer atualização em suas
tabelas e tarifas;

4.11.4. Os Correios têm que disponibilizar uma caixa postal à 10ª Companhia de Engenharia de Combate, junto à
Agência do município de Belo Jardim – PE, a fim de garantir segurança, confiabilidade e regularidade no recebimento
e envio de correspondências oficiais.

4.11.5.  O valor da assinatura da caixa postal deverá ser cobrado diretamente na fatura mensal dos Correios,
vinculada à unidade contratante, sem a emissão de cobranças avulsas.

4.11.6.  O volume da caixa postal será informado na assinatura do Termo de Contrato, podendo haver variação
durante a vigência da contratação, de acordo com a necessidade da contratante e a disponibilidade dos Correios.

4.11.7. Buscar as cartas e outros instrumentos abrangidos pelo serviço nos locais designados pela contratante;

4.11.8. Zelar e proceder ao sigilo e inviolabilidade das correspondência sob sua posse durante a prestação dos
serviços;

4.11.9. Prestar os serviços nos 26 estados da Federação e no Distrito Federal;

4.11.10. Disponibilizar canais de atendimento e de informação que possibilitem a adequada fiscalização do contrato;

4.11.11. Fornecer dados de monitoramento/localização das postagens;

4.11.12. Fornecer histórico de prestação de serviços com detalhamento por tipo de postagem e respectivos valores.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

 5.1.1. Início da execução do objeto: A execução do objeto poderá se iniciar após a assinatura do contrato.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Os serviços serão prestados no endereço respectivo da sede 
da 10ª Cia E Cmb e demais Unidades.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.1. Houve a inexigibilidade de licitação, de acordo com o art. 74, I, da Lei nº 14.133/21, desse modo, não
houve proposta por parte da contratada. "Preços da Tabela dos Correios" há o registro dos valores tabelados
pela ECT, os quais foram utilizados para se estimar o valor anual do gasto pela 10ª Cia E Cmb. ;

5.3.2  Pelo seu caráter público, os preços tabelados dos Correios são definidos pelo Ministério das
Comunicações com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Desse modo, o valor dos
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serviços é estabelecido, conforme peso e local de origem e local de destino, de acordo com o "Preço da Tabela
dos Correios (Serviços Postais).

5.3.3. O valor anual estimado de gasto para os Serviços Postais foi obtido utilizando-se da média histórica da
quantidade dos serviços postais consumidos, devido a possíveis variações tais como a inflações, que podem
acarretar reajuste das tarifas dos Serviços Postais, e variação no consumo, será aplicada uma margem de
segurança de 20% (Vinte por cento).

5.3.4. As quantidades históricas utilizadas pela 10ª Cia E Cmb, podem ser verificadas, "Descrição da solução
como um todo.

Especificação da garantia do serviço

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido[A15]  na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado   manter preposto da empresa no local da execução do objeto.não necessitará

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
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6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:

6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

6.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a cotratação
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor
dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

6.20.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso
III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por
qualquer outro meio idôneo.

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A aferição da execução contratual, para fins de faturamento e pagamento, considerará os seguintes critérios:

7.1.1. envio e recebimento de correspondências, conforme a necessidade da 10ª Cia E Cmb;

7.1.2. cadastramento e liberação de usuários no sistema de acompanhamento e fiscalização do serviço; e

7.1.3. cumprimento dos prazos de entrega;

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico e administrativo,  (dez) 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.5 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 99 de 185



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

8 de 17

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento provisório, por10 dez
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A8] 

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

Vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.25.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.25.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.28. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.29.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de  IPCA 
correção monetária.

Forma de pagamento

7.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.35. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reoneração gradual da folha de pagamento

7.36. A pedido do Contratado, o preço do contrato poderá ser revisto nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 
14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9º-A e 9º-B da 
Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

7.36.1. O pedido de revisão em virtude dos efeitos da Lei nº 14.973, de 2024 deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.36.2. A revisão prevista no acima, caso requerida pelo Contratado, deverá ser instruída com a comprovação
da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços.

Reajuste

7.37. Os preços a serem pagos à contratada, Correios, serão atualizados de acordo com as tabelas de preços oficiais 
publicadas pelos Correios, refletindo os reajustes periódicos por estes adotados. O reajuste será aplicado 
automaticamente, considerando os índices e percentuais definidos pelos Correios, sem necessidade de renegociação 
adicional.

7.38. O volume e a quantidade de serviços utilizados poderão variar durante a vigência do contrato, sendo o valor 
total ajustado proporcionalmente ao consumo efetivo. Ressalta-se que a atualização dos preços seguirá integralmente 
as disposições legais e regulatórias vigentes, garantindo a conformidade com a legislação aplicável e a 
economicidade para a 10ª Cia E Cmb.

Cessão de Crédito

7.39. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.39.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.39.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.
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7.39.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.39.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

7.40. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES
/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

 

 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2. 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de     por0,07% (sete centésimos por cento)
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.
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8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de e h 30% (trinta por cento) a
 do valor da contratação.25% (vinte e cinco por cento)

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de c 25% (vinte
do valor da contratação.e cinco por cento) a 20% (vinte por cento)

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de b 20% (vinte por cento) a 15%
 do valor da contratação.(quinze por cento)

8.2.4.6.Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de do valor da contratação.15% (quinze por cento) a 10% (dez por cento)

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de10% (dez por cento) a 5% (cincoa
por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa
alínea.

8..3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de  a contar da data do30 (trinta) dias,
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
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8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. , inciso I, da Lei nº74
14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Exigências[A8]  de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
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9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
 já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidezexercício social,

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas
[A15] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica 

9.29. Considerando que os Correios são responsáveis pelos serviços em questão, referentes à última contratação,
tendo os prestado com qualidade satisfatória, não será exigido atestado de capacidade técnica.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 2.703,80 (Dois mil setecentos e três
 conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.reais e oitenta centavos),

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

160023 / 00001;I) Gestão/unidade: 

1000000000;II) Fonte de recursos: 

 171460;III) Programa de trabalho:

339000; eIV) Elemento de despesa: 

I3DACSPCORR.v) . Plano interno: 

11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à assinatura eletrônica.

 

 

 

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA - 3º Sgt
Fiscal de Contrato de SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS

 

13. ANEXO I

Sem anexos
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14. ANEXO II

Sem anexos

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Responsável pela confecção do Termo de Referência.

 

 

 

 

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA
Responsável pela contratação direta

 

 

Despacho: Responsável pela Aprovação do Termo de Referência.

 

 

 

 

GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA
Autoridade competente
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA EM BRASÍLIA

 
PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000498/2025-95
INTERESSADOS: DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA -
DISEMEX
ASSUNTOS: ATIVIDADE FIM

 
Observações:
1) O presente Parecer Referencial é aplicável aos casos de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT), seja por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços
postais executados em regime de privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei
n. 14.133/21), seja por meio de dispensa de licitação para prestação de serviços postais em geral, executados em
regime de livre concorrência (art. 75, inciso IX, da Lei n. 14.133/21).
2) Caberá ao órgão assessorado certificar-se quanto a natureza do serviço postal objeto da contratação - se sujeito
ou não ao regime de exclusividade -, adequando o procedimento aos moldes previstos adiante a depender do tipo
ou modalidade de serviço postal a ser contratado.
3) O presente Parecer Referencial é aplicável aos procedimentos de contratação direta da ECT regidos pela Lei n.
14.133/21.
 
EMENTA:  DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA DA
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
POSTAIS EXECUTADOS EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE (ART.  74, CAPUT, DA LEI N. 14.133/21)
E/OU EM REGIME DE LIVRE CONCORRÊNCIA (ART.  75, INC. IX, DA LEI N.
14.133/21).  MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL, NOS TERMOS DA ORIENTAÇÃO
NORMATIVA AGU N. 55/2014 E PORTARIA NORMATIVA CGU/AGU N. 5, DE 31.03.2022, COM
PRODUÇÃO DE EFEITOS NOS ÓRGÃOS ASSESSORADOS PELA SCGP, COM VALIDADE DE 2 (DOIS)
ANOS, PODENDO SER RENOVADO.
1. LEGISLAÇÃO E NORMATIVOS INCIDENTES: Lei n. 14.133/2021;  Incidência da Instrução Normativa
SEGES/MPDG n. 05/2017, nos termos da  Instrução Normativa SEGES/ME n.  98/2022,  Instrução
Normativa  SEGES/MPDG n.  03/2018,  Instrução Normativa SEGES/ME n.  65/2021,  Instrução Normativa
SEGES/ME n. 58/2022, Instrução  Normativa SEGES/ME n. 81/2022. Orientação Normativa AGU n.  2/2009,
n.  9/2009, n. 17/2009, n. 36/2011 e 52/2014;  Lei Complementar n.  101/2000; Decreto n. 10.193/2019  c/c  a
Portaria ME n. 7.828, de 30.08.2022. 
2.  REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA ON AGU N.  2/2009 E
UTILIZAÇÃO DA LISTA DE VERIFICAÇÃO DA AGU PARA FINS DE REGULARIDADE DA
INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
3. LIMITES DE CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
4. INSTRUÇÃO PROCESSUAL - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Documento de Formalização da
Demanda e instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; Estudo Técnico Preliminar (alinhamento da
contratação ao Plano de Contratações Anual e ao Plano Diretor de Logística Sustentável); Análise de riscos;
Termo de Referência.
5. NATUREZA PÚBLICA DOS SERVIÇOS POSTAIS PRESTADOS PELA  ECT - SERVIÇOS POSTAIS
EXCLUSIVOS E NÃO EXCLUSIVOS.
5.1. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27, da Lei n. 6.538/78). Inexigibilidade de
licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).
5.2.  Serviços postais prestados em regime de  livre concorrência: serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei n.
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14.133/21).
6. DEMAIS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Razão da escolha do contratado.
6.2. Estimativa de despesa e Justificativa do preço.
6.3.Previsão de recursos orçamentários.
6.4. Comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades impeditivas
da contratação.
6.5. Autorização para a contratação direta.
6.6. Publicidade.
6.7. Critérios de sustentabilidade.
7. MINUTA CONTRATUAL. Contrato de adesão e Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-
PBB. Especificações com relação ao prazo de vigência quanto aos serviços prestados em regime de monopólio.
8. CONCLUSÃO. Revela-se juridicamente possível  dar prosseguimento ao processo de contratação direta da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a
égide da Lei n. 14.133/2021, sem submeter os autos à Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra
Exclusiva, consoante Orientação Normativa n. 55/2014, desde que o órgão assessorado ateste expressamente que
o assunto tratado nos autos corresponde àquele versado na presente manifestação jurídica referencial, atendidas
às recomendações expostas. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. 
 

I - DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
 

1. Cumpre registrar que a presente manifestação tem por escopo a produção de parecer referencial destinado ao
atendimento das necessidades desta Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva. Observe-se que o exame
aqui elaborado restringe-se aos aspectos exclusivamente jurídicos dos procedimentos a serem encaminhados para análise e
manifestação, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, específicos do órgão Consulente, conforme as disposições do
artigo 53, §4º, do Decreto n. 11.328/2023. Sobre tais dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiou
dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, assim como aos
requisitos legalmente impostos. 

 
2. Sobre o âmbito de atuação da  Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, incumbe
destacar que a referida Diretoria  integra a  Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública, nos termos do Decreto n.
11.328/2023, e é responsável pela consultoria e assessoramento jurídicos das matérias não relacionadas às atividades finalísticas
dos órgãos da Advocacia-Geral da União; das Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios; das Consultorias Jurídicas da União
nos Estados; das Assessorias Jurídicas e das Consultorias Jurídicas Adjuntas dos Comandos das Forças Armadas, consoante art.
1º, da Portaria Normativa AGU n. 152, de 31.10.2024. À Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva
cabe  analisar e proferir manifestação jurídica nos processos e consultas relativas à contratação de serviços, exceto os de
engenharia, sem a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública federal, mesmo nas
hipóteses em que houver fornecimento de bens necessários à execução do serviço (artigo 35, do Decreto n. 11.328). 

 
II - DO PARECER REFERENCIAL
 

3. O presente feito tem por objetivo reunir em um único arrazoado os entendimentos  jurídicos homogêneos que
esta Unidade Consultiva emite em seus pareceres sobre o tema de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em
regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
4. Após a elaboração e aprovação do Opinativo, será dispensável o encaminhamento de processos versando sobre a
matéria objeto desta manifestação  jurídica referencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuação consultiva ou
fragilização da prestação do assessoramento jurídico imposto por lei (art. 11, VI, da Lei Complementar n. 73/1993; art. 53, caput
e §4º, art. 72, III, da Lei n. 14.133/2021).

 
5. Registre-se que a presente manifestação tomou como base de sua elaboração o Parecer Referencial n.
00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU (NUP: 00688.000255/2023-95), atualizando-o, tendo em vista a expiração da
vigência do referido Opinativo e a necessidade de nacionalização de entendimentos no  âmbito da DISEMEX/SCGP, com
fundamento no art. 7º, inciso III, da Portaria Normativa AGU n. 152, de 31.10.2024, c/c seu art. 20, incisos IV e VI.
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6. Considerando a existência de demanda repetitiva, atrelada ao quantitativo elevado de instrumentos que são e,
futuramente, serão remetidos para análise da Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, vislumbra-se a
possibilidade de elaboração de Parecer Referencial, nos termos da Orientação Normativa n.  55, publicada no DOU de
26/05/2014, cujo teor é o seguinte:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art.
4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº
56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados
nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:
I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as
questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada
pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos
termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o
volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão
consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à
verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS.
 

7. Nesse sentido, a utilização do Parecer Referencial no presente caso tem por finalidade:
 
a) uniformizar a atuação do órgão jurídico em relação a matérias repetitivas (idênticas e recorrentes);
b) tornar desnecessária a análise individualizada de casos envolvendo matérias repetitivas, na medida em que as

orientações jurídicas contidas em um parecer irradiam para inúmeros processos administrativos similares;
c) dispensar o envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado, ficando a sua utilização

condicionada ao pronunciamento expresso, pela área técnica interessada, no sentido de que o caso concreto se amolda aos
termos da manifestação jurídica referencial já exarada sobre o tema, tendo em vista a atividade jurídica, nestes casos, se
caracterizar basicamente pela verificação do atendimento das exigências legais incidentes, mediante a conferência de
documentos e

d) impactar a atuação deste órgão consultivo e conferir celeridade aos serviços administrativos em função do
volume de processos considerados repetitivos.

 
8. Destarte, a presente manifestação tem por finalidade analisar todas as questões jurídicas necessárias à
contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n.
14.133/2021, cumprindo o primeiro requisito da ON AGU n. 55/2014.

 
9. No que concerne aos elementos necessários para a utilização da manifestação jurídica referencial, pode-se
afirmar que as contratações  diretas da ECT  para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade
(inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), são recorrentes no âmbito desta
Diretoria.

 
10. Verifica-se, portanto, que a análise por esta Unidade Consultiva de cada um dos processos oriundos das
Unidades assessoradas pela DISEMEX, visando a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais (executados em
regime de exclusividade  ou em regime de livre concorrência),  poderá trazer prejuízos à celeridade  dos serviços jurídicos e
administrativos prestados, além de reduzir o tempo de que dispõe o Advogado da União para o exame e manifestação nas
questões mais complexas, que exijam análise jurídica mais profunda e detalhada.

 
11. Consentâneo com o entendimento exposto, cabe evidenciar que a  Lei n. 14.133/21  incumbiu à Advocacia
Pública atribuições  expressas e desafiadoras, na condução dos procedimentos de contratação, pelo que, além do exame da
adequação de minutas de licitações e contratos, foram acrescidas  responsabilidades e atribuições  interconectadas com todo o
procedimento de contratação pública, a exemplo das competências instituídas pelo art. 8, §3º; art. 10; art. 19, IV; art. 53, caput e
§4º; art. 72, III; art. 117, §3º; art. 156, §6º; art. 163, V; art. 168; art. 169, II; todos da Lei 14.133/21.

 
12. Dessa forma, resta  indubitável o impacto que o volume desses processos repetitivos pode causar na atuação
desta Unidade que, além de processos relativos a contratações diretas, é responsável pela análise dos demais  processos
licitatórios e contratações diretas para o desempenho de atividades-meio dos órgãos da Administração Pública, com o objetivo
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de promover contratações de serviços sem mão de obra exclusiva, bem como  pelo atendimento das dúvidas emanadas dos
órgãos assessorados e demais hipóteses de alteração contratual, além das novas atribuições estabelecidas pela Lei n.
14.133/2021.  

 
13. Dessa forma, a  presente proposta de padronização diminuirá a necessidade de análise individualizada dos
processos relativos à contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, prestigiando o princípio da eficiência e
uniformizando a atuação do órgão jurídico neste tipo de matéria repetitiva, sem prejuízo da segurança jurídica necessária à
prática do ato. Proporcionará ainda, conforme ressaltado, o redimensionamento da atuação consultiva para análise das demandas
e consultas jurídicas mais complexas e relevantes. Indiscutível, portanto, ao ver desta Advogada subscritora, o atendimento ao
requisito exposto na alínea "a", do item II, da ON n. 55/2014.

 
14. Quanto ao segundo requisito da ON n.  55/2014 (a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos), é cediço que os processos que tenham por
objeto a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, são, em regra, de baixa complexidade, instruídos com atos
e documentos de cunho meramente administrativo, com os seus requisitos exaustivamente dispostos nas normas que regem tais
instrumentos, dentre elas a Lei n.  14.133/2021 e  a Instrução Normativa SEGES/MPDG  n.  05, de 26.05.2017, incidente nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME n. 98/2022.

 
15. Ademais, a própria Advocacia-Geral da União aprovou minutas e "check-lists" como forma de padronizar a
formalização de tais instrumentos no âmbito dos órgãos públicos federais [1]. Somando isso ao fato de competir exclusivamente
à unidade técnica a análise dos aspectos técnicos das propostas de celebração dos contratos, assim como o ateste do atendimento
aos requisitos exigidos pelas normas citadas, a análise jurídica finda por  restringir-se à mera conferência da presença dos
documentos e certidões exigidos pela legislação.

 
16. Nesse sentido, não causará prejuízo à segurança jurídica a dispensa do envio de cada caso concreto à  Diretoria
de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, exatamente por se reconhecer que esse tipo de trabalho, a rigor, não
tem índole jurídica e se constitui em atividade própria de gestão, de responsabilidade exclusiva do administrador público.

 
17. Destarte, demonstrado o atendimento aos requisitos constantes da ON AGU n.  55/2014, fica dispensada a
análise individualizada, pela Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, de processos encaminhados
pelos órgãos assessorados que visem a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n.
14.133/2021, desde que a autoridade competente ateste, de forma expressa, que o caso concreto se adequa integralmente à
presente manifestação referencial, ressaltando-se que, na eventualidade de o administrador não atender às orientações do Órgão
Consultivo, passa a assumir, inteiramente, a responsabilidade por sua conduta.

 
18. Registre-se que compete ao órgão assessorado atestar que o assunto tratado nos autos corresponde àquele
versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo. Dessa forma, não se deve
adotar como praxe o envio dos autos para a   Diretoria de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva  deliberar se a análise
individualizada se faz necessária ou não, pois o escopo da manifestação referencial é justamente eliminar esse trâmite.

 
19.   Ainda, cumpre esclarecer  que qualquer entendimento visando à retificação, complementação,
aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado em manifestação jurídica referencial, ou destinado a adaptá-
la a inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento de órgão de direção superior da AGU, bem como o
esclarecimento de dúvidas jurídicas suscitadas pelo órgão administrativo, deve ser submetido previamente a esta
Unidade Consultiva.

 
III - DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO E  DA  UTILIZAÇÃO DA LISTA DE

VERIFICAÇÃO DA AGU PARA FINS DE REGULARIDADE DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
 

20. O art. 22, da Lei nº 9.784, de 1999, assevera que os atos do processo administrativo não dependem de forma
determinada, salvo expressa disposição legal.  Assim, em que pese o citado artigo dispensar, no geral, a adoção de forma
determinada nos processos administrativos, a utilização de formato simples deve ser suficiente para propiciar adequado grau de
certeza, segurança e garantia aos direitos dos administrados, consoante previsão contida no art. 2º, parágrafo único, VIII e IX, da
referida Lei.

 
21. Consentâneo com o entendimento exposto, cabe transcrever o enunciado da Orientação Normativa da AGU n. 2,
de 1º de abril de 2009, in verbis:
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Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os específicos aditivos, devem integrar
um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,
contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.

 
22. Nota-se, pois, que os instrumentos contratuais, de convênios e demais ajustes, bem como os respectivos
aditivos,  devem integrar um único processo administrativo, desde o seu nascedouro até a sua extinção, em ordem
cronológica. Ademais, sempre que possível, deve-se usar inclusive o mesmo processo licitatório para dar continuidade com a
contratação. 

 
23. Conforme já ressaltado, convém destacar que a Advocacia-Geral da União dispõe de Lista de Verificação
elaborada para os diversos tipos de contratações, servindo de instrumento de apoio para a aferição da regularidade da
instrução processual, a qual deve ser anexada aos processos.

                        
IV - DOS LIMITES DE CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
 

24. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 2019, estabeleceu limites e instâncias de
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder
Executivo Federal, donde se destaca a previsão contida em seu artigo 3º:

 
Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor
relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão
diretamente subordinado ao Presidente da República.
§ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes
autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que trata o
caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à
autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º.
§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que
trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.
 

25. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, estabelece normas complementares para o cumprimento do
Decreto nº 10.193, de 2019, incumbindo ao órgão consulente ficar atento à eventual diploma que venha a estabelecer
determinações complementares ao Decreto nº 10.139, de 2019, devendo-se observar os preceitos dos atos normativos
regulamentares ainda vigentes.

 
26. Assim sendo,  o órgão assessorado deve apontar se o objeto da contratação em tela é relativa a atividade
de custeio e, em caso positivo, adotar as providências necessárias, consoante o disposto no artigo 3º, do Decreto n. 10.193,
de 2019, juntando aos autos a respectiva autorização expressa. Lembra-se, outrossim, que é de competência do órgão
assessorado verificar a existência da devida delegação/subdelegação de poderes, quando for o caso.

 
27. Vale esclarecer que, em regra, não é atribuição do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à
competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Cabe a cada um destes observar a competência
legalmente estabelecida. Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as
publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais agentes administrativos bem como os atos normativos
que estabelecem as respectivas competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado
que quem praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não
representa, a priori, óbice ao desenvolvimento do processo.

 
V - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 

28. Inicialmente serão abordados os aspectos gerais relacionados à contratação direta, no que tange ao planejamento
da contratação, após o que serão expostos os fundamentos normativos acerca da natureza dos serviços postais prestados pela
ECT, exclusivos e não exclusivos, seguidos das considerações acerca da contratação direta da referida Empresa, seja por meio
de procedimento de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços postais executados em regime de

22/09/25, 13:47 sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1895801142

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1895801142 5/29
Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 114 de 185



privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21), seja por meio de dispensa de
licitação para prestação de serviços postais em geral, executados em regime de livre concorrência (art. 75, inciso IX, da Lei n.
14.133/21). Por fim, serão examinados os demais requisitos atinentes à contratação direta pretendida pelo Consulente.

 
V.1. Do Planejamento das contratações no processo de contratação direta
 

29. O processo de contratação direta foi disciplinado pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
através do artigo 72, abaixo transcrito:

 
Do Processo de Contratação Direta
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 
30. Os requisitos previstos nos incisos acima serão examinados ao longo do presente Opinativo cabendo, no
momento, o exame dos documentos que instruem a fase inicial preparatória da contratação.

 
31. O Planejamento da Contratação constitui etapa fundamental para as contrações firmadas mediante prévios
procedimentos licitatórios, bem como  nas contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação.

 
32. A contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional é atualmente disciplinada pela Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26.05.2017, aplicável, no
que couber, às contratações diretas de serviços sob o regime da Lei n.  14.133/2021, por força da Instrução Normativa
SEGES/ME n. 98, de 26.12.2022 (art. 1º).

 
33. A IN SEGES/MPDG n. 05/2017  trouxe a necessidade de que o órgão administrativo, na contratação de cada
serviço, obedeça a um rol de etapas com a finalidade de melhor definir, justificar e estabelecer as necessidades da
Administração. Logo de início, o artigo 1º, estabelece:

 
Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, por
órgãos ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, observarão, no que
couber:
I - as fases de Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato;
II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e
III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, quando houver.

 
34. A referida Instrução Normativa n.  05/2017 do  MPOG, em seu art. 19, trouxe detalhamento das fases da
Contratação: Planejamento da Contratação; Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato.

 
35. Por sua vez, o artigo 20 da citada IN nº 05/2017, esclarece que o planejamento de cada contratação deve atender
às seguintes etapas: Estudos Preliminares; Gerenciamento de Riscos  e Termo de Referência ou Projeto Básico. Outrossim, o
feito deve ser instruído com o Documento de Formalização da Demanda, nos termos do art. 12, inc. VII, da Lei n. 14.133/2021,
c/c Decreto n. 10.947/2022.  Por sua vez, o parágrafo 1º, do citado art. 20, da IN 05/2017, determina  que as situações que
ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que
couber.
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36. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos documentos
referidos no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo. Por oportuno, convém
registrar que a Administração, na elaboração dos referidos documentos preparatórios, pode se valer das orientações constantes
do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação, elaborado pela AGU [2].

 
V.1.1 - Documento de Formalização da Demanda e instituição da Equipe de Planejamento da Contratação
 

37. O artigo 21 da IN MPDG n. 05/2017 prevê:
 

Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contratação consistem nas seguintes atividades:
I - elaboração do documento para formalização da demanda pelo setor requisitante do serviço, conforme modelo
do Anexo II, que contemple:
a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando a opção pela terceirização dos serviços e
considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso;
b) a quantidade de serviço a ser contratada; 
c) a previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços; e
d) a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que irá elaborar os Estudos Preliminares e o
Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual
poderá participar de todas as etapas do planejamento da contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22.
II - envio do documento de que trata o inciso I deste artigo ao setor de licitações do órgão ou entidade; e
III - designação formal da equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade competente do setor de
licitações.
 

38. Nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto n. 10.947/2022, o documento de formalização de demanda é o
artefato que fundamenta o plano de contratações anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de
contratação. O art. 8º enumera os elementos que deverão constar do documento, in verbis:

 
Art. 8º  Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de formalização
de demanda no PGC com as seguintes informações:
I - justificativa da necessidade da contratação;
II - descrição sucinta do objeto;
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual;
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, de acordo com as
orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia;
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou
descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia
estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante;
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda
para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e
VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável.

 
39. O  Documento de Formalização da Demanda  deve ser elaborado pelo setor competente, contendo as
informações destacados no art. 21, inc, I, supra transcrito, c/c  os elementos descritos no art. 8º, do Decreto n.
10.947/2022.

 
40. Com relação à instituição  da Equipe de Planejamento da Contratação, deve ser anexado aos autos a
portaria de designação da Equipe, com a respectiva publicação do instrumento.

 
V.1.2 - Estudo Técnico Preliminar
 

41. Nos termos do art. 24, da citada IN 05/2017, com redação dada pela Instrução Normativa n. 49/2020, a Equipe
de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, com base no documento que
formaliza a demanda. 

 

22/09/25, 13:47 sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1895801142

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1895801142 7/29
Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 116 de 185



42. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração
do ETP:

 
"§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de
bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina. [...]"
 

43. Além das exigências da Lei n. 14.133/2021, deve a Administração observar as normas constantes da IN
SEGES/ME n. 58, de 08.08.2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares para a aquisição de bens e a
contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema
ETP digital.  Segundo o art. 4º, do referido normativo, o ETP deve ser elaborado no Sistema ETP Digital ou em
ferramenta informatizada própria, conforme o caso.

 
44. Com relação ao ETP, cabe registrar a necessidade de restar demonstrado no instrumento o alinhamento entre a
contratação pretendida e o planejamento do órgão, identificando, de forma expressa, sua previsão no Plano Anual de
Contratações - PAC (art. 18, caput e  § 1º, II, da Lei n.  14.133/2021 c/c  e art. 9º,  caput  e inciso IX, da IN SEGES/ME
n. 58/2022). Nos termos do art. 7º da Instrução Normativa SEGES n. 58/2022, o ETP, além de estar alinhado ao PCA, o ETP
também deve estar alinhado com o Plano Diretor de Logística Sustentável - PDLS, além dos outros instrumentos de
planejamento da Administração. 

 
45. No caso concreto, deve a Administração registrar no ETP que a contratação pretendida encontra-se
alinhada ao planejamento do órgão, identificando de forma expressa a sua previsão no Plano Anual de Contratações,
bem como que a demanda está devidamente contemplada no PDLS.

 
46.   Os elementos que devem ser considerados na elaboração do ETP encontram-se, portanto, previstos
no  art. 18, § 1º, da Lei n.  14.133/2021, c/c  art. 9º, da IN SEGES/ME n.  58/2022, cabendo ao Consulente elaborar o
documento e certificar-se quanto à inclusão destes. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos
incisos I, IV, VI, VIII e XIII, do mencionado § 1º, do art. 18, da Lei n. 14.133/2021, conforme expressamente exigido pelo §2º
da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.

 
V.1.3. Análise de riscos
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47. O art. 72, inciso I, c/c art. 18, inciso X, da Lei n. 14.133/2021, estabelecem que o processo de contratação
direta deverá contemplar a análise dos riscos.

 
48. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e Avaliação de
Riscos, que oferece orientações elaboradas com base nas premissas estabelecidas pela Lei n.  14.133/2021 [3], pelo que se
recomenda que tais orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

 
49. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XXVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação.
Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

 
V.1.4. Termo de referência
 

50. O Termo de Referência  é documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação,
elaborado conjuntamente pelos servidores da área técnica e requisitante ou pela equipe de planejamento da contratação, que
deverá conter as informações e os elementos técnicos necessários para assegurar a viabilidade da contratação de bens e
serviços, elaborado com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em relação à avaliação do custo, considerando os
preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato.

 
51. Em sua elaboração, deve-se atentar para os parâmetros e elementos descritivos elencados no inciso XXIII
do art. 6º da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 9º da IN SEGES/ME n. 81/2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de
Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.

 
52. Segundo o art. 4º, da referida IN SEGES/ME n. 81/2022, os termos de referência deverão ser elaborados
no Sistema TR Digital, observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional  publicado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,
e, em caso de não utilização do Sistema TR Digital pelos órgãos, a elaboração do TR deverá ocorrer em ferramenta
informatizada própria, atendidas as regras e os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa. 

 
V.2. Da natureza dos serviços postais prestados pela ECT - serviços postais exclusivos e não exclusivos
 

53. Neste aspecto, cumpre examinar  a natureza dos serviços postais prestados pela ECT, iniciando-se a análise
acerca da legislação aplicável à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a saber: 

 
Decreto-Lei n. 509, de 20.03.1969
 
Dispõe sobre a transformação do Departamento Dos Correios e Telégrafos em empresa pública, e dá outras
providências.
Art. 1º  O Departamento dos Correios e Telégrafos (DCT) fica transformado em empresa pública, vinculada ao
Ministério das Comunicações, com a denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT; nos
termos do artigo 5º, item II, do Decreto lei nº 200 (*), de 25 de fevereiro de 1967. (Vide Decreto-Lei nº 200, de
25.2.1967)
(...)
Art. 2º  À ECT compete:
I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional;
II - exercer nas condições estabelecidas nos artigos 15 e 16, as atividades alí definidas.
III - explorar os seguintes serviços postais: (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)
a) logística integrada; (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
b) financeiros; e (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
c) eletrônicos.  (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
Parágrafo único.  A ECT poderá, obedecida a regulamentação do Ministério das Comunicações, firmar parcerias
comerciais que agreguem valor à sua marca e proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente
de sua rede de atendimento. (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)
(...)
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Lei n. 6.538, de 22.06.1978
Dispõe sobre os Serviços Postais.
(...)
Art. 2º   O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública
vinculada ao Ministério das Comunicações.
§ 1º Compreende-se no objeto da empresa exploradora dos serviços:
a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;
b) explorar atividades correlatas;
c) promover a formação e o treinamento de pessoal sério ao desempenho de suas atribuições;
d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações.
§ 2º A empresa exploradora dos serviços, mediante autorização do Poder Executivo, pode constituir subsidiárias
para a prestação de serviços compreendidos no seu objeto.
§ 3º A empresa exploradora dos serviços, atendendo a conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de
suas atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e convênios objetivando assegurar a prestação dos
serviços, mediante autorização do Ministério das Comunicações.

 
54. Sobre este aspecto, convém destacar que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADPF n. 46 [4] e os RE-RG
601.392 e 627.051, paradigmas da repercussão geral, assentou a natureza peculiar dos serviços prestados pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos, consignando que tanto aqueles prestados em regime de privilégio quanto em concorrência
com particulares são dotados de regime especial.

 
55. No que diz respeito à natureza pública dos serviços prestados pela ECT, tem-se que a Lei n. 6.538/78 prevê, em
seu artigo 2º, que o serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública vinculada ao
Ministério das Comunicações.  O Decreto-Lei 509/69 transformou a ECT na referida empresa pública,  atribuindo-lhe
competência para, dentre outras, executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional,
conforme seu artigo 2º, inciso I.

 
56. Os serviços postais podem ser prestados por meio dos regimes de exclusividade ou de livre concorrência, a
depender do tipo ou modalidade de serviço postal a ser contratado. Todos, porém, são considerados “serviços públicos”. 

 
57. Alguns deles são  prestados em concomitância com outras empresas privadas no mercado - aqueles não
compreendidos no regime de exclusividade da empresa -, fato que, por si só, não descaracteriza a natureza pública da atividade,
cuja titularidade foi atribuída à União, por força do art. 21, inc. X, da CF/88, e sob seu poder remanesce, ainda que, de fato,
reconhecida a possibilidade de atendimento complementar por empresas privadas no mercado.

 
58. Dessa forma, nos termos do entendimento  perfilhado no Supremo Tribunal Federal, no julgamento
da ADPF  n.  46, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública e, mesmo que
prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido estrito.  No
julgamento da referida Ação, o STF, além de  reconhecer a natureza pública dos serviços prestados pela ECT, entendeu
recepcionada a Lei n. 6.538/78 pelo diploma constitucional, mantendo sua vigência e eficácia, e, por consequência, o regime de
exclusividade previsto em seu artigo 9º.

 
59. No intuito de diferenciar os serviços prestados sob os regimes de exclusividade e de concorrência, há que se
observar o disposto na Lei n.  6.538/1978 que, em seu art. 7º, afirma que “serviço postal” constitui-se em  recebimento,
expedição, transporte e entrega de objetos de correspondências (carta, cartão-postal, impresso,  cecograma, pequena-
encomenda), valores e encomendas, conforme definido em regulamento. O referido diploma legal prescreve, em seu art. 9º e 27:

 
Art. 9º - São explorados pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:
I – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de  carta  e  cartão-
postal;
II – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência
agrupada;
III – fabricação, emissão de selos e de outras formulas de franqueamento postal.
 
(...)
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Art. 27 - O serviço público de telegrama é explorado pela União em regime de monopólio.
 

60. Acerca dos objetos sobre os quais recaem os serviços postais especificados acima, importante destacar que a
própria lei, em seu art. 47, trata de defini-los, verbis:

 
CARTA: objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação escrita, de natureza
administrativa, social, comercial, ou qualquer outra, que contenha informação de interesse especifico do
destinatário;
CARTÃO-POSTAL: objeto de correspondência, de material consistente, sem envoltório, contendo mensagem e
endereço;
CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA: reunião, em volume, de objetos da mesma ou de diversas naturezas,
quando, pelo menos um deles, for sujeito ao monopólio postal, remetidos a pessoa jurídica de direito publico ou
privado e/ou suas agencias, filiais ou representantes.
(...)
TELEGRAMA - mensagem transmitida por sinalização elétrica ou radioelétrica, ou qualquer outra forma
equivalente, a ser convertida em comunicação escrita, para entrega ao destinatário.

 
61. Da leitura dos dispositivos em tela tem-se que somente incidirá o regime de exclusividade da ECT quando (e
somente quando) os serviços postais contratados forem de  “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a
expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama".

 
62. Conforme bem delineado no Parecer Referencial n. 00005/2020/COORD/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU (NUP 00688.001341/2020-72), "a contrario sensu, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT
são exercidas em regime de livre-concorrência. Estão compreendidos  nesta categoria os denominados  serviços postais não
exclusivos e atividades correlatas. Constituem exemplos de serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte
e entrega de valores e encomendas (Sedex e PAC), distribuição de impressos, periódicos (jornais e revistas), boletos bancários e
faturas de água, gás, telefone e energia elétrica, venda de selos etc, além de outras atividades afins que poderão ser prestadas,
desde que autorizadas pelo Ministério das Comunicações. Definem-se como atividades correlatas aquelas relacionadas no art. 8º
da Lei n. 6.538, de 1978".

 
63. Tem-se, portanto, que, caso o serviço postal seja prestado em regime de exclusividade (serviços descritos nos
arts. 9º e 27º da Lei nº 6.538/78), o enquadramento legal será a inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, caput, da Lei n.
14.133/2021. Caso, porém, os serviços de postagem não sejam exclusivos da ECT - serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas  (prestados  em regime de livre concorrência, portanto),  poderá o órgão contratar por dispensa de licitação, prevista
no art. 75, inc. IX, da Lei n. 14.133/2021 [5].

 
64. De antemão, cumpre destacar que a abordagem dos tópicos seguintes, acerca da  contratação direta da ECT,
aplica-se tão somente aos contratos firmados com a própria ECT, não se estendendo à contratação de pessoas jurídicas de direito
privado que sejam a ela vinculadas por exercerem atividade de franquia postal (art. 1º, §1º da Lei 11.668/2008), uma vez que as
suas franquias, com CNPJ distinto, não são as titulares do monopólio do art. 9º e 27 da  Lei n. 6.538/1978 e são unidades
terceirizadas, não se caracterizando como órgão ou entidade da Administração Pública para os fins do art. 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021.

 
65. Ainda, convém  registar observação em relação ao serviço de SEDEX, já exposta no bojo do Parecer
Referencial  n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU. O SEDEX trata-se de mera forma de prestação de serviços,
aplicando-se, quanto a ele, exatamente o mesmo raciocínio exposto até aqui. É dizer, embora o SEDEX seja caracterizado em
princípio como uma forma de serviço não-monopolizado, pode abarcar tanto a prestação de serviços postais fornecidos com
exclusividade, quanto aqueles não inseridos no regime de privilégio postal da ECT. Assim, desde que o SEDEX seja utilizado
unicamente para a execução de serviços postais exclusivos (art. 9º da Lei nº 6.538/78), ele poderá ser contratado mediante
inexigibilidade de licitação (art. 74, caput, da nº 14.133/21). Lado outro, sendo utilizado em atividades postais não incluídas no
regime de exclusividade da ECT, o SEDEX poderá ser contratado de forma direta, por dispensa de licitação (art. 75, inciso IX,
da Lei 14.133/21)

 
V.2.1. Procedimento da contratação. Inexigibilidade ou dispensa de licitação.
 

66. A legislação pátria admite a possibilidade de contratação a ser efetivada pelo Poder Público, sem a realização do
procedimento licitatório prévio. Todavia, tal forma de contratação configura hipótese excepcional, somente admissível em
situações previstas em lei, relatadas como casos de dispensa e inexigibilidade, além da licitação dispensada.
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67. A Carta Magna de 1988, em seu art. 37, inciso XXI, dispõe acerca da matéria ao estabelecer que “ressalvados
os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes [...]”.

 
68. Cabe ressaltar que a Administração Pública, diante das opções de que dispõe, deve avaliar e expor nos autos
qual hipótese entende aplicável ao caso concreto examinado, e sob tal enfoque é que se efetuará a análise jurídica do caso. Na
realidade, ambos os institutos de dispensa e inexigibilidade constituem ferramentas à disposição da Administração para o melhor
atendimento do interesse público almejado. No dizer autorizado de Maria Sylvia Zanella di Pietro [6], a distinção entre os
institutos "está no fato de que, na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a
dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade
de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto,
inviável”.

 
69. Nos termos do entendimento acima exposto, resta acertado que os serviços prestados com exclusividade pela
ECT (art. 9º e 27 da Lei nº 6.538/78) poderão ser contratados de forma direta, por inexigibilidade de licitação fundamentada
no  art. 74,  caput, da Lei n. 14.133/2021. Já com relação aos serviços públicos postais não compreendidos no monopólio da
empresa, a contratação poderá ser efetivada de forma direta, por dispensa do certame, amparada no 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021. Registre-se que, em havendo a necessidade administrativa de contratação de serviços postais prestados com
exclusividade pela ECT, bem como de serviços  postais não compreendidos no monopólio da empresa, deve a
Administração efetuar duas contratações distintas, uma através de inexigibilidade de licitação e outra mediante
dispensa, respecivamente [7].

 
V.2.2. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27º da Lei n. 6.538/78). Inexigibilidade

de licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).
 

70. Quanto à contratação direta por meio de inexigibilidade, Marçal Justen Filho [8] leciona que:
 

1.2) “Inviabilidade de competição” como uma decorrência
É imperioso destacar que a inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia
única. Trata-se de um gênero, comportando diferentes modalidades.  Mais precisamente, a inviabilidade de
competição é uma consequência, que pode ser produzida por diferentes causas, as quais consistem nas diversas
hipóteses de ausência de pressupostos necessários à licitação.

 
71. Ao tratar sobre a ausência de pressupostos necessários à licitação, o referido autor  sugere que as causas de
inviabilidade de competição são reunidas em dois grandes grupos - a inviabilidade decorrente de circunstâncias referentes à
existência de único  sujeito a ser contratado e a inviabilidade oriunda da natureza da atividade a ser desenvolvida ou de
peculiaridade quanto à profissão desempenhada.

 
72. Dessa forma, o  elemento erigido pela lei como caracterizador da licitação inexigível é, essencialmente, a
inviabilidade de competição, conforme art. 74, caput, da Lei n. 14.133/2021. Outrossim, o referido art. 74 trouxe algumas
hipóteses de inexigibilidade de licitação em seus incisos, as quais são meramente exemplificativas. Ou seja, qualquer situação
em que fique comprovada a inviabilidade de competição pode ser enquadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação
abrangida pelo caput do art. 74, da referida Lei.

 
73. Dessa forma, conforme já elucidado  em tópico anterior, os serviços prestados com exclusividade pela ECT
compreendem aqueles relacionados no art. 9º e art. 27 da Lei n.  6.538/78. Tem-se, por conseguinte, que, em relação aos
referidos serviços, resta inviabilizada a competição, pressuposto fático para a configuração de hipótese de inexigibilidade de
licitação com fundamento legal no art. 74, caput, da n. 14.133/21.

 
74. Nos termos expostos, reconhecido o regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços postais e de
telegrama, definidos nos artigos 9º e 27 da Lei nº 6.538/78, não havendo, com relação a eles, que se falar em viabilidade da
concorrência, legítima a adoção da inexigibilidade de licitação.

 
75. Dessa forma, deve o Consulente, em sua manifestação técnica, bem como nos documentos que instruem a
fase de planejamento da contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a algum dos
serviços definidos nos artigos 9º ou 27, da Lei nº 6.538/78, a fim de enquadrar a sitituação fática à hipótese legal ora
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analisada - inexigibilidade de licitação: serviços postais de “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a
expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama". 

 
V.2.3. Serviços postais prestados em regime de livre concorrência: serviços postais não exclusivos e atividades

correlatas. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21).
 

76. Conforme já afirmado, a  ECT também exerce outras atividades postais que extrapolam aquelas inseridas no
regime de exclusividade do art. 9º e 27, além de atividades correlatas. Para estes - serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas - revela-se juridicamente possível a contratação direta, por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso
IX, da Lei 14.133/21. Preambularmente, cumpre transcrever o teor do citado dispositivo legal invocado, in verbis:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;   

77. Acerca da contratação direta da ECT, mediante dispensa do procedimento licitatório, cumpre registrar que o art.
2º, inc. I, da Lei n. 14.744/2023, que dispõe sobre a prestação de serviços postais e de comunicação multimídia da administração
pública federal direta e indireta, assevera que os órgãos públicos federais da administração direta e as entidades da
administração indireta federal, no exercício de suas competências, devem, preferencialmente, nos termos do inciso IX, do art.
75, da Lei n.  14.133/2021, contratar diretamente a  ECT  para a prestação e a utilização de serviços postais não exclusivos,
definidos expressamente no Decreto-Lei n. 509/69 e na Lei n. 6.538/78.

 
78. A referida Lei foi recentemente regulamentada pelo Decreto n. 12.124/2024 que, em seu art. 3º, inc. II, elencou
os seguintes serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte e entrega de impresso, cecograma e pequena-
encomenda; remessa de ordem de pagamento por meio de vale-postal e recebimento de tributos, prestações, contribuições e
obrigações pagáveis à vista, por via postal;  coleta, envio e entrega de remessas expressas e econômicas e de objetos de
encomenda, com ou sem valor mercantil, por via postal, incluída a etapa de devolução ao remetente; serviço postal de logística
integrada; e serviço postal eletrônico. Ainda, a norma regulamentadora dispôs sobre os procedimentos a serem adotados pelo
órgão contratante para fins de contratação dos serviços postais não exclusivos, bem como acerca dos casos de inaplicabilidade
do direito de preferência na contratação da ECT, a exemplo da negativa da Empresa em negociar a redução do preço cobrado,
em se tratando de preço incompatível com o praticado no mercado.

 
79. Nos termos expostos, à luz do dispositivo legal transcrito - art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21, constata-se que a
realização da pretendida dispensa exige a observância de determinados requisitos, quais sejam:

 
A) a contratante ser qualificada como pessoa jurídica de direito público interno - quanto ao referido item,

a União, contratante, consiste em pessoa jurídica de direito público interno;
B) os serviços serem prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública - a  Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, na qualidade de empresa pública, vinculada ao Ministério das Comunicações (Decreto Lei n.
509/69), consiste em entidade que integra a Administração Pública;

C) a contratada ter sido criada para o fim específico do objeto pretendido pela Administração contratante - neste
aspecto, cumpre ratificar a análise realizada acerca da natureza dos serviços prestados pela ECT, já exposta neste Opinativo
(item V.2.) e

D) o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado - o referido requisito será objeto de exame
em tópico apartado deste Opinativo.

 
80. No âmbito da Advocacia Geral da União,  por meio do  Parecer  n.  00101/2017/DECOR/CGU/AGU,
o  Departamento de Orientação e Coordenação de Órgãos Jurídicos da CGU  ratificou o entendimento presente no  Parecer
AGU/CGU/JCBM/0019/2011, aprovado pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União em despacho de 20.04.2012, e, portanto, de
observância obrigatória para todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal. O DECOR manifestou-se
pela possibilidade de contratação direta da ECT, por dispensa de licitação, fundamentada no art. 24, VIII, da Lei nº 8.666/93
para prestação de serviços que não sejam objeto exclusivo da estatal ​ [9]. Embora o Opinativo faça referência à Lei n. 8.666/93
(art. 24, inc. VIII), seus fundamentos revelam-se aplicáveis às contratações sob a égide da Lei n. 14.133/2021, tendo em vista
que o contexto meritório da matéria de fundo permanece o mesmo, diante da reprodução quase que integral daquele dispositivo
legal no art. 75, IX, da Lei n. 14.133/2021.
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81. Ademais, cabe destacar que o posicionamento exposto não se contrapõe ao disposto na Orientação Normativa
AGU n. 13, segundo a qual: "Empresa pública ou sociedade de economia mista que exerça atividade econômica não se enquadra
como órgão ou entidade que integra a administração pública, para os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. VIII
do art. 24 da lei no 8.666, de 1993", tendo em vista que, conforme  entendimento  perfilhado no STF, no julgamento
da ADPF  n.  46, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública e, mesmo que
prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido estrito.

 
82. Dessa forma, deve o Consulente, em sua manifestação técnica, bem como nos documentos que instruem a
fase de planejamento da contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a algum dos serviços
postais não exclusivos prestados pela ECT, a exemplo daqueles indicados no art. 3, inc. II, do Decreto n. 12.124/2024, a
fim de enquadrar a sitituação fática à hipótese legal ora analisada - dispensa de licitação quanto aos  serviços postais
prestados em regime de  livre concorrência, concernentes aos serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Ainda, a área técnica deve, inclusive, fundamentar a contratação por dispensa de licitação nos termos da Lei
14.744/2023 (art. 2º, inc. I).

 
V.3. Dos demais requisitos atinentes à contratação direta pretendida pelo Consulente
 
V.3.1. Razão da escolha do contratado
 

83. No que tange à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da inexigibilidade de
licitação, caso se trate de serviços postais prestados sob o regime de exclusividade pela ECT, amparada, pois, na existência de
apenas uma empresa apta à execução do serviço.

 
84. Quanto aos serviços postais não exclusivos e atividades correlatas, a razão da escolha do fornecedor também se
confunde com o próprio fundamento da dispensa de licitação, amparada, pois, na existência de pessoa jurídica de direito público
interno, que integre a Administração Pública, criada com fim específico para prestação dos serviços postais (art. 75, inciso IX,
da Lei 14.133/21), atrelada à natureza de serviço público dos serviços postais prestados pela Empresa, consoante entendimento
do STF acima exposto.

 
V.3.2. Estimativa de despesa e Justificativa do preço 
 

85. Deve ser previsto, no ETP e no TR (art. 9, inc, V, da IN SEGES/ME n. 58/2022, c/c art. 9, inc. I, a, da IN
SEGES/ME n. 81/2022), disposição acerca da estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada  das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações,
de modo a possibilitar economia de escala.

 
86. Outrossim, o art. 72, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, dispõe que o processo de contratação direta deverá ser
instruído com a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no artigo 23, da referida Lei. Eis o teor do
citado artigo 23, in verbis:

 
Art. 23.  O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
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[...]
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza,
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior
à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
[...]"

 
87. A IN SEGES/ME n. 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, em seu artigo 5º, enumera os parâmetros a serem utilizados para a pesquisa, empregados de forma combinada ou
não. Os referidos parâmetros coincidem com aqueles dispostos no art. 23, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, sendo que o §1º, do
citado art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021, apregoa a priorização dos parâmetros estabelecidos nos incisos I e II: composição
de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços, e contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços. Registre-se que deve ser justificada a não priorização dos parâmetros indicados.

 
88. Ao disciplinar as regras específicas atinentes à  contratação direta, a IN SEGES/ME n. 65/2021 destaca,  in
verbis:

 
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços
será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa
de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

 
89. Ainda quanto ao preço do objeto a ser contratado, o Tribunal de Contas da União deixou consignado o
entendimento segundo o qual a justificativa do preço em contratações diretas, no caso de inexigibilidade de licitação, deve ser
realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições
públicas ou privadas. Eis trecho do  Acórdão 1565/2015-Plenário, TC 031.478/2011-5, relator Ministro Vital do Rêgo,
24.06.2015:

 
“[...] 4.  A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei
8.666/93) deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação de, no
mínimo, três cotações válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível
obter essa quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo
fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.
Pedidos de Reexame interpostos por gestores do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
(Inmetro) questionaram deliberação pela qual o TCU aplicara multas aos recorrentes em razão, dentre outras
irregularidades, da “aquisição de equipamentos, por dispensa de licitação (art. 24, XXI, da Lei 8.666/93), por
preços unitários superiores ao menor preço obtido na cotação/pesquisa de mercado, sem justificativa para a
escolha do fornecedor e do preço praticado”. Ao analisar as razões recursais, o relator entendeu que a escolha
dos fornecedores para as aquisições “foi tecnicamente motivada pela entidade”. Quanto ao preço, destacou que,
“mesmo nos casos de contratações diretas, deve ser justificado, a teor do art. 26, III, da Lei 8.666/93”,
ressaltando ainda que “o Tribunal tem entendido que a apresentação de cotações junto ao mercado é a
forma preferencial de se justificar o preço em contratações sem licitação (dispensa de licitação), devendo
ser cotadas, no mínimo, 3 propostas válidas de empresas do ramo; ou, caso não seja viável obter esse
número de cotações, deve-se apresentar justificativa circunstanciada [...]. E, nos casos de inviabilidade de
licitação, este Plenário se manifestou, conforme o Acórdão 819/2005, no sentido de que, para atender o
disposto no inciso III do art. 26 da Lei de Licitações, poder-se-ia fazer uma comparação entre os preços
praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras instituições públicas ou privadas”. [...]”. 
 

90. As orientações acima transcritas encontram-se plenamente compatíveis com a Orientação Normativa AGU nº
17, de 1º de abril de 2009, segundo a qual a razoabilidade do valor das contratações através de inexigibilidade de licitação pode
ser aferida "por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros
entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos", razão pela qual esta Consultoria regularmente sugere que a
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Administração procure, na medida do possível, atender aos comandos da citada Orientação Normativa, atestando que o valor
cobrado é o praticado no mercado. 

 
91. No caso ora examinado, em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT, tem-
se que a pesquisa de mercado junto a outros prestadores do serviço é desnecessária e, inclusive, inviável, tendo em vista
o  monopólio da Empresa na prestação dos referidos serviços. No caso de tais serviços explorados sob regime de
exclusividade pela ECT, a remuneração se dá através de preços públicos fixados por ato normativo do Ministério
competente, praticados indistintamente entre seus usuários, sendo certo que  eventuais correções ou reajustes são
somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não havendo necessidade de pesquisa de preços para
demonstração da vantajosidade.

 
92. Atualmente, as tarifas vigentes para os serviços postais nacionais e internacionais e telegráficos
nacionais,  prestados exclusivamente pela ECT, estão definidas na Portaria MCOM n.  12.549, de 14.03.2024, do Ministro de
Estado das Comunicações, a qual deve ser observada pelo órgão assessorado, bastando a juntada aos autos da tabela oficial de
preços da ECT, pertinente ao objeto da contratação.

 
93. Em se tratando de serviços prestados em regime de livre concorrência, revela-se necessária a justificativa
e a comprovação da compatibilidade do preço cobrado pela empresa publica com os valores praticados pelo mercado,
razão pela qual a Administração deve realizar a prévia pesquisa de preço, nos termos dos normativos acima expostos.

 
94. Ainda, no que concerne à contratação preferencial da ECT para os serviços postais não exclusivos, imposta pela
referida Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024, cumpre transcrever o art. 8º do mencionado Decreto, in verbis:

 
Art. 8º  Não se aplica a preferência de que trata este Decreto quando:
I - na resposta à consulta, a ECT ou a Telebras informar que não há disponibilidade do serviço pretendido ou

que não possui interesse em prestá-lo;
II - a consulta não for respondida no prazo;
III - notificada para negociar a redução do preço, a ECT ou a Telebras, conforme o caso:
a) mantiver o preço incompatível com o praticado no mercado; ou
[...]
§ 1º  Configuradas quaisquer das hipóteses previstas no caput, os órgãos e as entidades da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional poderão, mediante decisão fundamentada, contratar os serviços com outra empresa.
§ 2º  A ECT ou a Telebras será notificada, no prazo de quinze dias, contado da data da decisão que deixar de

aplicar a preferência de que trata este Decreto com fundamento em quaisquer das hipóteses previstas nos incisos II a IV
do caput.

 
95. Dessa forma, a norma ora abordada, tal qual aquela prevista nos arts. 72, inc., VII e 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021, impõe a necessidade dos preços contratados serem compatíveis com aqueles praticados no mercado, o que
denota relevância na pesquisa de preços realizada pelo Consulente, no que tange aos serviços postais não exclusivos. A
Administração poderá deixar de contratar  preferencialmente a ECT  para a prestação dos serviços postais não
exclusivos caso presentes os seguintes requisitos: comprovação nos autos  de que a Empresa foi notificada para negociar
a redução do preço, tendo mantido o preço incompatível com o praticado no mercado; juntada de decisão administrativa
fundamentada para a  contratação dos serviços com outra empresa e  notificação da  ECT da decisão administrativa
que  deixar de aplicar a preferência de que trata o Decreto, com fundamento na manutenção da Empresa de
praticar preço incompatível com o praticado no mercado​, no prazo de quinze dias, contado da data da decisão.

 
96. Nos termos expostos, em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT,  a
remuneração se dá através de preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados
indistintamente entre seus usuários, sendo certo que eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados
pelo referido Ministério, não havendo necessidade de pesquisa de preços para demonstração da vantajosidade. No que
tange aos serviços postais não exclusivos, o feito deve ser instruído com os documentos comprobatórios da pesquisa de
preços realizada, nos termos da IN SEGES/ME n. 65/2021, acompanhados do Mapa Comparativo de Preços, após o que
a área técnica competente deve manifestar-se acerca da compatibilidade do valor estimado com aquele praticado no
mercado. Cabe apontar as orientações jurídicas a serem observadas na realização da pesquisa, consoante IN SEGES/ME
n. 65/2021:

i) a pesquisa de preços deve ser materializada em documento que contenha, no mínimo, os elementos constantes
do art. 3º, da IN SEGES/ME n. 65/2021;
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ii) devem ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, do art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021,
pelo que deve ser justificada a não priorização dos parâmetros indicados (§1º, do art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

iii) deve ser observado  o limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de preços,
voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º, da IN
SEGES/ME n. 65/2021;

iv) quando o preço de referência for estimado baseando-se apenas no inciso I do art. 5º, o valor não pode superar
a mediana de preços do item, nos sistemas consultados (art. 6º, §6º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

v) se utilizada apenas a pesquisa direta com fornecedores, via de regra, necessária a obtenção de um mínimo de
3 orçamentos que atendam aos requisitos do §2º do art. 5º, da IN n. 65/2021);

vi) serão utilizados a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços como métodos
para obtenção do preço estimado, podendo ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente (art. 6º, §1º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

vii) nas contratações diretas, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º,
da IN n. 65/2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de  objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo (art. 7º,
§1º, da IN SEGES/ME n. 65/2021).

 
97. Dito isso, é oportuno lembrar, conforme já asseverado acima, que a adequação dos preços contratados, assim
como a forma de pagamento, não são objetos de opinião jurídica, uma vez que a presente análise não pode imiscuir-se no exame
dos aspectos de economicidade, oportunidade e conveniência da prática administrativa, cabendo a esta Diretoria apontar os
dispositivos normativos incidentes no caso concreto, conforme acima exposto

 
V.3.3. Previsão de recursos orçamentários
 

98. Nos termos do art. 72, inc. IV, da Lei n. 14.133/2021, o processo de contratação direta deve compatibilizar-se
também com as leis orçamentárias. A Constituição Federal, em seu artigo 167, inciso II, veda a "realização de despesas ou a
assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais". No mesmo caminho, a Lei
Complementar nº  101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, limita a geração da despesa pública. Destacam-se os seguintes dispositivos
legais:

 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
 
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput  será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de
diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição. (grifos nossos)
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99. Ademais, o art. 10, inc. IX, da Lei n. 8.429/92, destaca que constitui ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento. 

 
100. A Lei n. 14.133/2021, assenta, em diversas passagens, a essencialidade da disponibilidade orçamentária para a
realização de dispêndios, a exemplo dos arts. 92, inc. VIII; 105; 106, inc. II e 150. Confira-se:

 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
(...)
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da
categoria econômica;
(...)
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
(...)
Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes:
(...)
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
(...)
Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a
contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.
 

101. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa AGU n. 52/2014, a
fim de dispensar a necessidade da declaração acerca do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

 
"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das
ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da lei
complementar nº 101, de 2000".
 

102. Ressalte-se, por fim, que a realização da despesa decorrente da contratação demanda prévio empenho,
materializado no documento intitulado "nota de empenho", em atenção ao disposto nos arts. 60, caput, 61 e 63, § 2º, II, da Lei
n. 4.320/1964, e no art. 73, caput, do Decreto-Lei n, 200/1967.

 
103. Portanto, tem-se que a declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal e, previamente à assinatura do instrumento
contratual, deve ser anexada aos autos, observando-se, ainda, as exigências constantes dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar nº
101/2000, em sendo o caso. Dessa forma,  deve o órgão assessorado providenciar a disponibilidade orçamentária para o
contratação pretendida, previamente à assinatura do instrumento, assinada pelo Ordenador de Despesas, sem a qual a
formalização do ajuste não se revela possível.

 
V.3.4. Comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades

impeditivas da contratação
 

104. Nos termos do artigo 72, inciso V, da Lei n. 14.133/2021, no que tange aos aspectos essenciais à regularidade da
contratação,  a comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida na  dispensa  ou inexigibilidade  de licitação.  Em
relação às habilitações fiscal, jurídica e trabalhista da Contratada, previstas no art. 68, da Lei n. 14.133/2021, tem-se que:

 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

22/09/25, 13:47 sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1895801142

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1895801142 18/29
Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 127 de 185



IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na
forma da legislação específica.

 
105. Registre-se que a  Instrução Normativa SEGES/MPDG n.  03/2018 estabelece regras de funcionamento do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal. O SICAF  contem  os
registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-financeira, bem como das sanções aplicadas
pela Administração Pública, conforme previsto na legislação e na referida Instrução Normativa.

 
106. O art. 4º, da IN n. 03/2018 dispõe   que “a verificação de conformidade para habilitação dos fornecedores em
licitação, dispensa, inexigibilidade e nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e serviços, inclusive de obras
e publicidade, e a alienação e locação poderá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF”. Dessa
forma, o  registro no SICAF comprova a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a qualificação fiscal e a
qualificação técnica prevista no art. 67, V, da Lei n. 14.133/2021 (registro ou inscrição na entidade profissional competente,
quando for o caso), cabendo à autoridade anexar a referida certidão aos autos.

 
107. Ademais, com fulcro na exigência imposta nos art. 6º, III, e 6º-A, da Lei n. 10.522/2002, c/c art. 91, §4, da Lei
n. 14.133/2021 [10], e conforme entendimento do Tribunal de Contas da União [11], recomenda-se consultar previamente os
seguintes cadastros: CADIN; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/entenda-a-gestao-publica/ceis); Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); Lista de Inidôneos mantida pelo TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::); Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) - a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio
TCU; o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.

 
108. No que tange à eventual inadimplência no CADIN, com a entrada em vigor da Lei n. 14.973/2024, que alterou a
Lei n. 10.522/2002, incluindo o art. 6º-A,  a existência de registro no CADIN, na  consulta prévia efetuada pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal, para a celebração de contratos e respectivos aditamentos, constitui fator impeditivo
para a realização da referida contratação ou aditamento. Ademais, permanece o entendimento no sentido de que,  quando a
inscrição no CADIN decorrer de débito com o sistema de seguridade social a empresa deve ser impedida  de participar de
licitação e contratar com o Poder Público, conforme expressa previsão constitucional (§ 3º, do art. 195, da Constituição
Federal). Sobre as alterações impelmentadas pela referida Lei n. 14.973/2024, o DECOR manifestou-se, por meio do Parecer n.
00063/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP 12600.101013/2023-10), com a seguinte Ementa:

 
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. ART. 6º-A DA LEI 10.522/2002 INCLUÍDO PELA LEI14.973/2024. INSCRIÇÃO NO
CADIN. FATOR IMPEDITIVO PARA CELEBRAÇÃO DECONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES OU
CONTRATOS QUE ENVOLVAM DESEMBOLSO, AQUALQUER TÍTULO, DE RECURSOS PÚBLICOS, E
RESPECTIVOS ADITAMENTOS.
I.  O art. 6º-A da Lei n.º 10.522/2002, incluído pela Lei nº 14.973, de 2024, passou a determinar que o
registro no CADIN constitui fator impeditivo para acelebração de convênios, acordos e ajustes, que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
II. Esta norma entrou em vigor na data da sua publicação: 16 de setembro de 2024 (art. 50, Lei nº14.973,
de 2024)
III. Não foram previstas regras de transição e nem mesmo foi autorizado o estabelecimento de um regime
de transição, a priori, pela Administração Pública.
IV. O art. 6º- A da Lei nº 10.522/2002 deve ser aplicado aos convênios, acordos, ajustes e contratosque
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, firmados a partir da data da publicação da
norma.
V. Em razão da segurança jurídica e da ausência de imposição legal em contrário, a superveniência do art. 6º- A
da Lei nº 10.522/2002 não impõe a revisão dos pactos já formalizados antes da suavigência.
VI.  Quanto à celebração de aditivos nos ajustes que envolvam desembolso de recurso público e que foram
firmados sobre a égide da lei antiga, após a alteração da Lei do CADIN, uma vez certificada a inscrição no
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cadastro, caberá ao competente gestor considerar os obstáculos e as dificuldades reais naquele determinado caso
diante das exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22 da LINDB), avaliando as alternativas para a
manutenção prestação do serviço e as consequências práticas da decisão (art. 20, caput e parágrafo único,
LINDB), sem se descuidar do prescrito pelo art. 6º-A da Lei 10.522/2002 incluído pela Lei nº 14.973, de 2024
(art. 147, daLei n.º 14.133/2021); [...]"

 
109. Dessa forma, considerando o entendimento exposto no Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU, o art. 6º-A,
da Lei n.  10.522/2002, incluído pela Lei n.  14.973/2024, passou a determinar que o registro no CADIN constitui fator
impeditivo para a celebração de ajustes que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, estando em vigor
desde 16.09.2024, sendo aplicável aos contratos firmados a partir da referida data, como é o caso dos ajustes a serem celebrados
com fulcro no presente Opinativo. 

 
110. Não obstante o impedimento acostado acima, cumpre  destacar o entendimento exposto na Orientação
Normativa AGU n. 09/2009:

 
Orientação Normativa AGU 9/2009
A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU NO
PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, NO CASO DE EMPRESAS QUE DETENHAM O
MONOPÓLIO DE SERVIÇO PÚBLICO, PODE SER DISPENSADA EM CARÁTER EXCEPCIONAL,
DESDE QUE PREVIAMENTE AUTORIZADA PELA AUTORIDADE MAIOR DO ÓRGÃO
CONTRATANTE E CONCOMITANTEMENTE, A SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE SEJA
COMUNICADA AO AGENTE ARRECADADOR E À AGÊNCIA REGULADORA.

 
111. Nos termos expostos, caso o objeto contratual constitua serviços postais prestados em regime de
exclusividade  pela ECT, a comprovação da regularidade fiscal  pode ser dispensada, excepcionalmente, desde que
atendidos os seguintes requisitos: autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante  e comunicação da
situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, sendo certo concluir que o entendimento
firmado pela ON AGU n. 9/2009 também é aplicável caso a EBC possua pendência perante o CADIN. 

 
112. Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, devem ser acostadas as certidões de
regularidade da Empresa. Registre-se que, em havendo registro no CADIN, deve o Consulente considerar  a natureza
pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade
para a Administração Pública, prevalecendo, neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência,
da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita.​ Assim,
vislumbra-se a possibilidade da celebração da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação
dos serviços postais pela ECT, ainda que a empresa esteja com pendência no CADIN [12].

 
113. Vale lembrar que as consultas quanto à inexistência de sanções impeditivas da contratação deverão ser
realizadas em nome da empresa contratada e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/92, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 
114. Dessa forma, em regra, deve o Consulente acostar aos autos as certidões comprobatórias das condições
iniciais de habilitação da contratada,   ou, não sendo isso possível, sejam adotadas as medidas acima descritas, em
conformidade com a ON AGU n. 9/2009 (para os casos de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
ECT).

 
115. Por oportuno, registre-se que a apresentação das certidões de regularidade dentro do prazo de validade
constitui requisito indispensável à legalidade da pretendida contratação e, nos termos do artigo 31, da IN SEGES/MPDG
nº 03/2018, a cada pagamento ao fornecedor a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação, devendo adotar as medidas previstas na referida Instrução, em ocorrendo irregularidade,
bem como aquelas indicadas nos itens 111 ou 112, acima.

 
116. Ainda, resta sugerido o  acompanhamento da situação de regularidade da contratada  que
apresente ocorrências registradas no SICAF em seu nome.

 
V.3.5. Autorização para a contratação direta e publicidade
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117. O art. 72, inciso VIII, da Lei n. 14.133/2021, prevê que o processo de contração direta deverá ser instruído com
a "autorização da autoridade competente" [13]:

 
"A autoridade competente, instruído todo o feito, irá decidir, ao final, se há alguma irregularidade a demandar
saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por conveniência e oportunidade e, caso contrário,
em ambos os casos, procederá à autorização da contratação".

 
118. Deve ser anexado ao feito a autorização para a contratação.

 
119. Vale registrar que a Lei n. 14.133/2021 apregoa a necessidade de uma única autorização, já que, diferentemente
do regime jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos - reconhecimento e ratificação -, o novel diploma
legal trouxe disposição diversa.

 
120. Ainda, recomenda-se que o ato de autorização da contratação direta  ou o extrato decorrente do
contrato seja disponibilizado em sítio eletrônico oficial, nos termos do §único, do art. 72, c/c art. 91, da Lei nº 14.133, de
2021. Ainda, registre-se que o art. 94, da Lei n. 14.133/2021, impõe a divulgação do contrato firmado no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), enquanto condição indispensável para a eficácia do instrumento, devendo ocorrer no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura.

 
V.3.6. Desenvolvimento nacional sustentável - critérios de sustentabilidade
 

121. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição
preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo
dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010). 

 
122. Constituem aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental
e cultural das ações de sustentabilidade, pelo que o detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento
sustentável devem constar no Estudo Técnico Preliminar,  na descrição da necessidade da contratação,  no levantamento de
mercado, na consideração da vantajosidade, na definição do objeto (com a utilização do Catálogo de Materiais Sustentáveis do
Ministério da Economia, que permite identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a
itens similares), no Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência. O órgão assessorado deve: a)
avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir
condições para sua aplicação. 

 
123. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, 7ª edição, atualizado em outubro de 2024, disponível em https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf, o qual já foi citado como exemplo de boa
prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme Acórdão 1056/2017-Plenário.

 
124. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os seguintes
cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao
objeto da contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame (quando for o caso); e,
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

 
125. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios
de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado,
deverá apresentar a devida justificativa, nos termos do  Parecer 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da
União.

 
VI - DA MINUTA CONTRATUAL - CONTRATO DE ADESÃO E TERMO DE

CONCILIAÇÃO CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB.
 

126. No que tange à minuta contratual, observa-se que, em regra, é adotado o modelo do contrato de adesão utilizado
pela ECT. Na prestação de serviços públicos em que a Administração Pública é tomadora da prestação, como é o caso dos autos,
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as regras são predominantemente privadas, ficando a Administração contratante em condição de igualdade como qualquer
usuário do serviço público concedido.

 
127. O Tribunal de Contas da União (Decisão 537/1999 – TCU - Plenário), na vigência da Lei n. 8.666/93, já tratou
do assunto, concluindo que, quando for usuária de serviço público, como energia elétrica, água e esgoto e serviços postais, a
Administração não tem posição privilegiada, já que o contrato não é administrativo típico. Nesse ponto, vale registrar que o
fundamento jurídico do entendimento da Corte de Contas permanece válido à luz da Lei n. 14.133, de 2021, motivo pelo qual se
optou por sua referência neste Parecer. 

 
128. Acerca das minutas utilizadas pela ECT, sobreleva destacar  que, nos autos do Processo
NUP 00400.011022/2010-72, que trata sobre as tratativas conciliatórias entre Entes da Administração Pública Federal e a ECT,
conduzidas na Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal,  com a finalidade de elaboração de
proposta de minuta padrão para a contratação de serviços postais com a referida Empresa Pública, foi formalizado o Termo de
Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, de 15.12.2010. O referido Termo contemplou 20 (vinte) cláusulas, onde
restou acordado um modelo de contrato padrão de serviço postal a ser adotado nos contratos firmados entre a ECT e a
Administração Pública Federal. O Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB n. 21/2010 foi homologado por
Despacho do Advogado-Geral da União, em 20.09.2010 (Seq. 2, Processo Administrativo 2, p. 108/114 – NUP
00400.011022/2010-72). Eis os 20 itens constantes do Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010:

 
1 - Se o ente contratante quiser adquirir somente serviços exclusivos, a contratação será feita diretamente, com
fulcro na inexigibilidade de licitação (art. 25);
2- Deverão ser formalizados dois contratos distintos quando se for adquirir serviços exclusivos e não-exclusivos,
tendo em vista que existem cláusulas diferenciadas a depender do fundamento jurídico da contratação;
3- Os reajustes das tarifas dos serviços exclusivos e não exclusivos serão realizados de acordo com as tabelas
divulgadas em portaria do Ministério das Comunicações, independentemente de sua ocorrência antes do primeiro
ano de vigência contratual;
 4- A Cota Mínima não mais será incluída nos novos contratos a serem firmados, ressalvados os serviços de Mala
Direta Postal- MDP, que está sendo reformatado, e os serviços SEDEX 40436 e 40444, tratados em regime de
economia de escala, nos termos do contrato atual. No que concerne aos contratos vigentes que ainda contemplem
tal cláusula, a ECT se comprometeu a não executá-la após a homologação do acordo final firmado nessas
tratativas;
5- No que tange à Cláusula "I", deliberou-se por reformular a redação que faz referência ao objeto do contrato,
excluindo a expressão "venda de produtos" para fazer constar que o objeto do contrato será a prestação de
serviços postais, em conformidade com a Lei 6.538/78 adstritos aos anexos operacionais especificados. Tudo isto
com o objetivo de determinar claramente qual o objeto do ajuste. Ressalva-se ainda que as demais cláusulas
serão revisadas, para que não mais conste a expressão "venda de produtos";
6- Será incluído no contrato que o seu objeto será executado através do regime de empreitada por preço unitário,
conforme exigência do art. 55, 11, da Lei 8.666/93;
7- Constará do contrato que não será possível incluir, por termo aditivo, serviços outros que não os constantes da
Lei 6.538/78, nem aqueles por ela considerados como serviços afins;
8- Será incluída cláusula que verse sobre a obrigação do contratante de "acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato" (art. 58, I1I);
9- Constará do contrato que a ECT deve zelar pela perfeita execução dos serviços prestados e que o contratante
deverá comunicar ao contratado a ocorrência de eventuais falhas na prestação do serviço, para que estas possam
ser sanadas;
10- Deverão constar nas faturas o número do contrato;
11- A redação da Cláusula 5.2 do Contrato Padrão da ECT (que versa acerca do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato) fica mantida nos próprios termos, atentando apenas para retirar a expressão "venda de produtos";
12- Quanto à Clausula "7", sub item "7.1", ficou acordado que a mesma será alterada para fazer constar a
redação proposta pelo NAJ/TO, com as complementações feitas nessa reunião, a saber: "Este contrato vigerá
pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar de sua subscrição, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, a depender da manutenção das condições reunidas no momento da contratação" O entendimento é
justificado com fundamento no art. 62, ~ 3°, da Lei 8.666/93, que expressamente afasta a aplicabilidade do art.
57, 11, à Administração quando consumidora de serviços públicos.
13- Quanto à cláusula 8.1.3.1., houve consenso no sentido de que os serviços postais exclusivos não podem ser
suspensos, e os serviços postais não exclusivos poderão ser suspensos decorridos 90 (noventa) dias sem
pagamento, conforme previsão no art. 78, inc. XV, da Lei n.O8.666/93, desde que notificado o contratante 5
(cinco) dias úteis antes da efetiva suspensão;
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14- Quanto à clausula 8.1.4, houve consenso em admitir na minuta do contrato padrão o índice SELIC para
atualização do valor das parcelas pagas em atraso, tendo em vista a decisão do TCU n° 54/2005 (2" Câmara),
facultada aplicação de multa, admitida nos termos do Parecer GQ- 170 da AGU, de até 2%;
15- Quanto à cláusula 13, a ECT concordou em excluir a greve como caso fortuito impeditivo da execução
contratual;
16- Será incluída cláusula que trate da aplicação das sanções administrativas pela Contratante, conforme art. 55,
86 e 87 da Lei 8.666/93, à exceção das penas de suspensão temporária de participar de licitação e de declaração
de inidoneidade;
17- Em relação ao não pagamento na data do vencimento, em virtude de irregularidade no SICAF, concluiu-se
que nesses casos não serão incluídos encargos. O órgão contratante, ao se deparar com a ausência de
regularidade fiscal da ECT deverá notificá-la de sua situação. A ECT quando retornar à situação regular no
SICAF deverá comunicar aos contratantes, até mesmo via e-mail certificado digitalmente, para que realizem o
pagamento após emitida nova fatura. Deve ainda haver a diferenciação, neste caso, dos serviços exclusivos e
não-exclusivos, tendo em vista que a ON n° 09 da AGU prevê que o pagamento dos serviços exclusivos
prestados pode ser realizado independentemente da sua regularidade fiscal;
18- É devido o pagamento pela Administração Pública dos serviços prestados pela ECT independentemente de
sua inscrição no CADIN, cabendo encargos moratórios no caso de inadimplência;
19- No que tange à possibilidade de inscrição de órgão da Administração Pública inadimplente no CADIN, foi
exarada a Nota PGFN/CDA W 126/2010, aprovada ela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional em 27/10/2010,
em resposta a consulta formulada à Secretaria do Tesouro Nacional, adotando, em síntese, o entendimento de
que, em tese; a ECT pode incluir seus clientes devedores no CADIN, observadas as exceções previstas no art. 2°,
§8°, da Lei n° 10.522/2010, mas ressalva que dentre essas exceções estão os preços públicos e que todos os
serviços prestados pela ECT são remunerados por preço público. Em virtude deste entendimento, a ECT não
mais inscreverá os entes devedores da Administração Pública no CADIN;
20- Deverá constar do contrato cláusula prevendo a necessidade dos contratantes de encaminharem eventual
controvérsia à CCAF antes de sua judicialização.(g.n.)
 

129. No bojo do referido Processo, através da Nota n.  00569/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (Seq. 115), a
CONJUR do Ministério das Comunicações destacou que,  diante de possíveis desconformidades na implementação do Termo de
Conciliação n.  21/2010, o Departamento de Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos, nos termos da Nota
n. 00113/2019/DECOR/CGU/AGU (Seq. 41), sugeriu a reabertura do processo de diálogo entre a Câmara de Mediação e de
Conciliação da Administração Pública Federal e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.    

 
130. Dessa forma, o  processo conciliatório foi então reiniciado no âmbito da CCAF/CGU com a realização de
reuniões entre representantes de Órgãos Públicos Federais e da ECT e, após sucessivas reuniões, a mediadora da
CCAF/CGU/AGU constatou a permanência do impasse entre as Entidades envolvidas, não só em relação aos chamados pontos
controversos do Termo de Conciliação nº 21/2010, mas a outros também, tais como delimitação do serviço contratado,  cota
mínima, greve, prazo contratual e prorrogação, suspensão de serviços. Tendo em vista a ausência de consenso entre as partes, a
Mediadora propôs, nos termos do Parecer n.  00073/2022/CCAF/CGU/AGU (Seq. 111), o encerramento do procedimento
conciliatório, bem como a revisão do Termo de Conciliação nº 21/2010, a ser realizada pelo Ministério das Comunicações, na
qualidade de Órgão Supervisor da ECT. O Parecer foi aprovado através do  Despacho n.  00388/2022/CCAF/CGU/AGU, da
Diretora Substituta da Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração pública Federal (Seq. 112).

 
131. Com fulcro no  Parecer n.  00073/2022/CCAF/CGU/AGU, restou determinada a remessa dos autos à
Coordenação-Geral de Entidades Vinculadas do Ministério das Comunicações, a quem compete    realizar a interação do
Ministério das Comunicações com as entidades vinculadas, nos termos da Portaria MCOM n. 6.559/2022, para que se manifeste
quanto à demanda de revisão do Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, e para que diligencie junto à
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a fim de verificar a possibilidade de padronização das minutas de contratos
utilizadas pela referida Empresa Pública, a serem uniformemente observadas nas contratações  celebradas  com os Órgãos da
Administração Pública Federal.

 
132. Dessa forma, as minutas atualmente utilizadas pela ECT nas contratações com a Administração Pública não se
encontram em conformidade com  todas as mudanças acertadas na CCAF/CGU/AGU, conforme observado no  Parecer
n. 00318/2021/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (constante do Processo NUP 53115.018575/2021-91, Seq. 7). Na ocasião, sugeriu-
se o encaminhamento dos autos à unidade administrativa responsável pela sua Supervisão no âmbito do MCOM, a fim de
diligenciar para esclarecer os pontos de divergências apontados no referido Parecer, em especial quanto aos termos do contrato e
o Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, homologado pelo r. Advogado-Geral da União. No referido
feito, a ECT, por meio do Ofício n.  26054299/2021 – Presidência (Seq. 12), manifestou-se no sentido de que, atualmente, a
revisão do Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB nº 21/2010 tem sido objeto de tratativas pelos Correios no
âmbito da CCAF. 
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133. Nos termos expostos, na análise da minuta de contrato de adesão, deve a Administração, que ora figura
como usuária de serviços públicos,  observar os itens constantes do  Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU nº
21/2010, acerca de termos e condições fixados na minuta padronizada utilizada pelos Correios, de forma fundamentada,
verificando a necessidade de solicitação de ajustes das cláusulas, inclusive sob a justificativa de que os ditos
procedimentos conciliatórios continuam em curso na AGU, no âmbito da CCAF. Entretanto, não obstante a insistência
da ECT em não ajustar completamente o seu contrato padrão aos termos da conciliação firmada, entende-se que o órgão
assessorado poderá assinar o contrato apresentado, em face da natureza da avença (contrato de adesão) e da
essencialidade da prestação do serviço para o regular cumprimento da missão institucional do órgão, justificando sua
decisão nos autos.

 
134. Tecidas as considerações pertinentes, deve a área técnica do Consulente examinar, minuciosamente, o Pacote de
Serviços referente ao Termo de Condições Comerciais ao qual está aderindo com a contratação, bem como as especificações
constantes do mencionado Pacote, a fim de certificar-se de que a categoria optada pelo Órgão atende às suas necessidades,
considerando o quantitativo estimado da contratação. 

 
 VI.1. Do prazo de vigência
 

135. O art. 106, da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco)
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, desde que  a autoridade competente do órgão contratante ateste a
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual e reste comprovado, no início da contratação e de
cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção. No
dispositivo seguinte (art. 107), a Lei limita a 10 (dez) anos, via de regra, o prazo de duração dos referidos contratos.

 
136. Por fim, não custa salientar que o exposto no parágrafo anterior do presente tópico se aplica às situações em que
os serviços sejam considerados como contínuos - isto é,  serviços contratados para a manutenção da atividade administrativa,
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas da Administração -, não se aplicando aos casos de contratação por
escopo ou para atender a uma demanda esporádica do órgão assessorado.

 
137. Nos contratos em que  a Administração é parte como usuária de serviço público, como é o caso dos autos,
cumpre tecer algumas considerações, a seguir expostas. 

 
138. O art. 109, da referida Lei n. 14.133/2021 admite, excepcionalmente,  caso especial de ajuste por prazo
indeterminado de vigência, nos contratos em que a Administração seja usuária de serviço público oferecido em regime de
monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.
O entendimento legal já se encontrava sedimentado na Orientação Normativa AGU n. 36/2011:

 
“A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS
CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA
ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA
NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS
MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS."

 
139. Importante registrar que a possibilidade excepcional de previsão de prazo de vigência indeterminado se aplica,
na dicção da Lei n. 14.133/21, apenas às hipóteses de serviço público oferecido em regime de monopólio, quais sejam, aqueles
previstos nos arts. 9º e 27 da lei 6.538/78, em se tratando de contratação direta da ECT. Outrossim, a previsão de um prazo
indeterminado é mera faculdade da Administração Pública ("poderá"), cabendo a esta sopesar a conveniência de adotar tal
orientação em suas contratações de serviços postais.

 
140. Ora, tratando-se de exceção à regra geral do prazo de vigência determinado -  arts. 106 e 107, da Lei n.
14.133/2021, a interpretação do citado art. 109 deve ser restrititva.

 
141. Dessa forma, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT que não estejam sujeitas ao privilégio da
prestação exclusiva  (prestados  em regime de livre concorrência, portanto) deverão ter prazo de vigência determinado,
observando as disposições dos arts. 105 e 106, da Lei n. 14.133/2021.
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142. Em outras palavras, em sendo hipótese de contratação direta por  inexigibilidade  de licitação  admite-
se prazo de vigência indeterminado, ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação,  impõe-se prazo de vigência
determinado.

 
143. Importante registrar que, em sendo caso de contratação de serviços públicos por prazo indeterminado, a Lei n.
14.133/21  impõe a necessidade de que seja comprovada, a cada exercício financeiro,  a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação.

 
VII - DO ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
 

144. Registre-se que consta, anexo a esta MJR, o modelo de Atesto de Conformidade do Processo com Manifestação
Jurídica Referencial, o qual deverá ser preenchido pelos órgãos assessorados, nos autos de cada processo específico, quando da
utilização do Parecer Referencial ora tratado (Anexo I).  

 
VIII - CONCLUSÃO
 

145. Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria, considerando a existência de demanda repetitiva, atrelada ao quantitativo elevado de instrumentos que são e serão
remetidos para análise da Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, revela-se possível a elaboração do
presente Parecer Referencial, nos termos da Orientação Normativa nº 55/2014, que objetiva reunir em um único arrazoado os
entendimentos jurídicos homogêneos que esta Unidade Consultiva emite em seus pareceres sobre o tema de contratação direta
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade
(inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
146. No intuito de facilitar e sistematizar a análise da área técnica, bem como da autoridade competente, para
as contratações que se enquadrem nos parâmetros estabelecidos no presente Parecer Referencial, seguem os requisitos
para a aplicação do Parecer ao caso concreto, bem como as recomendações a serem atendidas previamente à celebração
dos instrumentos:

 
 A - Requisitos para aplicação do presente Opinativo ao caso concreto:
 
i) contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais

executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação),
sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
B - Recomendações a serem atendidas previamente à celebração dos instrumentos:
 
i)  compete ao órgão assessorado atestar que o assunto tratado nos autos  corresponde àquele versado na

manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo  a esta Unidade Consultiva, sendo certo
que qualquer entendimento visando à retificação, complementação, aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado
em manifestação jurídica referencial, ou destinado a adaptá-la a inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento
de órgão de direção superior da AGU, bem como o esclarecimento de dúvidas jurídicas suscitadas pelo órgão administrativo,
deve ser submetido previamente ao exame desta Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva;

ii) atendimento ao disposto na ON AGU n. 2/2009, no sentido de que os instrumentos contratuais, bem como os
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, desde o seu nascedouro até a sua extinção, em ordem
cronológica;

iii) deve ser anexado ao processo a Lista de Verificação da Advocacia-Geral da União, que serve de instrumento
de apoio para a aferição da regularidade da instrução processual;

iv) necessidade de aprovação da autoridade competente, previamente à assinatura do instrumento, nos termos
dos limites e instâncias de governança   previstos no Decreto n. 10.193/2019, c/c  a Portaria ME n. 7081, de 09.08.2022 e
eventual diploma que estabeleça determinações complementares, cabendo ao órgão assessorado verificar a existência da devida
delegação/subdelegação de poderes, quando for o caso;

v) o feito deve ser instruído com os documentos relacionados à fase de planejamento da contratação:
v.1) Documento de Formalização da Demanda (contendo as informações destacados no art. 21, inc., I, da  IN

MPDG n. 05/2017, c/c   art. 8º, do Decreto n. 10.947/2022) e  instituição  da Equipe de Planejamento da Contratação (com a
juntada da portaria de designação da Equipe e de sua publicação);
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v.2) Estudo Técnico Preliminar (elaborado no Sistema ETP Digital ou em ferramenta informatizada própria,
contendo os elementos previstos  no  art. 18, § 1º, da Lei n.  14.133/2021, c/c  art. 9º, da IN SEGES/ME,  demonstrando
o alinhamento da contratação ao Plano de Contratações Anual e ao Plano Diretor de Logística Sustentável);

v.3) Análise de riscos (nos termos do  art. 72, inciso I, c/c art. 18, inciso X,  da Lei n.  14.133/2021, cabendo
análise administrativa acerca da possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à Matriz de Riscos - art. 6º, inciso XXVII,
da Lei n. 14.133/21 e Matriz de Alocação de Riscos - art. 103, da referida Lei) e

v.4) Termo de Referência (elaborado no Sistema TR Digital ou em ferramenta informatizada própria, atendidas
as regras e os procedimentos de que dispõe a IN SEGES/ME n. 81/2022, contendo os elementos descritivos elencados no inciso
XXIII do art. 6º, da Lei n. 14.133/2021, c/c art. 9º da referida IN);

vi) deve a área técnica do Consulente analisar o objeto contratual pretendido, nos termos abaixo:
vi.1) em se tratando de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela ECT (arts. 9º e 27º da Lei nº

6.538/78 -   serviços postais de “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de
carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama"), revela-se possível a contratação mediante
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21, devendo a área técnica, após análise do caso,
enquadrar a contratação no referido dispositivo legal;

vi.2) em se tratando de serviços postais prestados em regime de livre concorrência, concernentes aos serviços
postais não exclusivos e atividades correlatas, revela-se possível a contratação mediante dispensa de licitação, nos termos do art.
75, inciso IX, da Lei 14.133/21, devendo a área técnica, após análise do caso, enquadrar a contratação no referido dispositivo
legal;

vii) deve a área técnica competente, considerando o objeto contratual pretendido, expor as razões de escolha da
ECT para a prestação do serviço a ser contratado -  serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
Empresa  ou  serviços postais não exclusivos e atividades correlatas,  prestados  por entidade que integrem a Administração
Pública, criada para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

viii) deve a Equipe de Planejamento da Contratação ou a área técnica competente, no ETP e no TR (art. 9, inc,
V, da IN SEGES/ME n. 58/2022, c/c art. 9, inc. I, a, da IN SEGES/ME n. 81/2022), manifestar-se acerca da estimativa das
quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

ix) deve a Equipe de Planejamento da Contratação ou a área técnica competente justificar o preço contratado,
observando que:

ix.1) em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT, a remuneração se dá através de
preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados indistintamente entre seus usuários, sendo certo
que  eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não havendo necessidade de
pesquisa de preços para demonstração da vantajosidade (cabe ao Consulente observar as tarifas vigentes para os serviços postais
nacionais e internacionais e telegráficos nacionais, prestados exclusivamente pela ECT, definidas atualmente na Portaria MCOM
n. 12.549, de 14.03.2024, juntando aos autos a tabela oficial de preços da ECT, pertinente ao objeto da contratação);

ix.2) em se tratando de serviços postais não exclusivos, em que pese a legislação pátria assegurar a contratação
preferencial da ECT para a prestação de tais serviços, nos termos  da Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024, o feito
deve ser instruído com os documentos comprobatórios da pesquisa de preços realizada, nos termos da IN SEGES/ME n.
65/2021, acompanhados do Mapa Comparativo de Preços, após o que a área técnica competente deve manifestar-se
expressamente acerca da compatibilidade do valor estimado com aquele praticado no mercado, onservando as  orientações
jurídicas expostas no item 96 do presente Opinativo;

x)  necessidade de constar dos autos,  previamente à assinatura do contrato,  a  declaração de disponibilidade
orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, assinada
pelo Ordenador de Despesas, além de declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em
conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000;

xi)  deve o Consulente, como regra, comprovar que a Contratada preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária, nos termos do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021, devendo ser anexadas as certidões de
regularidade da Empresa, conforme orientações expostas neste Parecer; a comprovação da regularidade fiscal  pode ser
dispensada, excepcionalmente, desde haja autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante  e comunicação da
situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, nos termos da ON AGU n.  9/2009 (em se tratando
de  serviços postais prestados em regime de exclusividade  pela ECT);  em se tratando de prestação  de serviços postais não
exclusivos pela ECT, em havendo registro no CADIN, deve o Consulente considerar a natureza pública dos serviços postais,
inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração
Pública,  prevalecendo, neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da
Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita, pelo que há possibilidade da celebração
da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação dos serviços postais pela ECT;

xii) deve ser anexado ao feito a exigência de autorização para a contratação (art. 72, inc.  VIII, da  Lei n.
14.133/2021);

xiii) deve o ato de autorização da contratação direta ou o extrato decorrente do contrato ser disponibilizado em
sítio eletrônico oficial, nos termos do §único, do art. 72, c/c art. 91, da Lei n. 14.133/2021, assim como deve ser providenciada a
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divulgação do instrumento contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), enquanto condição indispensável
para a eficácia do instrumento, na forma e no prazo estabelecido no art. 94, da Lei n. 14.133/2021, devendo ocorrer no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura;

xiv) deve o órgão assessorado manifestar-se acerca dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos  serviços a
serem contratados;

xv) deve o Consulente, na análise da minuta de contrato de adesão encaminhada pela ECT,  observar os itens
constantes do Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU nº 21/2010, acerca de termos e condições fixados entre as partes, de
forma fundamentada, verificando a necessidade de solicitação de ajustes das cláusulas, inclusive sob a justificativa de que os
ditos procedimentos conciliatórios continuam em curso na CCAF, o que não inviabiliza a assinatura do contrato apresentado, em
face da natureza da avença (contrato de adesão) e da essencialidade da prestação do serviço  para o regular cumprimento da
missão institucional do órgão, devendo o Consulente justificar sua decisão nos autos;

xv.1) no que tange ao prazo de vigência contratual,  em sendo hipótese de contratação direta
por  inexigibilidade  de licitação,  admite-se  prazo de vigência indeterminado, desde  que seja comprovada, a cada exercício
financeiro,  a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação(art. 109, da Lei n. 14.133/2021, c/c ON AGU n.
36/2011), ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação, impõe-se prazo de vigência determinado.

xvi) deve o Consulente, quando da utilização do presente Parecer Referencial em processo específico, preencher
o Atesto de Conformidade do Processo com Manifestação Jurídica Referencial (Anexo I), e anexá-lo aos autos.  

 
147. Ainda, após aprovação deste Opinativo pela Coordenadora-Geral e pela Diretoria de Contratação de Serviços
sem Mão de Obra Exclusiva, sugere-se o encaminhamento do feito para ciência do Sr. Subconsultor-Geral da Subconsultoria
Geral da União de Gestão Pública,    para fins de ciência, apreciação e encaminhamento  da manifestação jurídica
referencial  ao  Departamento de Informações Jurídico-Estratégicas da CGU, conforme exigência da Portaria Normativa
CGU/AGU nº 05, de 2022, bem como aos órgãos assessorados pela Subconsultoria Geral da União de Gestão Pública, a fim de
que surta os efeitos  da ON n.º 55/2014 da AGU. A presente manifestação servirá de arrimo para os demais processos de
formalização de  contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais
executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação),
sob a égide da Lei n. 14.133/2021, ficando dispensada a análise individualizada pela Diretoria de Contratação de Serviços sem
Mão de Obra Exclusiva da SCGP, desde que a autoridade competente do órgão assessorado ateste, de forma expressa, que o caso
concreto se adequa integralmente à presente manifestação referencial e atenda às orientações acima exaradas. Na eventualidade
de o administrador não atender as orientações do órgão consultivo, passa a assumir, inteiramente, a responsabilidade por sua
conduta, esclarecendo-se que qualquer dúvida jurídica pontual deve ser submetida a esta Diretoria.

 
148. Ainda em sede de conclusão, em atendimento ao disposto no art. 4º, inciso III, alínea a, da Portaria Normativa
CGU/AGU nº 05/2022, sugere-se que, em caso de aprovação,  o prazo inicial de validade desta Manifestação Jurídica
Referencial seja de 2 (dois) anos, podendo ser renovado, nos termos do art. 6º, da referida Portaria Normativa.

 
149. Por fim, qualquer dúvida sobre a aplicação da manifestação jurídica referencial ensejará a submissão da matéria
à Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, sob pena de violação ao artigo 53, § 4, da Lei 14.133/2021.

 
À consideração superior.
 
Brasília, 30 de março de 2025.
 
ANAIV SILVA VIANA
 
[1]  Disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/contratacao-direta>.
[2] Disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-padronizacao-dos-

procedimento-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf>.
[3] Disponível em: <https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc/identificacao-e-avaliacao-de-riscos>. 
[4] Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental  nº 46, cuja questão principal era a  discussão em

torno da recepção, ou não, da Lei n. 6.538/78 pela Constituição Federal de 1988, bem como a consequente manutenção, ou não,
do regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços listados no art. 9º da Lei nº 6.538/78, já que eles não constavam
expressamente do rol do art. 177 da CF/1988, que discrimina as atividades prestadas sob o monopólio da União.

[5] Ainda no que pertine ao tema aqui abordado, com relação aos serviços de logística, cumpre registrar julgado
do STF, em 11.09.2018, no bojo do Mandado de Segurança n. 34939/DF, impetrado pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos  contra Acórdãos do TCU que responderam a Consulta formulada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal sobre a legalidade da contratação direta da Empresa para a prestação
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de serviços de logística, com dispensa de licitação, baseada no art. 24, VIII, da Lei 8.666/93. Nos referidos Acórdãos, restou
registrada a ilegalidade da contratação direta da impetrante, pela Administração Pública, para prestação de serviços de logística,
dispensando-se a licitação. 

Na ocasião do julgamento, o STF entendeu que  o serviço de logística, apesar de tratar-se de atividade não
exclusiva dos Correios, prestado em regime de concorrência com particulares, deve ser entendido, ao menos, como serviço afim
ao serviço postal, o que justificaria a aplicação de um regime diferenciado, sendo certo que a ECT preenche todos os requisitos
legais necessários à possibilidade de sua contratação direta -  integra  a Administração Pública e  foi  criada em data anterior à
edição da Lei 8.666/93, para a prestação de serviços postais, entre os quais entendeu que se incluiriam os serviços de logística
integrada. No que tange ao último requisito, referente à necessidade de que o preço contratado seja compatível com o praticado
no mercado, a Corte destacou a necessária análise pela Administração-contratante, caso a caso.

[6]  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.  Direito Administrativo.  31. ed. rev. atual e ampl. – Rio de Janeiro:
Forense, 2018, p.481/482.

[7] Entendimento extraído do Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB, conforme adiante
exposto no presente Opinativo.

[8] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18ª Ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2019, p. 594-595.

[9] Segue transcrição da ementa do Parecer n. 00101/2017/DECOR/CGU/AGU, in verbis:
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (ECT). ART. 24, INC. VIII, DA LEI N.º8.666/93.
I. Subsistência do entendimento jurídico firmado no Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011, que com fulcro na

decisão da ADPF n.º 46, autorizou a contratação direta da ECT por dispensa de licitação fundamentada no art. 24, VIII, da Lei nº
8.666/93 para prestação de serviços que não sejam objeto exclusivo da estatal;

II. Na ADPF n.º 46 foi assentado que a ECT presta serviço público, portanto, o serviço postal não é atividade
econômica; e, por não ser atividade econômica, não se aplicam os princípios da livre concorrência e da livre iniciativa;

III. O entendimento do TCU, nos acórdãos TCU n.º 1800/2016 - Plenário e n.º 213/2017 - Plenário, não estão
conforme o externado pelo STF na decisão da ADPF n. 46;

IV. A decisão da ADPF possui efeitos vinculantes relativamente aos demais órgãos do poder público (art. 10º, §
3º da Lei n. 9.882/99);

V. Encaminhamento aos órgãos competentes para avaliar cabimento e conveniência de eventuais providências".
[10] "Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado

origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. [...]
§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e
juntá-las ao respectivo processo."

[11] Vide Acórdão TCU n. 1.793/2011 - Plenário.
[12] Sobre o assunto, convém destacar que o Processo NUP: 17166.000049/2024-58 tratou sobre  consulta

acerca da possibilidade de contratação direta da ECT, por dispensa de licitação, para a prestação de serviços postais não
exclusivos, visando  atender as necessidades da Superintendência Regional de Administração -SRA/RR e órgãos clientes, em
razão da situação irregular da empresa no CADIN. Por meio do  Despacho  n. 00537/2024/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, a
Diretora de Contratação de Serviços Sem Mão de Obra Exclusiva deixou de aprovar a tese defendida no Parecer prolatado - pela
impossibilidade da contratação da ECT, ressalvada a hipótese de saneamento da irregularidade verificada no CADIN. No
referido Despacho, restou ratificado o entendimento exarado no bojo do Parecer n. 00012/2024/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU
(Seq. 6), pela possibilidade de celebração do contrato com a ECT, para assegurar o interesse público representado pela prestação
dos serviços postais, ainda que a empresa estivesse inscrita no Cadin, diante da natureza pública dos serviços postais, inclusive
os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração Pública, prevalecendo os
Princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, em
detrimento do Princípio da Legalidade estrita. Registre-se que a matéria foi remetida ao  Departamento de  Coordenação
e  Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União, com a solicitação de  inclusão deste tema específico  nas
discussões acerca dos impactos das alterações promovidas pelo art. 20 da Lei 14.973/2024, que acrescentou o art. 6º-A à Lei n.º
10.522/2002.

Ainda, o entendimento pela possibilidade de contratação da ECT para a prestação de serviços postais não
exclusivos, ainda que a empresa apresente irregularidade no CADIN, foi adotado no Parecer n. 00061/2024/CJU-CE/CGU/AGU
(NUP: 25016.002732/2020-48).

[13]  SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 14.133/21 -
Comentada por Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo: Editora JusPodivm, 2021, p. 873.
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000498202595 e da chave de acesso 57400fac

 

Documento assinado eletronicamente por *.AGU.GOV.BR, de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1895801142 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br.
Informações adicionais: Signatário (a): *.AGU.GOV.BR. Data e Hora: 03-04-2025 17:35. Número de Série:
24688056426646610828629120681. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.
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PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU  

ITENS DESCRIÇÕES/ESPECIFICAÇÕES JUSTIFICATIVAS/SOLUÇÕES

15 Ademais, a própria Advocacia-Geral da União aprovou minutas e "check-
lists" como forma de padronizar a formalização de tais instrumentos no 
âmbito  dos  órgãos  públicos  federais  [1].  Somando  isso  ao  fato  de 
competir  exclusivamente  à  unidade  técnica  a  análise  dos  aspectos 
técnicos  das  propostas  de  celebração  dos  contratos,  assim  como  o 
ateste do atendimento aos requisitos exigidos pelas normas citadas, a 
análise jurídica finda por restringir-se à mera conferência da presença 
dos documentos e certidões exigidos pela legislação. 

Foi utilizada as Minutas da AGU e o 
check-lists,

17 Destarte, demonstrado o atendimento aos requisitos constantes da ON 
AGU n. 55/2014, fica dispensada a análise individualizada, pela Diretoria 
de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, de processos 
encaminhados  pelos  órgãos  assessorados  que  visem  a  contratação 
direta da ECT para prestação de serviços postais executados em regime 
de  exclusividade  (inexigibilidade  de  licitação)  ou  em  regime  de  livre 
concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n.14.133/2021, 
desde que a autoridade competente ateste,  de forma expressa,  que o 
caso  concreto  se  adequa  integralmente  à  presente  manifestação 
referencial, ressaltando-se que, na eventualidade de o administrador não 
atender  às  orientações  do  Órgão  Consultivo,  passa  a  assumir, 
inteiramente, a responsabilidade por sua conduta. 

A autoridade competente atesta, de 
forma expressa, que o caso concreto se 

adequa integralmente à presente 
manifestação referencial. 

22 Nota-se, pois, que os instrumentos contratuais, de convênios e demais 
ajustes,  bem como os  respectivos  aditivos,  devem integrar  um único 
processo administrativo, desde o seu nascedouro até a sua extinção, em 
ordem  cronológica.  Ademais,  sempre  que  possível,  deve-se  usar 
inclusive  o  mesmo  processo  licitatório  para  dar  continuidade  com 
acontratação. 

Recomendação será atendida. 

23 Conforme  já  ressaltado,  convém  destacar  que  a  Advocacia-Geral  da 
União dispõe de Lista de Verificação elaborada para os diversos tipos de 
contratações,  servindo  de  instrumento  de  apoio  para  a  aferição  da 

Recomendação será atendida.
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regularidade  da  instrução  processual,  a  qual  deve  ser  anexada  aos 
processos. 

26 Assim  sendo,  o  órgão  assessorado  deve  apontar  se  o  objeto  da 
contratação em tela é relativa a atividadede custeio e, em caso positivo, 
adotar as providências necessárias, consoante o disposto no artigo 3º, 
do  Decreto  n.  10.193,de  2019,  juntando  aos  autos  a  respectiva 
autorização expressa. Lembra-se, outrossim, que é de competência do 
órgão  assessorado  verificar  a  existência  da  devida 
delegação/subdelegação de poderes, quando for o caso. 

Recomendação será atendida.

28 Inicialmente  serão  abordados  os  aspectos  gerais  relacionados  à 
contratação direta, no que tange ao planejamento da contratação, após o 
que serão expostos os fundamentos normativos acerca da natureza dos 
serviços  postais  prestados  pela  ECT,  exclusivos  e  não  exclusivos, 
seguidos  das  considerações  acerca  da  contratação  direta  da  referida 
Empresa, seja por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação 
para prestação de serviços postais executados em regime de 
privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da 
Lei n. 14.133/21), seja por meio de dispensa de licitação para prestação 
de  serviços  postais  em  geral,  executados  em  regime  de  livre 
concorrência  (art.  75,  inciso  IX,  da  Lei  n.14.133/21).  Por  fim,  serão 
examinados  os  demais  requisitos  atinentes  à  contratação  direta 
pretendida pelo Consulente. 

Será um procedimento de 
inexigibilidade de licitação para 
prestação de serviços postais 

executados em regime de 
privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da 
lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei n. 

14.133/21).

29 O  processo  de  contratação  direta  foi  disciplinado  pela  nova  Lei  de 
Licitações  e  Contratos  Administrativos,  através  do  artigo  72,  abaixo 
transcrito: 
Do Processo de Contratação Direta
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: I - documento de formalização de demanda e, se 

Todos os documentos necessários de 
acordo com o Art 72 da 14 133 seram 

anexados ao processo.
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for  o  caso,  estudo  técnico  preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de 
referência, projeto básico ou projeto executivo;II - estimativa de despesa, 
que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;III - 
parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento  dos  requisitos  exigidos;IV  -  demonstração  da 
compatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com  o 
compromisso  a  ser  assumido;V  -  comprovação  de  que  o  contratado 
preenche  os  requisitos  de  habilitação  e  qualificação  mínima 
necessária;VI  -  razão  da  escolha  do  contratado;  VII  -  justificativa  de 
preço;VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato 
que autoriza a contratação direta  ou o extrato decorrente do contrato 
deverá  ser  divulgado  e  mantido  à  disposição  do  público  em  sítio 
eletrônico oficial. 
Os requisitos previstos nos incisos acima serão examinados ao longo do 
presente Opinativo cabendo, no momento, o exame dos documentos que 
instruem a fase inicial preparatória da contratação. 30. 

33 A IN  SEGES/MPDG  n.  05/2017  trouxe  a  necessidade  de  que  o  órgão 
administrativo,  na  contratação  de  cada  serviço,  obedeça  a  um rol  de 
etapas  com  a  finalidade  de  melhor  definir,  justificar  e  estabelecer  as 
necessidades da Administração. Logo de início, o artigo 1º, estabelece: 
Art.  1º  As  contratações  de  serviços  para  a  realização  de  tarefas 
executivas sob o regime de execução indireta, por órgãos ou entidades 
da  Administração  Pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional, 
observarão, no que couber:I - as fases de Planejamento da Contratação, 
Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato;II - os critérios e práticas de 
sustentabilidade; eIII - o alinhamento com o Planejamento Estratégico do 
órgão ou entidade, quando houver. 

Recomendação será atendida.

34 Por  sua  vez,  o  artigo  20  da  citada  IN  nº  05/2017,  esclarece  que  o 
planejamento  de  cada  contratação  deve  atender  às  seguintes  etapas: 
Estudos Preliminares; Gerenciamento de Riscos e Termo de Referência 

Recomendação será atendida.
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ou  Projeto  Básico.  Outrossim,  o  feito  deve  ser  instruído  com  o 
Documento de Formalização da Demanda, nos termos do art. 12, inc. VII, 
da Lei n. 14.133/2021,c/c Decreto n. 10.947/2022. Por sua vez, o parágrafo 
1º,  do  citado  art.  20,  da  IN  05/2017,  determina  que  as  situações  que 
ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento 
das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber. 

39 O  Documento  de  Formalização  da  Demanda  deve  ser  elaborado  pelo 
setor competente, contendo as informações destacados no art. 21, inc, I, 
supra  transcrito,  c/c  os  elementos  descritos  no  art.  8º,  do  Decreto 
n.10.947/2022. 

Recomendação Atendida na presente 
data da assinatura deste documento. 

40 Com relação à instituição da Equipe de Planejamento da Contratação, 
deve ser anexado aos autos aportaria de designação da Equipe, com a 
respectiva publicação do instrumento. 

Recomendação Atendida na presente 
data da assinatura deste documento. 

41 Nos  termos  do  art.  24,  da  citada  IN  05/2017,  com redação  dada  pela 
Instrução  Normativa  n.  49/2020,  a  Equipe  de  Planejamento  da 
Contratação  deve  realizar  os  Estudos  Preliminares,  conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, 
com base no documento que formaliza a demanda. 

Recomendação Atendida na presente 
data da assinatura deste documento. 

43 Além  das  exigências  da  Lei  n.  14.133/2021,  deve  a  Administração 
observar as normas constantes da IN SEGES/ME n.  58,  de 08.08.2022, 
que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras,  no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o 
Sistema ETP digital. Segundo o art. 4º, do referido normativo, o ETP deve 
ser  elaborado no Sistema ETP Digital  ou em ferramenta informatizada 
própria, conforme o caso. 

Recomendação Atendida na presente 
data da assinatura deste documento. 

46 Os  elementos  que  devem  ser  considerados  na  elaboração  do  ETP Recomendação Atendida na presente 

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 143 de 185



PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU  

ITENS DESCRIÇÕES/ESPECIFICAÇÕES JUSTIFICATIVAS/SOLUÇÕES

encontram-se, portanto, previstos no art. 18, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, 
c/c art. 9º, da IN SEGES/ME n. 58/2022, cabendo ao Consulente elaborar o 
documento e certificar-se quanto à inclusão destes. É certo que o ETP 
deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e 
XIII,  do  mencionado §  1º,  do  art.  18,  da  Lei  n.  14.133/2021,  conforme 
expressamente  exigido  pelo  §2ºda  referida  norma.  Quando  não 
contemplar os demais elementos, deverá a Administração apresentar as 
devidas justificativas. 

data da assinatura deste documento. 

47 O art. 72, inciso I, c/c art. 18, inciso X, da Lei n. 14.133/2021, estabelecem 
que o processo de contratação direta deverá contemplar a análise dos 
riscos. 

Recomendação Atendida na presente 
data da assinatura deste documento. 

49 Além disso,  a  Administração  deve  se  atentar  para  a  possibilidade  de 
inserir  no contrato tópico destinado à Matriz de Riscos (art.  6º,  inciso 
XXVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com 
base em avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista 
a  possibilidade  de  elevação  dos  custos  da  contratação.  Em  caso  de 
dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada. 

Recomendação será atendida. 

51 Em sua  elaboração,  deve-se  atentar  para  os  parâmetros  e  elementos 
descritivos elencados no inciso XXIIIdo art. 6º da Lei n. 14.133, de 2021, 
c/c art. 9º da IN SEGES/ME n. 81/2022, que dispõe sobre a elaboração do 
Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar 
para que suas exigências sejam atendidas no caso concreto. 

Recomendação Atendida na presente 
data da assinatura deste documento. 

52 Segundo o art.  4º,  da referida IN SEGES/ME n.  81/2022,  os termos de 
referência deverão ser elaborados no Sistema TR Digital, observados os 
procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional publicado 
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, e, em caso de não 

Recomendação Atendida na presente 
data da assinatura deste documento. 
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utilização do Sistema TR Digital pelos órgãos, a elaboração do TR deverá 
ocorrer em ferramenta informatizada própria, atendidas as regras e os 
procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa. 

55 No que diz respeito à natureza pública dos serviços prestados pela ECT, 
tem-se que a Lei n. 6.538/78 prevê, em seu artigo 2º, que o serviço postal 
e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa 
pública vinculada ao Ministério das Comunicações. O Decreto-Lei 509/69 
transformou  a  ECT  na  referida  empresa  pública,  atribuindo-lhe 
competência  para,  dentre  outras,  executar  e  controlar,  em  regime  de 
monopólio, os serviços postais em todo o território nacional,conforme 
seu artigo 2º, inciso I. 

Recomendação Recebida. 

62 Conforme bem delineado no Parecer Referencial n. 00005/2020/COORD/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU  (NUP  00688.001341/2020-72),  "a  contrario  sensu, 
todas as demais atividades desempenhadas pela ECT são exercidas em 
regime de livre-concorrência.  Estão compreendidos nesta categoria os 
denominados  serviços  postais  não  exclusivos  e  atividades correlatas. 
Constituem exemplos de serviços postais não exclusivos: recebimento, 
expedição, transporte e entrega de valores e encomendas (Sedex e PAC), 
distribuição  de  impressos,  periódicos  (jornais  e  revistas),  boletos 
bancários e faturas de água, gás, telefone e energia elétrica, venda de 
selos  etc,  além  de  outras  atividades  afins  que  poderão  ser 
prestadas,desde  que  autorizadas  pelo  Ministério  das  Comunicações. 
Definem-se como atividades correlatas aquelas relacionadas no art. 8ºda 
Lei n. 6.538, de 1978". 

Recomendação Recebida. 

63 Tem-se, portanto, que, caso o serviço postal seja prestado em regime de 
exclusividade (serviços descritos nos arts. 9º e 27º da Lei nº 6.538/78), o 
enquadramento legal será a inexigibilidade de licitação prevista no art. 
74,  caput, da Lei n.14.133/2021. Caso, porém, os serviços de postagem 
não  sejam  exclusivos  da  ECT  -  serviços  postais  não  exclusivos  e 

Recomendação Recebida. 
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atividades correlatas  (prestados  em  regime  de  livre  concorrência, 
portanto), poderá o órgão contratar por dispensa de licitação, prevista no 
art. 75, inc. IX, da Lei n. 14.133/2021 [5]. 

64 De antemão, cumpre destacar que a abordagem dos tópicos seguintes, 
acerca da contratação direta da ECT, aplica-se tão somente aos contratos 
firmados  com  a  própria  ECT,  não  se  estendendo  à  contratação  de 
pessoas  jurídicas  de  direito  privado  que  sejam  a  ela  vinculadas  por 
exercerem atividade de franquia postal (art. 1º, §1º da Lei 11.668/2008), 
uma vez que assuas franquias, com CNPJ distinto, não são as titulares 
do  monopólio  do  art.  9º  e  27  da  Lei  n.  6.538/1978  e  são  unidades 
terceirizadas,  não  se  caracterizando  como  órgão  ou  entidade  da 
Administração  Pública  para  os  fins  do  art.  75,  inc.  IX,  da  Lei 
n.14.133/2021. 

Recomendação Recebida. 

65 Ainda, convém registar observação em relação ao serviço de SEDEX, já 
exposta  no  bojo  do  Parecer  Referencial  n. 
00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU. O SEDEX trata-se de mera forma 
de  prestação  de  serviços,  aplicando-se,  quanto  a  ele,  exatamente  o 
mesmo  raciocínio  exposto  até  aqui.  É  dizer,  embora  o  SEDEX  seja 
caracterizado  em  princípio  como  uma  forma  de  serviço  não-
monopolizado,  pode  abarcar  tanto  a  prestação  de  serviços  postais 
fornecidos com exclusividade, quanto aqueles não inseridos no regime 
de privilégio postal da ECT. Assim, desde que o SEDEX seja utiliza do 
unicamente para a execução de serviços postais exclusivos (art. 9º da Lei 
nº  6.538/78),  ele  poderá  ser  contratado  mediante  inexigibilidade  de 
licitação (art. 74, caput, da nº 14.133/21). Lado outro, sendo utilizado em 
atividades postais não incluídas no regime de exclusividade da ECT, o 
SEDEX poderá ser contratado de forma direta, por dispensa de licitação 
(art. 75, inciso IX,da Lei 14.133/21) 

Recomendação Recebida. (O SEDEX 
será  utilizado unicamente para a 

execução de serviços postais 
exclusivos (art. 9º da Lei nº 6.538/78), ele 

poderá ser contratado mediante 
inexigibilidade de licitação (art. 74, 

caput, da nº 14.133/21). 

69 Nos  termos  do  entendimento  acima  exposto,  resta  acertado  que  os Recomendação Recebida. 
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serviços prestados com exclusividade pela ECT (art.  9º e 27 da Lei nº 
6.538/78) poderão ser contratados de forma direta, por inexigibilidade de 
licitação fundamenta dano art. 74,  caput, da Lei n. 14.133/2021. Já com 
relação aos serviços públicos postais não compreendidos no monopólio 
da  empresa,  a  contratação  poderá  ser  efetivada  de  forma  direta,  por 
dispensa  do  certame,  amparada  no  75,  inc.  IX,  da  Lei  n.14.133/2021. 
Registre-se  que,  em  havendo  a  necessidade  administrativa  de 
contratação de serviços postais prestados come xclusividade pela ECT, 
bem como  de  serviços  postais  não  compreendidos  no  monopólio  da 
empresa, deve a Administração efetuar duas contratações distintas, uma 
através  de  inexigibilidade  de  licitação  e  outra  mediante  dispensa, 
respecivamente 

75 Dessa  forma,  deve  o  Consulente,  em  sua  manifestação  técnica,  bem 
como  nos  documentos  que  instruem  a  fase  de  planejamento  da 
contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a 
algum dos serviços definidos nos artigos 9º ou 27, da Lei nº 6.538/78, a 
fim de  enquadrar  as  itituação fática  à  hipótese  legal  ora   analisada  - 
inexigibilidade de licitação: serviços postais de “recebimento, transporte 
e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta, 
cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama". 

Recomendação Recebida.(o Estudo 
Técnico Preliminar é o documento que 

vai amparar e explicar essa 
contratação). 

82 Dessa  forma,  deve  o  Consulente,  em  sua  manifestação  técnica,  bem 
como  nos  documentos  que  instruem  a  fase  de  planejamento  da 
contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a 
algum  dos  serviços  postais  não  exclusivos  prestados  pela  ECT,  a 
exemplo daqueles indicados no art. 3, inc. II, do Decreto n. 12.124/2024, 
afim de  enquadrar  a  sitituação fática  à  hipótese  legal  ora  analisada  - 
dispensa de licitação quanto aos serviços postais prestados em regime 
de livre concorrência, concernentes aos serviços postais não exclusivos 
e  atividades  correlatas.  Ainda,  a  área  técnica  deve,  inclusive, 
fundamentar  a  contratação  por  dispensa  de  licitação  nos  termos  da 

Não tem todas as modalidades de 
contratação é pelo monopólio dos 

Correiors. 
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Lei14.744/2023 (art. 2º, inc. I). 

85 Deve ser previsto,  no ETP e no TR (art.  9,  inc,  V,  da IN SEGES/ME n. 
58/2022, c/c art. 9, inc. I, a, da INSEGES/ME n. 81/2022), disposição acerca 
da estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhe  dão  suporte, 
considerando a  interdependência  com outras  contratações,de  modo a 
possibilitar economia de escala. 

Recomendação atendida. 

91 No caso ora examinado, em se tratando de serviços prestados em regime 
de exclusividade pela ECT, tem-se que a pesquisa de mercado junto a 
outros  prestadores  do  serviço  é  desnecessária  e,  inclusive,  inviável, 
tendo  em  vista  o  monopólio  da  Empresa  na  prestação  dos  referidos 
serviços.  No  caso  de  tais  serviços  explorados  sob  regime  de 
exclusividade pela ECT, a remuneração se dá através de preços públicos 
fixados  por  ato  normativo  do  Ministério  competente,  praticados 
indistintamente  entre  seus  usuários,  sendo  certo  que  eventuais 
correções ou reajustes são somente aqueles autorizados pelo referido 
Ministério,  não  havendo  necessidade  de  pesquisa  de  preços  para 
demonstração da vantajosidade. 

Recomendação atendida. (PESQUISA 
DE PREÇO DISPENSADA).

92 Atualmente,  as  tarifas  vigentes  para  os  serviços  postais  nacionais  e 
internacionais  e  telegráficos nacionais,  prestados exclusivamente pela 
ECT,  estão  definidas  na  Portaria  MCOM  n.  12.549,  de  14.03.2024,  do 
Ministro de Estado das Comunicações, a qual deve ser observada pelo 
órgão assessorado,  bastando a juntada aos autos da tabela oficial  de 
preços da ECT, pertinente ao objeto da contratação. 

Recomendação atendida. 

101 Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação 
Normativa  AGU  n.  52/2014,  afim  de  dispensar  a  necessidade  da 
declaração acerca do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000:  "As 
despesas  ordinárias  e  rotineiras  da  administração,  já  previstas  no 
orçamento  e  destinadas  à  manutenção  da  sações  governamentais 

Recomendação atendida. 
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preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 
16 da lei complementar nº 101, de 2000". 

103 Portanto, tem-se que a declaração de disponibilidade orçamentária com a 
respectiva  indicação  da  classificação  funcional  programática  e  da 
categoria econômica da despesa é uma imposição legal e, previamente à 
assinatura  do  instrumento  contratual,  deve  ser  anexada  aos  autos, 
observando-se, ainda, as exigências constantes dos arts. 16 e 17, da Lei 
Complementar nº101/2000, em sendo o caso. Dessa forma, deve o órgão 
assessorado  providenciar  a  disponibilidade  orçamentária  para  o 
contratação  pretendida,  previamente  à  assinatura  do  instrumento, 
assinada pelo Ordenador de Despesas,  sem a qual  a  formalização do 
ajuste não se revela possível. 

Recomendação será atendida. 

106 O art. 4º, da IN n. 03/2018 dispõe que “a verificação de conformidade para 
habilitação  dos  fornecedores  em  licitação,  dispensa,  inexigibilidade  e 
nos  contratos  administrativos  pertinentes  à  aquisição  de  bens  e 
serviços,  inclusive  de  obra  se  publicidade,  e  a  alienação  e  locação 
poderá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral 
no SICAF”.  Dessa forma,  o registro no SICAF comprova a habilitação 
jurídica,  a  qualificação  econômico-financeira,  a  qualificação  fiscal  e  a 
qualificação técnica prevista no art. 67, V, da Lei n. 14.133/2021 (registro 
ou  inscrição  na  entidade  profissional  competente,quando for  o  caso), 
cabendo à autoridade anexar a referida certidão aos autos. 

Recomendação será atendida. 

107 Ademais, com fulcro na exigência imposta nos art. 6º, III, e 6º-A, da Lei n. 
10.522/2002,  c/c  art.  91,  §4,  da  Lei  n.  14.133/2021  [10],  e  conforme 
entendimento  do  Tribunal  de  Contas  da  União  [11],  recomenda-se 
consultar  previamente  os  seguintes  cadastros:  CADIN;  Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geralda  Uniã 
(https://portaldatransparencia.gov.br/entenda-a-gestao-publica/ceis); 

Recomendação será atendida. 
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Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  porAtos  de  Improbidade 
Administrativa  e  Inelegibilidade,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de 
Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); Lista 
de  Inidôneos  mantida  pelo  TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=1660:2:::NO:2::);  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  -  a  Consulta  Consolidada  de 
Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio 
TCU; o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal  da 
Transparência. 

110 Não  obstante  o  impedimento  acostado  acima,  cumpre  destacar  o 
entendimento  exposto  na  Orientação  Normativa  AGU  n.  09/2009: 
Orientação  Normativa  AGU  9/2009A  COMPROVAÇÃO  DA 
REGULARIDADE  FISCAL  NA  CELEBRAÇÃO  DO  CONTRATO  OU  NO 
PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, NO CASO DE EMPRESAS 
QUE  DETENHAM  O  MONOPÓLIO  DE  SERVIÇO  PÚBLICO,  PODE  SER 
DISPENSADA EM CARÁTER EXCEPCIONAL,DESDE QUE PREVIAMENTE 
AUTORIZADA PELA AUTORIDADE MAIOR DO ÓRGÃO CONTRATANTE E 
CONCOMITANTEMENTE,  A  SITUAÇÃO  DE  IRREGULARIDADE  SEJA 
COMUNICADA  AO  AGENTE  ARRECADADOR  E  À  AGÊNCIA 
REGULADORA. 

Recomendação Recebida. 

111 Nos termos expostos, caso o objeto contratual constitua serviços postais 
prestados  em  regime  de  exclusividade  pela  ECT,  a  comprovação  da 
regularidade fiscal pode ser dispensada, excepcionalmente, desde que 
atendidos  os  seguintes  requisitos:  autorização  prévia  da  autoridade 
maior do Órgão contratante e comunicação da situação de irregularidade 
ao agente arrecadador e à agência reguladora, sendo certo concluir que 
o entendimento firmado pela ON AGU n. 9/2009 também é aplicável caso 
a EBC possua pendência perante o CADIN. 

Recomendação Recebida. 

112 Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, Recomendação Recebida. 
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devem ser acostadas as certidões de regularidade da Empresa. Registre-
se que, em havendo registro no CADIN, deve o Consulente considerar a 
natureza pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos pelo 
monopólio,  reconhecida  pelo  STF,  e  a  sua  es  sencialidadepara  a 
Administração  Pública,  prevalecendo,  neste  caso,  os  princípios  da 
Supremacia  do  interesse  público,  da  Eficiência,da  Razoabilidade  e  da 
Continuidade  dos  serviços  públicos,  em  detrimento  do  Princípio  da 
Legalidade estrita. Assim,vislumbra-se a possibilidade da celebração da 
avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação 
dos  serviços  postais  pela  ECT,  ainda  que  a  empresa  esteja  com 
pendência no CADIN [12]. 

117 O art.  72,  inciso VIII,  da  Lei  n.  14.133/2021,  prevê que o processo de 
contração direta deverá ser instruído coma "autorização da autoridade 
competente" [13]:  "A autoridade competente, instruído todo o feito, irá 
decidir, ao final, se há alguma irregularidade a demandarsaneamento ou 
anulação,  se  há  qualquer  razão  para  revogação  por  conveniência  e 
oportunidade  e,  caso  contrário,em  ambos  os  casos,  procederá  à 
autorização da contratação". 
Deve ser anexado ao feito a autorização para a contratação. 118. 

Recomendação Recebida. 

118

120 Ainda, recomenda-se que o ato de autorização da contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato seja disponibilizado em sítio eletrônico 
oficial,  nos termos do §único, do art.  72,  c/c art.  91,  da Lei nº 14.133,  
de2021. Ainda, registre-se que o art. 94, da Lei n. 14.133/2021, impõe a 
divulgação  do  contrato  firmado  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas  (PNCP),  enquanto  condição  indispensável  para  a  eficácia  do 
instrumento, devendo ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data de sua assinatura. 

Recomendação Recebida. 

125 Cabe  ao  órgão  assessorado  a  verificação  técnica  dos  critérios  de 
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sustentabilidade aplicáveis  aos bens a  serem adquiridos e  serviços a 
serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não 
se sujeita aos critériosde sustentabilidade ou que as especificações de 
sustentabilidade  restringem  indevidamente  a  competição  em  dado 
mercado,deverá apresentar a devida justificativa, nos termos do Parecer 
01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral daUnião. 

Recomendação Recebida. 

126 No que tange à minuta contratual, observa-se que, em regra, é adotado o 
modelo  do  contrato  de  adesão  utilizado  pela  ECT.  Na  prestação  de 
serviços  públicos  em  que  a  Administração  Pública  é  tomadora  da 
prestação, como é o caso dos autos,  as regras são predominantemente 
privadas, ficando a Administração contratante em condição de igualdade 
como qualquer usuário do serviço público concedido. 

Recomendação Recebida. 

127 O Tribunal de Contas da União (Decisão 537/1999 – TCU - Plenário), na 
vigência da Lei n. 8.666/93, já tratou do assunto, concluindo que, quando 
for usuária de serviço público, como energia elétrica, água e esgoto e 
serviços postais, a Administração não tem posição privilegiada, já que o 
contrato não é administrativo típico. Nesse ponto, vale registrar que o 
fundamento  jurídico  do  entendimento  da  Corte  de  Contas  permanece 
válido à luz da Lei n. 14.133, de 2021, motivo pelo qual se optou por sua 
referência neste Parecer. 

Recomendação Recebida. 

133 Nos termos expostos, na análise da minuta de contrato de adesão, deve a 
Administração,  que  ora  figura  como  usuária  de  serviços  públicos, 
observar os itens constantes do Termo de Conciliação nº  CCAF-CGU-
AGU  nº21/2010,  acerca  de  termos  e  condições  fixados  na  minuta 
padronizada utilizada pelos Correios, de forma fundamentada,verificando 
a necessidade de solicitação de ajustes das cláusulas, inclusive sob a 
justificativa de que os ditos procedimentos conciliatórios continuam em 
curso  na  AGU,  no  âmbito  da  CCAF.  Entretanto,  não  obstante  a 
insistênciada ECT em não ajustar completamente o seu contrato padrão 

Recomendação Recebida.
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aos termos da conciliação firmada, entende-se que o órgão assessorado 
poderá assinar o contrato apresentado, em face da natureza da avença 
(contrato de adesão) e da essencialidade da prestação do serviço para o 
regular cumprimento da missão institucional do órgão, justificando sua 
decisão nos autos. 

135 O art. 106, da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar 
contratos com prazo de até 5 (cinco)anos nas hipóteses de serviços e 
fornecimentos contínuos, desde que a autoridade competente do órgão 
contratante ateste a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 
contratação plurianual e reste comprovado, no início da contratação e de 
cada  exercício,  a  existência  de  créditos  orçamentários  vinculados  à 
contratação e a vantagem em sua manutenção. No dispositivo seguinte 
(art. 107), a Lei limita a 10 (dez) anos, via de regra, o prazo de duração 
dos referidos contratos. 

Recomendação Recebida.

138 O art. 109, da referida Lei n. 14.133/2021 admite, excepcionalmente, caso 
especial de ajuste por prazo indeterminado de vigência, nos contratos 
em que a Administração seja usuária de serviço público oferecido em 
regime  d  emonopólio,  desde  que  comprovada,  a  cada  exercício 
financeiro,  a  existência  de  créditos  orçamentários  vinculados  à 
contratação.  O  entendimento  legal  já  se  encontrava  sedimentado  na 
Orientação  Normativa  AGU  n.  36/2011:  “A  ADMINISTRAÇÃO  PODE 
ESTABELECER  A  VIGÊNCIA  POR  PRAZO  INDETERMINADO 
NOSCONTRATOS  EM  QUE  SEJA USUÁRIA DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS 
ESSENCIAIS  DE  ENERGIAELÉTRICA,  ÁGUA  E  ESGOTO,  SERVIÇOS 
POSTAIS  MONOPOLIZADOS  PELA  ECT  (EMPRESABRASILEIRA  DE 
CORREIOS  E  TELÉGRAFOS)  E  AJUSTES  FIRMADOS  COM  A 
IMPRENSANACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO 
ESTEJAM EXPLICITADOS OSMOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO 
PRAZO  INDETERMINADO  E  COMPROVADAS,  A  CADAEXERCÍCIO 
FINANCEIRO,  A  ESTIMATIVA  DE  CONSUMO  E  A  EXISTÊNCIA  DE 

Recomendação Recebida.

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 153 de 185



PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU  

ITENS DESCRIÇÕES/ESPECIFICAÇÕES JUSTIFICATIVAS/SOLUÇÕES

PREVISÃO DERECURSOS ORÇAMENTÁRIOS." 

142 Em  outras  palavras,  em  sendo  hipótese  de  contratação  direta  por 
inexigibilidade de licitação admite-se prazo de vigência indeterminado, 
ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação, impõe-se prazo 
de vigência determinado. 

Recomendação Recebida

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à assinatura eletrônica.

JOÃO VICTOR ROSA DORNELAS – 2º Ten
Chefe da SALC da 10ª Cia E Cmb
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PORTARIA - DAP/DGP/C EX Nº 600, DE 29 DE MAIO DE 2023

EB: 64315.000778/2023-52
O DIRETOR DE ASSISTÊNCIA AO PESSOAL, no uso da competência que lhe foi

subdelegada pelo Comandante do Exército, por meio da Portaria no 1.700, de 8 de
dezembro de 2017, combinado com o Decreto nº 11.097, de 15 de junho de 2022,
resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária à servidora FRANCISCA DIOGENES GOMES,
matrícula SIAPE nº 0087023, lotada no Comando da 17ª Brigada de Infantaria de Selva, no
cargo de Agente Administrativo, Classe "S", padrão III (NI), PGPE, regime de trabalho de 40
horas semanais, fica vinculada ao Comando da 17ª Brigada de Infantaria de Selva (SVP/12),
com proventos integrais, fundamentada no artigo 3º, incisos I a III da Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, assegurada pelo artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.

Gen Bda SÉRGIO REZENDE DE QUEIROZ

PORTARIA - DAP/DGP/C EX Nº 607, DE 31 DE MAIO DE 2023

EB: 64494.001985/2023-63
O DIRETOR DE ASSISTÊNCIA AO PESSOAL, no uso da competência que lhe foi

subdelegada pelo Comandante do Exército, por meio da Portaria no 1.700, de 8 de
dezembro de 2017, combinado com o Decreto nº 11.097, de 15 de junho de 2022,
resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária à servidora NADJA CONCEICAO DE JESUS
MIRANDA COSTA, matrícula SIAPE nº 1207037, lotada no Colégio Militar de Salvador, no
cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Classe "Titular", Nível 1 (NS),
regime de trabalho de Dedicação Exclusiva, fica vinculada ao Comando da 6ª Região Militar
(SVP/6), com proventos integrais, fundamentada no artigo 20, §1º e §2º, inciso I da
Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019, acrescidos da RT-Retribuição
por Titulação do RSC III, nos termos do artigo 18, § 1º, inciso III e § 2º, inciso III, da Lei nº
12.772, de 28 de dezembro de 2012.

Gen Bda SÉRGIO REZENDE DE QUEIROZ

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria DAP/DGP/C EX nº 585, de 25 de maio de 2023, publicada no Diário
Oficial da União nº 102, de 30 de maio de 2023, Seção 2, página 7, referente ao servidor,
EDSON ALVES STRINO, matrícula SIAPE nº 0.0565.71,

onde se lê: "PORTARIA DAP/DGP/C EX Nº 585, DE 25 DE MAIO DE 2023";
leia-se: "PORTARIA DAP/DGP/C EX Nº 586, DE 25 DE MAIO DE 2023".

DIRETORIA DE CONTROLE DE EFETIVOS E MOVIMENTAÇÕES
PORTARIA - DGP/C EX Nº 55, DE 22 DE MAIO DE 2023

Exoneração de Comandante E Chefe de Organização Militar
O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na

alínea "b" do inciso II combinado com o parágrafo 1º, ambos do Art 2º da Portaria nº
1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que estabelece a
competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do
Exército e dá outras providências, resolve:

NOMEAR, por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos
de Comandante ou Chefe das Organizações Militares abaixo relacionadas, os seguintes
oficiais:

- da Bia C Sv / FSJ (Rio de Janeiro - RJ), o Cap ART (011637235-0) RODRIGO DE
ALMEIDA SILVA;

- da Bia Cmdo AD / 1 (Niterói - RJ), o Cap ART (011626615-6) DANIEL
FRANCISCO INÁCIO MOÁS;

- da Cia Cmdo Ba Ap Log Ex (Rio de Janeiro - RJ), o Cap SV INT (010112555-7)
FELIPE ARAUJO MEDEIROS;

- da Cia Cmdo GUEs / 9ª Bda Inf Mtz (Rio de Janeiro - RJ), o Cap INF
(021800094-1) DIEGO BULDO PERALVA;

- da Cia Cmdo 1ª RM (Rio de Janeiro - RJ), o Cap INF (021790484-6) HENRIQUE
MACHADO DA SILVA;

- do Dst Sau Pqdt (Rio de Janeiro - RJ), o Cap MED (010121625-7) MAURICIO
AUGUSTO LOPES;

- da 2ª Cia Inf (Campos dos Goytacazes - RJ), o Cap INF (011637255-8) JOSÉ
ANDERSON SILVA COSTA;

- da 20ª Cia Com Pqdt (Rio de Janeiro - RJ), o Cap COM (021775384-7) DAVI
DEMOCRIS;

- da Cia Cmdo 11ª Bda Inf L GLO (Campinas - SP), o Cap INF (021792924-9)
EVERTON ANTÔNIO RAMOS;

- da Cia Cmdo 12ª Bda Inf L (Amv) (Caçapava - SP), o Cap INF (021785744-0)
DIEGO VITOR CARRIJO RODRIGUES;

- da Cia Com Av Ex (Taubaté - SP), o Cap COM (093839084-6) SAMUEL GOMES
DE ASSIS;

- do Posto Med Gu CAMPINAS (Campinas - SP), a Cap FARM (073643474-7)
KARLA RENATA MEIRA AMAZONAS;

- da 12ª Cia Com L (Caçapava - SP), o Cap COM (011629025-5) ANDRÉ
H E LO U ;

- da 12ª Cia E Cmb L (Pindamonhangaba - SP), o Cap ENG (073709164-5)
VIRGÍLIO FONTES NETO;

- da 2ª Cia Com L (Campinas - SP), o Cap COM (011626535-6) THIAGO FRANÇA
V I S COV I N I ;

- da 2ª Cia Trnp (São Paulo - SP), o Cap SV INT (073744254-1) JAMERSON
PEREIRA DE MELO DA SILVA;

- da 5ª Bia AAAe L (Osasco - SP), o Cap ART (013137644-4) RICARDO CAMPELLO
DE ALCANTARA;

- da Cia Cmdo 3ª DE (Santa Maria - RS), o Cap INF (021783364-9) LEONAN
NICOLAU DA SILVA MORAES;

- da Cia Cmdo 6ª Bda Inf Bld (Santa Maria - RS), o Cap INF (021766604-9) LUÍZ
EDUARDO DA SILVA CABRAL;

- do Esqd Cmdo 1ª Bda C Mec (Santiago - RS), o Cap CAV (021770774-4)
HAMILTON CESAR PINTO PINHEIRO BARBOSA;

- do Posto Med Gu CRUZ ALTA (Cruz Alta - RS), a Maj MED (082833724-6)
WANDA NICOLAU SARÁTY;

- da 11ª Cia Com Mec (Santiago - RS), o Cap COM (043532274-8) LEONARDO
FELIPE FERREIRA GOMES;

- da 13ª Cia DAM (Itaara - RS), o Cap QMB (011625165-3) EDUARDO FRANCISCO
GONZATO WEIDLICH;

- da 3ª Cia Com Bld (Santa Maria - RS), o Cap COM (110020355-1) ANGELO
VELOZ DOS SANTOS;

- da 3ª Cia E Cmb Mec (Dom Pedrito - RS), o Cap ENG (102897884-7) FABRICIO
DE SOUSA CARVALHO BORGES;

- do 6º Esqd C Mec (Santa Maria - RS), o Cap CAV (030001675-5) ARMANDO
M I OT T O ;

- da 8ª Cia Com (Bento Gonçalves - RS), o Cap COM (093859834-9) PLINIO
ARTIGAS CORRÊA;

- do Posto Med Gu TRÊS CORAÇÕES (Três Corações - MG), a Maj FARM
(010011435-4) EDCARLA DE JESUS SANTOS;

- da 4ª Cia PE (Belo Horizonte - MG), o Cap INF (011626635-4) CONRADO
FRANKLIN E SILVA;

- da Cia Cmdo 14ª Bda Inf Mtz (Florianópolis - SC), o Cap INF (011628955-4)
PYTER DE PAULA ARAUJO;

- do Posto Med Gu CASCAVEL (Cascavel - PR), a Cap MED (019524693-9)
MELISSA AMARAL SILVA DE CASTRO NEVES;

- da 11ª Bia AAAe Ap (Rio Negro - PR), o Cap ART (021792854-8) FELIPE SOARES
DA ROCHA CHAVES;

- da 15ª Cia Com Mec (Cascavel - PR), o Cap COM (053597284-8) EWERTON
SANTIAGO DOS SANTOS;

- do 16º Esqd C Mec (Francisco Beltrão - PR), o Cap CAV (011629335-8) STIVE
ANDERSON SOARES PEREIRA;

- da 5ª Cia Com Bld (Curitiba - PR), o Cap COM (011631195-2) RAFAEL
CARVALHO DE SOUSA SILVA;

- da Cia Cmdo 7ª Bda Inf Mtz (Natal - RN), o Cap INF (021785674-9) RAPHAEL
CRISTO SANTOS MARQUES;

- da 10ª Cia E Cmb (São Bento do Una - PE), o Cap ENG (011630735-6) RONALD
FELIPE DE PAULA SANTANA;

- do 10º Esqd C Mec (Recife - PE), o Cap CAV (011631475-8) GUILHERME
TORRES RITTON;

- da Cia Cmdo 22ª Bda Inf Sl (Macapá - AP), o Cap INF (053594404-5) CAIO
VITOR ROCHA DA SILVA;

- da 6ª Cia E Cmb Sl (Marabá - PA), o Cap ENG (011635265-9) LEANDRO
BARBOSA AMORIM;

- da Cia Cmdo 13ª Bda Inf Mtz (Cuiabá - MT), o Cap INF (021774614-8) LUAN
CÉSAR SANTOS CARDOSO;

- da Cia Cmdo 18ª Bda Inf Pantanal (Corumbá - MS), o Cap INF (011637885-2)
EVANDRO LUÍS DA SILVA CONCEIÇÃO;

- da Cia C/9º Gpt Log (Campo Grande - MS), o Cap QMB (114005604-3) ALLAIN
COLMAN BOGARIM;

- do Esqd Cmdo 4ª Bda C Mec (Dourados - MS), o Cap CAV (011636235-1)
MATEUS MOREIRA MEIRELLES;

- do Posto Med Gu DOURADOS (Dourados - MS), o Maj DENT (042031794-3)
FÁBIO NAVARRO DEL GÁUDIO;

- da 14ª Cia Com Mec (Dourados - MS), o Cap COM (011626545-5) ANDERSON
HENRIQUE DE MOURA;

- da 18ª Cia Com (Corumbá - MS), o Cap COM (011626555-4) GUSTAVO SERIO
BUSCHER;

- da 3ª Bia AAAe (Três Lagoas - MS), o Cap ART (011632565-5) OTAVIO DA SILVA
FERREIRA;

- da Cia Cmdo 10ª RM (Fortaleza - CE), o Cap INF (011632445-0) LUCAS
RAMALHO DANTAS CAMINHA;

- da Bia Cmdo Art Ex (Formosa - GO), o Cap ART (011630395-9) ANDRÉ LUIS
SIMIÃO BRIDI;

- da Cia DQBRN (Goiânia - GO), o Cap ART (011627395-4) BRUNO MAIA
NOBREGA ALVES;

- do 3º Esqd C Mec (Brasília - DF), o Cap CAV (013126194-3) VINICIUS MANOEL
ARRUDA DO NASCIMENTO;

- da Cia Cmdo CMA (Manaus - AM), o Cap INF (043485834-6) CAIO BAKSYS
PINTO;

- da Cia Cmdo 12ª RM (Manaus - AM), o Cap INF (021788464-2) LÚCIO ALVES
CO S T A ;

- da Cia Cmdo 2ª Bda Inf Sl (São Gabriel da Cachoeira - AM), o Cap INF
(011634465-6) JULIO CESAR DE SOUZA NUNES;

- do Posto Med Gu BOA VISTA (Boa Vista - RR), o Cap FARM (011284784-3)
ANDRÉ LUIZ CAMARGO PIMENTA; e

- do 12º Esqd C Mec (Boa Vista - RR), o Cap CAV (011629305-1) HUGO DE
ARAUJO PACHECO DA COSTA.

Gen Ex JOÃO CHALELLA JÚNIOR

PORTARIA DGP/C EX Nº 54, DE 22 DE MAIO DE 2023

O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na
alínea "b" do inciso II combinado com o parágrafo 1º, ambos do Art 2º da Portaria nº
1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que estabelece a
competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do
Exército e dá outras providências, resolve:

EXONERAR, por necessidade do serviço, ex offício, do desempenho dos cargos
de Comandante ou Chefe das Organizações Militares abaixo relacionadas, os seguintes
oficiais:

- da Bia C Sv / FSJ (Rio de Janeiro - RJ), o Maj ART (010064855-9) JOSÉ
RODOLFO BARBOSA ANELLI;

- da Bia Cmdo AD / 1 (Niterói - RJ), o Maj ART (010067145-2) RENATO ESTEVES COSTA;
- da Cia Cmdo Ba Ap Log Ex (Rio de Janeiro - RJ), o Maj SV INT (010066945-6)

DIOGO FERREIRA VALENTE;
- da Cia Cmdo GUEs / 9ª Bda Inf Mtz (Rio de Janeiro - RJ), o Maj INF

(010065925-9) DEREK RONDON BRASIL;
- da Cia Cmdo 1ª RM (Rio de Janeiro - RJ), o Cap INF (010079555-8) HEITOR

NAZARÉ LEMOS GONÇALVES ESTRADA ALVES;
- do Dst Sau Pqdt (Rio de Janeiro - RJ), o Cap MED (011462135-2) GUSTAVO DE

ARARIPE LIMA;
- da 2ª Cia Inf (Campos dos Goytacazes - RJ), o Maj INF (010062515-1) WILLEN

GARCIA DE FRANCISCO;
- da 20ª Cia Com Pqdt (Rio de Janeiro - RJ), o Maj COM (010063725-5)

RODRIGO ADÃO DA SILVA;
- da Cia Cmdo 11ª Bda Inf L GLO (Campinas - SP), o Cap INF (053579564-5)

EMMANUEL MERLIN PINHEIRO;
- da Cia Cmdo 12ª Bda Inf L (Amv) (Caçapava - SP), o Maj INF (010086545-0)

RICARDO REGIANI;
- da Cia Com Av Ex (Taubaté - SP), o Cap COM (010116265-9) RAPHAEL MENDES

COSTA MONTEIRO;
- do Posto Med Gu CAMPINAS (Campinas - SP), o Maj MED (014969723-7)

ALEXANDRE SANTOS DA ROCHA;
- da 12ª Cia Com L (Caçapava - SP), o Maj COM (010058585-0) LEANDRO

DOMINGUES SIQUEIRA DE PONTES;
- da 12ª Cia E Cmb L (Pindamonhangaba - SP), o Cap ENG (010114275-0) LUÃ

MASCARENHAS DE CARVALHO;
- da 2ª Cia Com L (Campinas - SP), o Cap COM (013181704-1) FERNANDO

AUGUSTO DE PAIVA RODRIGUES;
- da 2ª Cia Trnp (São Paulo - SP), o Maj SV INT (010083425-8) EMERSON DE

CARVALHO FONTES;
- da 5ª Bia AAAe L (Osasco - SP), o Cap ART (010084985-0) RAFAEL VICTORIA

BUZINELLI;
- da Cia Cmdo 3ª DE (Santa Maria - RS), o Cap INF (010112575-5) DAVI

FERNANDES DE MAGALHAES;
- da Cia Cmdo 6ª Bda Inf Bld (Santa Maria - RS), o Maj INF (124043734-1) LUIZ

EDUARDO MENDES DE OLIVEIRA JÚNIOR;
- do Esqd Cmdo 1ª Bda C Mec (Santiago - RS), o Cap CAV (010114355-0)

ALEXSEI DA SILVA PERES;
- do Posto Med Gu CRUZ ALTA (Cruz Alta - RS), a Ten Cel QCO Enf (031836634-

1) CRISTINE ASPIROT DO COUTO FERRAZZA;
- da 11ª Cia Com Mec (Santiago - RS), o Cap COM (010113155-5) DIEGO WINK;
- da 13ª Cia DAM (Itaara - RS), o Cap QMB (011493804-6) MARCOS ROMEU

CALDAS ARAUJO;
- da 3ª Cia Com Bld (Santa Maria - RS), o Cap COM (124048564-7) EZEQUIAS

GENTIL DE LIMA;
- da 3ª Cia E Cmb Mec (Dom Pedrito - RS), o Cap ENG (010111235-7) CARLOS

VINÍCIUS OTTONI BITTENCOURT;
- do 6º Esqd C Mec (Santa Maria - RS), o Cap CAV (010117015-7) DAVID SCHULZ

FA B R I C I O ;
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
10ª BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE/1986
GENERAL ABREU E LIMA

Quartel SÃO BENTO DO UNA-PE, 14 de dezembro de 2023
(quinta-feira)

BOLETIM ESPECIAL Nº 1/2023 

Para conhecimento deste aquartelamento e devida execução, publico o seguinte:

1ª Parte
SERVIÇOS DIÁRIOS

Sem Alteração

2ª Parte
INSTRUÇÃO

Sem Alteração

3ª Parte
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

1. ASSUNTOS GERAIS

a. APRESENTAÇÃO

Nesta data, apresentou-se por término da transmissão dos encargos da função de Comandante desta OM.

Maj PEDRO AFONSO DOS SANTOS JÚNIOR 

(Nota nº 40688-S1, de 14 de dezembro de 2023).

Nesta data, apresentou-se por término de recebimento dos encargos da função de Comandante desta OM.

Cap RONALD FELIPE DE PAULA SANTANA 

(Nota nº 40690-S1, de 14 de dezembro de 2023).

b. ALTERAÇÃO DE OFICIAIS

1) NOMEAÇÃO DE COMANDANTE DE ORGANIZAÇÃO MILITAR

"O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "b"
do inciso II do art. 2º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, que
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 156 de 185



(Continuação do BE Nr 1, de 14/12/2023, do(a) 10ª Cia E Cmb) Pag nº 2

Exército e dá outras providências, resolve
 
 NOMEAR,
 
 por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de Comandante, Chefe ou
Diretor das organizações militares abaixo relacionadas, os seguintes oficiais:

.............................................................................................................................................
 - da 10ª Cia E Cmb (São Bento do Una-PE), o Cap Eng (011630735-6) RONALD FELIPE DE PAULA
SANTANA;
 ............................................................................................................................................. 

 (Portaria-DGP/C Ex Nº 055, de 22 de maio de 2023)
 (Transcrito do Boletim do Exército nº 22, de 2 de junho de 2023)

(Nota Nr 40691-S1.1, de 14 de dezembro de 2023).

2) RECEBIMENTO DO CARGO DE COMANDANTE DA 10ª CIA E CMB

"Eu, Cap Eng RONALD FELIPE DE PAULA SANTANA, recebi, nesta data, o cargo de Comandante
da 10ª Cia E Cmb do Maj Eng PEDRO AFONSO DOS SANTOS JÚNIOR. Continuam em vigor todas
as Ordens, Diretrizes e Instruções, baixadas pelo meu antecessor."

Cap RONALD FELIPE DE PAULA SANTANA 

(Nota nº  40692-S1.1, de 14 de dezembro de 2023).

c. DIVERSOS

PALAVRAS DO COMANDANTE EXONERADO

"No dia de hoje que realizamos o ato formal da passagem de comando dessa tradicional Subunidade da
Arma de Engenharia gostaria de agradecer a todas as instituições e pessoas que direta ou indiretamente
contribuíram na minha trajetória nesse comando. Dessa forma, início agradecendo a Deus, cuja
orientação e força sempre foram a luz que guiou meu caminho, sua presença constante foi fonte de
inspiração e coragem. Expressar minha sincera gratidão ao Alto Comando do Exército, com seus
Departamentos e Diretorias por ter confiado em mim a honra e responsabilidade de conduzir essa
magnífica Organização Militar de autonomia administrativa. Agradecer aos Comandantes Militar do
Nordeste, neste período de 2022 e 2023, Gen Richard e Gen Vasconcelos, pelas orientações e apreço.
Agradeço ao Gen Carlos Machado e Gen Siqueira, antigo e atual Comandante da 7ª Região Militar, pelo
apoio e orientação concedido nesses anos, no que se refere a questão administrativa, logística,
principalmente na questão sanitária e do Fusex dessa OM isolada. Agradeço aos Comandantes da 7ª
Divisão de Exército nesse biênio, Gen Martinelli e Gen Raul pela deferência e orientações operacionais
para nossa tropa. Agradeço ao Gen Marcelo, Gen Bernardes e Gen Alessandro, antigos e atual
comandante do 1º Grupamento de Engenharia pelas orientações e apoio pelo Canal Técnico da nossa
Arma Azul Turquesa. 
  Aos meus comandantes direto, Gen Ribeiro e Gen Medeiros, antigo e atual Comandante da 10ª Brigada
de Infantaria Motorizada, pela amizade e confiança na nossa Engenharia do agreste, pelas inúmeras
orientações e apoio irrestrito, pela liderança e exemplo para este comandante e toda Companhia,
juntamente com sua excelente equipe do Estado Maior, militares de incrível capacidade de trabalho.
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(Continuação do BI Nr 149, de 13/08/2025, do(a) 10ª Cia E Cmb) Pag nº 5446

Sd EV 202 ADONIAS
SOUZA

Sd EV 207 ADRIANO
Sd EV 209
GABRIEL SILVA

Sd EV 217 MANO Sd EV 218 LIMA
Sd EV 249
GLEIBSON

Sd EV 250 DE MELO Sd EV 264 FIRMINO
Sd EV 267
DEIVILIN

Sd EV 274 FILHO
Sd EV 290 HENRIQUE
SANTOS

Sd EV 313
RICHARD

Sd EV 322 WELTON Sd EV 323 INO
Sd EV 329
MIRANDA

Cb de Dia Cb 77 CRISTIAN

Plantões ao Aloj
Sd EV 216 SANTOS Sd EV 221 ANDRE Sd EV 226 SAMPAIO

Sd EV 243 EZEQUIEL Sd EV 247 GIULIANO
Sd EV 278 DE
OLIVEIRA

 
 
 
 

2ª Parte
INSTRUÇÃO

Sem Alteração

3ª Parte
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

1. ASSUNTOS GERAIS

a. FUNÇÃO - Respondendo

Nesta data, o militar abaixo mencionado, passou a responder pela função de Comandante e Ordenador
de Despesas desta OM.

Cap GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA 

(Nota nº 49093-S1, de 14 de agosto de 2025).

b. DESLOCAMENTO DE MILITAR

Deslocaram-se para guarnição de Recife-PE, os militares abaixo relacionados da FORPRON (Força de
Prontidão), com a finalidade de Participar da Formatura do 52º  Aniversário da 10ª Bda Inf Mtz,
conforme a Ordem de Serviço Nr 012 - E3 de 1º agosto de 2025.
 
 
 

2º Ten LUCAS DANIEL TEIXEIRA DA SILVA 
1º Sgt EDILSON BARBOSA GOMES 
3º Sgt JOSÉ ESTÁCIO LOPES NETO 
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 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

ATESTO DE CONCORDÂNCIA COM O PARECER DE REFERÊNCIA

Na qualidade  de  autoridade  competente  da  10ª  Companhia  de  Engenharia  de 
Combate (10ª Cia E Cmb), atestamos expressamente que a presente contratação direta 
da  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  (ECT) para  a  prestação  de  serviços 
postais  se  adequa  integralmente  ao  PARECER  REFERENCIAL  nº 
00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU.

Assim,  a  contratação em apreço encontra-se juridicamente amparada,  restando 
dispensada  a  análise  individualizada  pela  AGU,  nos  termos  do  referido  Parecer 
Referencial.

Registra-se,  por  oportuno,  que  a  não  observância  das  orientações  do  Órgão 
Consultivo implica a assunção integral da responsabilidade pelo administrador.

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à 
assinatura eletrônica.

GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA - Cap
Ordenador de despesas substituto da 10ª Cia E Cmb
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Contratos Comerciais da SE-PE

Avenida Guararapes, Sala 316 - 3º andar - Bairro Santo Antonio, Recife/PE, CEP
Telefone: - http://www.correios.com.br

 
 

Declaração
 
 
 

Processo nº 53183.006008/2019-63
 
Interessado: 10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE

 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE

 

Informamos que a exclusividade dos Correios está amparada pela Lei 6.538/78, Art. 9º, cuja transcrição
segue abaixo, o que permite que a contratação dos nossos serviços prestados em regime de monopólio ocorra
sem a exigência da licitação.  

 

Dispõe sobre os Serviços Postais.

Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-
postal;

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de
correspondência agrupada:

III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.

§ 1º - Dependem de prévia e expressa autorização da empresa exploradora do serviço postal;

a) venda de selos e outras fórmulas de franqueamento postal;

b) fabricação, importação e utilização de máquinas de franquear correspondência, bem como de matrizes
para estampagem de selo ou carimbo postal.

§ 2º - Não se incluem no regime de monopólio:

a) transporte de carta ou cartão-postal, efetuado entre dependências da mesma pessoa jurídica, em negócios
de sua economia, por meios próprios, sem intermediação comercial;

b) transporte e entrega de carta e cartão-postal; executados eventualmente e sem fins lucrativos, na forma
definida em regulamento.
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Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)
 

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Bernardo da Silva, Subgerente, em 12/08/2025,
às 20:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 59906827 e
o código CRC 1A2DBFB8.

Referência: Processo nº 53183.006008/2019-63   SEI nº 59906827
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 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO COMO ATIVIDADE DE CUSTEIO

Em conformidade com o disposto no art. 2º da Portaria C Ex nº 2.334, de 1º de outubro de 
2024, e no art.  3º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, declaro que a 
contratação  de  serviços  com  a  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  (ECT), 
destinada  à  10ª  Companhia  de  Engenharia  de  Combate  (10ª  Cia  E  Cmb),  não  se 
enquadra como atividade de custeio, pelas seguintes razões:

1. O art. 2º da Portaria C Ex nº 2.334/2024 elenca, em seus incisos, as hipóteses de 
atividades consideradas como custeio, dentre elas os serviços de telecomunicação 
(inciso I).

2. Os  serviços  tradicionais  a  serem  contratados  junto  à  Empresa  Brasileira  de 
Correios e Telégrafos (ECT) não constituem serviços de telecomunicação, mas sim 
serviços postais, regidos pela  Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe 
sobre a regulamentação dos serviços postais no território nacional.

3. Assim, por sua natureza jurídica e normativa, a contratação de serviços postais dos 
Correios  não  se  insere  no  rol  de  atividades  de  custeio  previsto  na  Portaria 
supracitada.

Portanto,  declaro  que  a  contratação  em questão  não  configura  atividade  de  custeio, 
devendo ser processada conforme a legislação específica aplicável.

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à 
assinatura eletrônica.

GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA - Cap
Ordenador de despesas substituto da 10ª Cia E Cmb
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 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

DECLARAÇÃO DE LIMITE DE INSTÂNCIA E GOVERNANÇA

Em conformidade  com o  disposto  no  art.  3º  do  Decreto  nº  10.193,  de  27  de 
dezembro de 2019, no  art. 5º e art. 6º da Portaria C Ex nº 2.334, de 1º de outubro de 
2024, e nos termos da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe sobre os serviços 
postais, declaro que o objeto da Inexigibilidade de licitação nº 90004/2025, destinado à 
contratação dos serviços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), voltados 
ao  atendimento  das  demandas  administrativas  da  10ª  Companhia  de  Engenharia  de 
Combate  (10ª  Cia  E  Cmb),  respeita  os  limites  de  competência  e  governança 
estabelecidos pela legislação vigente.

Decreto nº 10.193/2019:
Nos termos do art. 3º, a celebração de contratos administrativos relativos a atividades de 
custeio com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) pode ser delegada 
ou subdelegada aos coordenadores ou chefes das unidades administrativas dos órgãos 
ou das entidades, sendo vedada a subdelegação.

Portaria C Ex nº 2.334/2024:
De acordo com o art. 6º, a competência para autorizar a celebração de novos contratos 
administrativos ou a prorrogação de contratos em vigor com valores inferiores a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) é subdelegada aos Ordenadores de Despesas das 
Organizações Militares, sendo este o caso da 10ª Cia E Cmb.

Para  valores  iguais  ou  superiores  a  R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais)  e 
inferiores  a  R$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  reais),  a  competência  encontra-se 
subdelegada às autoridades descritas no art. 5º da Portaria C Ex nº 2.334/2024, sendo 
vedada a subdelegação.

Objeto e Valor Contratual:
O objeto da presente Contratação Direta é a contratação dos serviços postais prestados 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), conforme regulamentado pela 
Lei nº 6.538/1978, que assegura à União a prestação do serviço postal e do correio aéreo 
nacional.

O valor estimado do contrato referente à contratação dos serviços da ECT encontra-se, 
no momento,  inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), enquadrando-se no limite 
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de competência delegado ao Ordenador de Despesas da 10ª Cia E Cmb, nos termos do 
art. 6º da Portaria supracitada.

Conclusão:
Dessa forma, o processo licitatório em questão está devidamente alinhado com os limites 
de instância e governança definidos pela legislação, sendo de competência do Ordenador 
de Despesas da 10ª Companhia de Engenharia de Combate autorizar a celebração do 
contrato, desde que o valor permaneça inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à 
assinatura eletrônica.

GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA - Cap
Ordenador de despesas substituto da 10ª Cia E Cmb
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 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

JUSTIFICATIVA DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Considerando o disposto nos arts. 5º da Lei nº 14.133/2021, que estabelecem a 
necessidade de observância do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 
públicas,  justificam-se  os  critérios  de  sustentabilidade  adotados  na  contratação  dos 
serviços postais  junto  à Empresa Brasileira  de Correios e Telégrafos (ECT),  pela  10ª 
Companhia de Engenharia de Combate (10ª Cia E Cmb), nos seguintes termos:

4.1. As  empresas  públicas  brasileiras  são  regidas  pela  Lei  nº  13.303/2016,  a  qual 
estabelece, em seu art. 27, que “a empresa pública e a sociedade de economia mista 
terão a função social de realização do interesse coletivo ou de atendimento a imperativo 
da segurança nacional expressa no instrumento de autorização legal para a sua criação”. 
Em complemento, o § 2º do mesmo artigo dispõe que “a empresa pública e a sociedade 
de  economia  mista  deverão,  nos  termos  da  lei,  adotar  práticas  de  sustentabilidade 
ambiental e de responsabilidade sociais corporativas compatíveis com o mercado em que 
atuam”.

4.2. Em atendimento a critérios de sustentabilidade como a gestão de emissões de gases 
de efeito estufa, reaproveitamento e reciclagem de materiais, ações sociais sustentáveis, 
coleta  seletiva  e  incentivo  ao  uso  de  soluções  tecnológicas  que  reduzam  impactos 
ambientais,  a  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  (ECT) adota  políticas 
consolidadas, dentre as quais destacam-se:

I  –  Gestão  de  Emissão  de  CO₂,  aplicando  a  metodologia  GHG  Protocol;
II – Programa EcoPostal, destinado ao tratamento e reaproveitamento de camisas, malas 
e  malotes  inservíveis;
III  –  Coleta  Seletiva,  garantindo a  segregação e destinação correta  de resíduos para 
reciclagem;
IV – Soluções Ecoeficientes, como e-carta, mala direta especial, entre outras alternativas 
que reduzem o uso de insumos físicos.

4.3. Em consulta ao  Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, com base no art. 9º, 
incisos II  e  XII,  da IN/ME nº 58/2022,  não foi  identificada menção específica sobre o 
objeto  contratual,  nem  legislação  particular  incidente  sobre  o  serviço.  Contudo, 
reconhece-se que o  objeto  pode gerar  impacto ambiental,  mitigado pelas políticas de 
sustentabilidade já implementadas pela ECT, mencionadas no item 4.2.
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4.4. Quanto  ao  licenciamento  ambiental,  verifica-se  que  não  há  necessidade  de  sua 
exigência para o objeto da presente contratação.

4.5. Ressalta-se, ainda, o disposto no Parecer nº 01/2021/CNA/CGU/AGU, constante do 
Guia de Sustentabilidade da AGU, que determina a obrigatoriedade de adoção de critérios 
e  práticas  de  sustentabilidade  socioambiental  e  de  acessibilidade  nas  contratações 
públicas. Nesse contexto, evidencia-se que a ECT, desde 2013, já executa o programa 
EcoPostal,  que  promove  o  reaproveitamento  de  uniformes  e  materiais  inservíveis, 
evitando a incineração, reduzindo impactos ambientais e gerando inclusão social e renda.

4.6. Registra-se, igualmente, que a 10ª Companhia de Engenharia de Combate (10ª Cia E 
Cmb) possui  seu  Plano  Diretor  de  Logística  Sustentável  (PLS) publicado,  em 
conformidade com a Portaria SEGES/MGI nº 5.376, de 14 de setembro de 2023, que 
institui o modelo de referência nacional.

4.7. Assim, considerando as práticas consolidadas pela ECT e o alinhamento da 10ª Cia E 
Cmb às  normas  de  sustentabilidade  vigentes,  entende-se  não  haver  necessidade  de 
estabelecer  novos  critérios  adicionais,  além  dos  já  contemplados  pelas  políticas  e 
programas atualmente implementados pela contratada.

Dessa forma, os critérios estabelecidos não apenas atendem à legislação vigente, 
mas também refletem a busca da Administração Pública por contratações que promovam 
eficiência,  responsabilidade  socioambiental  e  sustentabilidade,  assegurando  que  a 
parceria  entre  a  10ª  Cia  E  Cmb e  os  Correios esteja  alinhada  com  os  princípios 
constitucionais da Administração e com as melhores práticas de governança pública.

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à 
assinatura eletrônica.

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA - 3º Sgt
Fiscal de Contrato de SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS
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 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DE INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO

Em atendimento ao disposto no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021,  manifesta-se,  tecnicamente,  quanto  à  inviabilidade  de  competição  para  a 
contratação  da  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  (ECT) pela  10ª 
Companhia de Engenharia de Combate (10ª Cia E Cmb), nos seguintes termos:

A ECT é  empresa  pública  federal,  vinculada  ao  Ministério  das  Comunicações, 
responsável pela execução do serviço postal no território nacional. O art. 21, inciso X, da 
Constituição Federal, combinado com o disposto na  Lei nº 6.538, de 22 de junho de 
1978, assegura à União a manutenção do monopólio dos serviços postais, delegando sua 
execução exclusiva à ECT.

Destaca-se que os  serviços postais  tradicionais — correspondências,  cartas, 
cartões-postais, telegramas e malotes — constituem  atividade exclusiva da ECT, não 
sendo permitida a sua execução por agentes privados. Trata-se, portanto, de atividade em 
regime de monopólio legal, o que inviabiliza a competição e, por consequência, impede a 
realização de procedimento licitatório.

Diante disso,  a contratação direta dos Correios pela  10ª Cia E Cmb é  medida 
necessária  e  amparada  legalmente,  configurando  hipótese  de  inexigibilidade  de 
licitação, uma vez que somente a ECT detém competência legal para a prestação do 
objeto contratado, inexistindo pluralidade de ofertantes.

Assim, resta caracterizada a inviabilidade de competição, nos termos do art. 74, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, estando a Administração Militar respaldada juridicamente 
para formalizar a contratação direta junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Quartel São Bento do Una/PE, a data considerada será aquela correspondente à 
assinatura eletrônica.

CARLOS GABRIEL GOMES PEDROZA - 3º Sgt
Fiscal de Contrato de SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS
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  __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____

  29/09/25  14:29                                       USUARIO: RAMOS          

  DATA EMISSAO         : 11Ago25  VALORIZACAO : 11Ago25 NUMERO : 2025NC014548   
  UG EMITENTE          : 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR     

  GESTAO EMITENTE      : 00001  - TESOURO NACIONAL                              

  UG/GESTAO FAVORECIDA : 160023 / 00001 - 10ª CIA ENG CMB                       
  OBSERVACAO                                                                    

  ATD COMPLEMENTO CONCESSION. CORREIOS FATURAS SET OUT NOV                      

  DOC DE REFERENCIA  DIEX NR 1209 SPAA SGS SDIR DE 14 NOV 24                    
  PRAZO DE EMPENHO: 48 HORAS APÓS RECEBIMENTO DO CREDITO                        

                                                     NUM. TRANSFERENCIA :       

                                                                                
  EV.   ESF PTRES   FONTE      ND   SB   UGR      PI                   V A L O R

  300063 1 171460 1000000000 339000    160073 I3DACSPCORR                 945,00

                                                                                
                                                                                

                                                                                

                                                                                
                                                                                

                                                                                

                                                                                
  LANCADO POR : 70350850178 -  EDSON ALVES       UG : 160073   11Ago25   13:03  

  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA                                    
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 25/09/2025, 15:43

Parâmetros: CPF / CNPJ: 34.028.316/0001-03.  Situação para a Esfera Federal: IRREGULAR

ATENÇÃO: Este CPF/CNPJ está irregular perante o Cadin. Nos termos do artigo 6º-A da Lei nº 10.522/2002: A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o
art.  6º,  constitui  fator  impeditivo  para  a  realização de operações de crédito  que envolvam a utilização de recursos  públicos,  para  concessão de incentivos  fiscais  e  financeiros  e  para
celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos. A consulta prévia de que trata o
artigo 6º da Lei nº 10.522/2002 está dispensada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do §1º do artigo 11-A da Portaria PGFN nº 819/2023.

Instituicao
responsavel pela
anotacao

Origem CPF/CNPJ
Irregular

Nome Data de inclusao Ultima
atualizacao

Numero de
Referencia

Complemento da
Referencia

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 658635170 00058053933201
448

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 666019183 00065028174201
810

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 666985199 00065031158201
812

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 673489228 00066015670202
107

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 665994182 00065030171201
846

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674090221 00066.014596/20
21-01

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 673490221 00066015500202
114

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674089228 00066013882202
141

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 673622220 00066014675202
112

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674087221 00066.015806/20
21-71

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674039221 00066.016155/20
21-36

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 642701144 60800200471201
193

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674021229 00066.014303/20
21-88

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 658636178 00058053925201
400

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 25/09/2025, 15:43

Parâmetros: CPF / CNPJ: 34.028.316/0001-03.  Situação para a Esfera Federal: IRREGULAR

ATENÇÃO: Este CPF/CNPJ está irregular perante o Cadin. Nos termos do artigo 6º-A da Lei nº 10.522/2002: A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o
art.  6º,  constitui  fator  impeditivo  para  a  realização de operações de crédito  que envolvam a utilização de recursos  públicos,  para  concessão de incentivos  fiscais  e  financeiros  e  para
celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos. A consulta prévia de que trata o
artigo 6º da Lei nº 10.522/2002 está dispensada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do §1º do artigo 11-A da Portaria PGFN nº 819/2023.

Instituicao
responsavel pela
anotacao

Origem CPF/CNPJ
Irregular

Nome Data de inclusao Ultima
atualizacao

Numero de
Referencia

Complemento da
Referencia

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 666087188 00065031157201
860

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674037225 00066.014532/20
21-01

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674022227 00066.014673/20
21-15

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674038223 00066.014302/20
21-33

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674014226 00066.014173/20
21-83

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 666776197 00065035794201
813

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674088220 00066.013813/20
21-38

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674036227 00066.013927/20
21-88

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674015224 00066.014492/20
21-99

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 674013228 00066.014363/20
21-09

AGENCIA
NACIONAL DE
TRANSPORTES
TERRESTRES -
ANTT

84278 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

03/07/2023 08/07/2023

AGENCIA
NACIONAL DE
SAUDE
SUPLEMENTAR

84237 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TEL@GRAFOS

04/04/2016 04/04/2016

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 666984190 00065030174201
880

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 666983192 00065028183201
819

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 25/09/2025, 15:43

Parâmetros: CPF / CNPJ: 34.028.316/0001-03.  Situação para a Esfera Federal: IRREGULAR

ATENÇÃO: Este CPF/CNPJ está irregular perante o Cadin. Nos termos do artigo 6º-A da Lei nº 10.522/2002: A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o
art.  6º,  constitui  fator  impeditivo  para  a  realização de operações de crédito  que envolvam a utilização de recursos  públicos,  para  concessão de incentivos  fiscais  e  financeiros  e  para
celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos. A consulta prévia de que trata o
artigo 6º da Lei nº 10.522/2002 está dispensada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do §1º do artigo 11-A da Portaria PGFN nº 819/2023.

Instituicao
responsavel pela
anotacao

Origem CPF/CNPJ
Irregular

Nome Data de inclusao Ultima
atualizacao

Numero de
Referencia

Complemento da
Referencia

MINISTERIO DA
FAZENDA -
Secretaria
Especial da RFB

EMFSR 34.028.316/0001-
03

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

19/04/2015 13/05/2025

AGENCIA
NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL -
ANAC

84344 34.028.316/0031-
29

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

24/04/2025 24/04/2025 662323179 00067.500167/20
16-77

EMPRESA
BRASILEIRA DE
INFRAESTRUTU
RA
AEROPORTUAR
IA - INFRAERO

84036 34.028.316/0031-
29

EMPR BRAS
CORREIOS E
TELEGRAFOS

30/03/2021 03/04/2021

PGFN -
Procuradoria-Ger
al da Fazenda
Nacional

EMFPG 34.028.316/2522-
69

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

30/08/2025 01/09/2025 80525029002

INSTITUTO
NACIONAL DE
METROLOGIA,
QUALIDADE E
TECNOLOGIA -
INMETRO.

84076 34.028.316/5338-
61

EMP BRAS DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

29/07/2025 18/09/2025 29410362004501
5879

30946835

PGFN -
Procuradoria-Ger
al da Fazenda
Nacional

EMFPG 34.028.316/5553-
26

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

10/04/2025 10/04/2025 11525000097

AGENCIA
NACIONAL DE
TRANSPORTES
TERRESTRES -
ANTT

84278 34.028.316/6103-
60

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

23/11/2022 26/11/2022

PGFN -
Procuradoria-Ger
al da Fazenda
Nacional

EMFPG 34.028.316/7036-
19

EMPRESA
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELEGRAFOS

12/06/2025 12/06/2025 11525000396

Código de Validação: MTkyZjk4Njc5MzgwNmYxNzYwNGFlNjRhODcyODU0ZDdkNjc5ZTc1YjJlZWE3NmY5OWVmMTM1ZDEzMzZiMzJlYQ==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

02/10/2025 11:31:50Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT
CNPJ: 34.028.316/0001-03

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 34.028.316/0001-03 DUNS®: 899412068
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Nome Fantasia: CORREIOS SEDE
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/02/2026
Natureza Jurídica: EMPRESA PÚBLICA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 05/01/2026 Automática
FGTS 21/10/2025 Automática
Trabalhista Validade: 01/12/2025 Manual(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 02/10/2025
Receita Municipal (Isento)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2026Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 02/10/2025 11:31 de
CPF: 089.XXX.XXX-05      Nome: ROMULO ALBERTO BATISTA FIDELIS

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 34.028.316/0001-03 DUNS®: 899412068
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Nome Fantasia: CORREIOS SEDE
Situação do Fornecedor: Credenciado

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 170059 - DELEGACIA DA REC.FEDERAL EM RECIFE/PE
Data Aplicação: 21/10/2010
Número do Processo: 196150002642007
Descrição/Justificativa: APLICAçãO DA SANçãO DE ADVERTêNCIA PREVISTA NA CLáUSULA 16ª,

INCISO IDO CONTRATO/SRRF04 Nº 11/2007. A APLICAçãO DA
PENALIDADE FOI PELO DESCUMPRIMENTO DA CLáUSULA 3ª, ITEM 3.4,
CARACTERIZANDO DEMORA PARA RETORNO DOS ARS, ARS
EXTRAVIADOS E RASTREAMENTO DO AR SEM REGISTRO DE
ENTREGA, TODOS PROBLEMAS DE CERTA FREQUêNCIA,
OCASIONANDO ATRASO DOS PROCESSOS FISCAIS DE RELEVANTE
INTERESSE PúBLICO NA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM
RECIFE.

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 925480 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA
Data Aplicação: 17/02/2011
Número do Processo: 458/2010 Número do Contrato: 31/2009
Descrição/Justificativa: O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, através da Secretária de Gestão

Administrativa, no uso de suas atribuições, aplica à referida empresa por
inexecução parcial do contrato, ensejando em Advertência, de acordo o
disposto no art. 87, I da Lei n.º 8.666/93.

Ocorrência 2:

Emitido em: 02/10/2025 11:31 de
CPF: 089.XXX.XXX-05      Nome: ROMULO ALBERTO BATISTA FIDELIS

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 34.028.316/0001-03 DUNS®: 899412068
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Nome Fantasia: CORREIOS SEDE
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 02/10/2025 11:31 de
CPF: 089.XXX.XXX-05      Nome: ROMULO ALBERTO BATISTA FIDELIS

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 34.028.316/0001-03 DUNS®: 899412068
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Nome Fantasia: CORREIOS SEDE
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 02/10/2025 11:31 de
CPF: 089.XXX.XXX-05      Nome: ROMULO ALBERTO BATISTA FIDELIS

11
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

Processo Administrativo n° 64408.003301/2025-51

LISTA DE VERIFICAÇÃO1

(Inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / SEI )
Houve abertura de processo administraƟvo?2 Sim
Foi  adotada  a  forma  eletrônica  para  o  processo
administraƟvo  ou,  caso  adotada  forma  em  papel,
houve a devida jusƟficaƟva?3

Sim

A  autoridade  competente  designou  os  agentes
públicos  responsáveis  pelo desempenho das funções
essenciais à contratação?4

Sim

Consta documento de formalização de demanda?5 Sim
Foi  cerƟficado  que  objeto  da  contratação  está
contemplado no Plano de Contratações Anual?6

Sim

Foi  cerƟficado  que  objeto  da  contratação  está
compaơvel com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?7

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar?8 Sim
O Estudo  Técnico  Preliminar  contempla  ao  menos a
descrição da necessidade, a esƟmaƟva do quanƟtaƟvo,
a  esƟmaƟva  do  valor,  a  manifestação  sobre  o
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da
contratação?9

Sim

Há Análise de Riscos?10 Sim
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou
a Análise de Riscos, houve manifestação jusƟficando a

Não se aplica
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ausência do documento?11

Consta  jusƟficaƟva  para  a  ausência  dos  itens  não
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?12

Não se aplica

Houve  manifestação  jusƟficando  as  exigências  de
práƟcas  e/ou  critérios  de  sustentabilidade  ou  sua
dispensa no caso concreto?13

Sim

Foi  consultado  o  Guia  Nacional  de  Contratações
Sustentáveis  da  Consultoria  Geral  da  União  para
inserção dos critérios de sustentabilidade?14

Sim

Há termo de referência?15 Sim
Foi  cerƟficada  a  uƟlização  de  modelos  de  minutas
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as conƟdas no catálogo eletrônico de
padronização,  ou  houve  jusƟficaƟva  para  sua  não
uƟlização?16

Sim

Sendo  adotado  modelo  padronizado  de  termo  de
referência,  foram  jusƟficadas  e  destacadas
visualmente, no processo, eventuais alterações?

Sim

Foram  uƟlizados  os  modelos  padronizados  de
instrumentos  contratuais  da  Advocacia-Geral  da
União,  com  eventuais  alterações  destacadas  e
jusƟficadas, ou as conƟdas no catálogo eletrônico de
padronização?17

Não

Foi  demonstrado  que  a  previsão  de  recursos
orçamentários  é  compaơvel  com  a  despesa
esƟmada?18

Não

Tratando-se de aƟvidade de custeio, foi cerƟficada a
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19?

Sim

Tratando-se  de  contratação  que  envolva  a  criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos
esƟmaƟva  do  impacto  orçamentário-financeiro  e
declaração  sobre  adequação  orçamentária  e
financeira?19

Não se aplica

Consta  dos  autos  cerƟficação  acompanhada  de
comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os
requisitos  de  habilitação  e  de  qualificação  mínima
necessários?20

Não se aplica

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?21 Sim
Houve a autorização da autoridade competente?22 Sim
Sendo  adotado  registro  de  preços,  a  contratação
abrange mais de um órgão ou enƟdade?23

Não se aplica
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LISTA DE VERIFICAÇÃO 2A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR

INEXIGIBILIDADE

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / SEI )
Consta  manifestação  técnica  demonstrando  a
inviabilidade de compeƟção?24

Sim

Houve jusƟficaƟva do preço com base no regulamento
perƟnente?25

Não se aplica

Tratando-se  de  contratação  de  fornecedor  exclusivo
com  base  no  art.  74,  I,  da  Lei  14133/21,  consta
documento  idôneo  capaz  de  comprovar  a
exclusividade?26

Sim

Tratando-se  de  contratação  de  fornecedor  exclusivo
com base no art. 74, I, da Lei 14133/21, foi observada
a vedação de preferência por marca específica?27

Sim

Tratando-se  de  contratação  de  profissional  do  setor
arơsƟco por meio de empresário exclusivo com base
no  art.  74,  II,  da  Lei  14133/21,  consta  documento
idôneo  que comprove a exclusividade permanente e
conơnua  da  representação,  no  País  ou  em  Estado
específico,  sem  limitação  a  evento  ou  local
específico?28

Não se aplica

Tratando-se de serviço técnico especializado com base
no art.  74,  III,  da  Lei  14133/21,  com observância da
vedação  de  contratar  serviços  de  publicidade  e
divulgação, consta cláusula vedando a subcontratação
de empresas  ou  a  atuação de  profissionais  disƟntos
daqueles que tenham jusƟficado a inexigibilidade?29

Não se aplica

Tratando-se  de aquisição ou  locação de imóvel  com
base no art. 74, V, da Lei 14133/21, consta avaliação
prévia do bem; cerƟficação da inexistência de imóveis
públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; e
jusƟficaƟvas  que  demonstrem  a  singularidade  do
imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e
que evidenciem vantagem para ela?30

Não se aplica

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL POR
INEXIGIBILIDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.
/ fls. / SEI etc.)

Houve  manifestação  quanto  à  observância  do Sim
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princípio da padronização?31

Consta  informação  do  uso  ou  jusƟficaƟva  para  não
uƟlização de catálogo eletrônico de padronização?32

Sim

Foi cerƟficado que os serviços a serem contratados se
enquadram como as aƟvidades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares  aos  assuntos  que
consƟtuam área de competência legal do órgão ou da
enƟdade?33

Não se aplica

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma
empresa  para  a  execução  do  objeto,  está  atestado
nos autos que (i) não há perda de economia de escala,
(ii) é possível e conveniente a execução simultânea e
(iii)  há  controle  individualizado  para  a  execução  de
cada contratado?34

Sim

Este documento é peça do processo 64408.003301/2025-51 Pág 180 de 185



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas – Lei 14.133/21
Atualização: SET/2024

1 A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 14.133/21 e pela IN
SEGES/ME nº 67/2021 às hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação.
A presente lista pressupõe a uƟlização dos modelos de editais, contratos e termos de referência elaborados pela
CNMLC,  uma  vez  que  tais  modelos  cumprem  os  requisitos  legais  essenciais,  dispensando  sua  verificação
específica .
A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase
de instrução do processo para permiƟr a conferência das exigências mínimas nela conƟdas, devendo ser juntada
ao processo antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico. 
Foram elaboradas 5 (cinco) listas disƟntas.
A primeira traz os elementos comuns que devem constar em todos os procedimentos de contratação direta.
Além  do  preenchimento  da  primeira  lista,  o  agente  deverá  preencher  obrigatoriamente  uma  das  duas  listas
seguintes, conforme se trate de inexigibilidade ou dispensa, ou seja, deverá preencher a lista 2A ou a lista 2B.
Finalmente, também deverá preencher uma ou mais listas das duas seguintes, que trazem elementos específicos
de verificação a depender do objeto da contratação (3A aquisição e 3B serviços em geral).
* Lista 1 – Preenchida em todas as contratações diretas;
* Lista 2A – Preenchida em contratação por inexigibilidade;
* Lista 2B – Preenchida em contratação por dispensa;
* Lista 3A– Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa;
* Lista 3B – Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa.
As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas.
A coluna “Atende plenamente a exigência?”  deverá ser  preenchida apenas com as respostas pré-definidas no
formulário, sendo:
Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado
Na uƟlização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negaƟva, se pode ser suprida mediante
jusƟficaƟva ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.
Eventuais  sugestões  de  alteração  de  texto  desta  lista  poderão  ser  encaminhadas  ao  e-mail:
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.
2 Obs.:  Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos,  convênios e demais ajustes,  bem como os
respecƟvos  adiƟvos,  devem  integrar  um  único  processo  administraƟvo,  devidamente  autuado  em  sequência
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respecƟvos termos de abertura e encerramento.”
3 Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21
4 Art. 7º, caput, da Lei 14133/21
5 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, VII, e
art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar
que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a
dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do
DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º,
da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.
6. Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações Anual,
apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU.
Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, incluindo
os incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75, as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e
serviços de pronto pagamento do art. 95, §2º, todos da Lei nº 14133/21.
7 Art. 18 da Lei 14133/21
8 Art. 18, §1º, art. 72, I, da Lei 14133/21
9 Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.
Obs.: os incisos obrigatórios são:
“I  -  descrição  da  necessidade  da  contratação,  considerado o  problema a  ser  resolvido  sob  a  perspecƟva  do
interesse público;
[...]
IV - esƟmaƟvas das quanƟdades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que  lhes  dão  suporte,  que  considerem  interdependências  com  outras  contratações,  de  modo  a  possibilitar
economia de escala;
[...]
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 VI - esƟmaƟva do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
[...]
VIII - jusƟficaƟvas para o parcelamento ou não da contratação;
[...]
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
desƟna.”
10 Art. 72, I da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de alocação de
riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto que esta é cláusula contratual de
pactuação de riscos com o contratado.
11 Art. 18, §3º, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está condicionada à
juntada aos autos de jusƟficaƟva, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é incompaơvel
com a urgência da contratação.
12 Art. 18, §2º, da Lei 14133/21
13 Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21
Obs.:  Recomenda-se  a  consulta  ao  “Guia  Nacional  de  Licitações  Sustentáveis”,  da  CGU/AGU,  que  contém
orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
14 Disponível em hƩps://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-
set-2023.pdf.
15 Art. 72, I, da Lei 14133/21
16 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas PráƟcas ConsulƟvas
17 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas PráƟcas ConsulƟvas
18 Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 5º, IV e §1º, da IN Seges 67/21
19 Art. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e roƟneiras da administração, já
previstas  no  orçamento  e  desƟnadas  à  manutenção  das  ações  governamentais  preexistentes,  dispensam  as
exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000”.
20 Art. 72, V, da Lei 14133/21.
Obs. 1: Segundo o §4º do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes requisitos: “Art. 91
(...) § 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emiƟr as cerƟdões negaƟvas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respecƟvo processo.” A regularidade fiscal federal; a regularidade perante a
Seguridade Social; a regularidade com o Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço; a regularidade trabalhista; a
declaração de cumprimento do disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  ConsƟtuição Federal;  e  a  ausência  de
penalidade  que  vede  a  contratação  com  o  órgão,  podem  ser  verificadas  mediante  consulta  nos  seguintes
endereços, sem prejuízo de outras consultas julgadas relevantes:
a) SICAF;  
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  manƟdo  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, §4º, da Lei 14133/21).
21 Art. 6º, III, da Lei nº 10.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informaƟvo, de modo
que a existência de pendências não impede a contratação.
22 Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 5º, VIII e §2º, da IN nº 67/2021
23 Art. 82, §6º, da Lei 14133/21; art. 4º, IV, da IN SEGES 67/2021
24 Art. 74 da Lei 14133/21 e Art. 7º, §3º, da IN Seges nº 65/21
31 Art. 47, I, da Lei 14133/21.
32 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.
33 Art. 48 da Lei 14133/21.
34 Art. 49 da Lei 14133/21.
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30 Art. 74, §5º, da Lei 14133/21.

29 Art. 74, §3º, da Lei 14133/21.

28 Art. 74, §2º, da Lei 14133/21.

27 Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.

26 Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.

25 Art. 72, II e VII, e art. 23, §§1º, 2º e 3º da Lei 14133/21; art. 7º, §1º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

10ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
COMPANHIA GENERAL ABREU E LIMA

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 004/2025 - Processo 64408.003301/2025-51

Em 02/10/2025 às 13:39, faço anexar ao presente processo 64408.003301/2025-51, o(s)
d o c u m e n t o ( s ) :  1  T E R M O _ D E _ R E F E R E N C I A _ P R E V I O _ - _ 1 6 0 0 2 3 - 0 0 0 0 4 6 -
2 0 2 5 _ a s s i n a d o _ a s s i n a d o . p d f ,  2
LISTA_DE_MODIFICACAO_DOS_ITENS_DO_TERMO_DE_REFERENCIA_assinado.pdf, 3
TERMO_DE_REFERENCIA__160023-000047-2025_assinado_assinado.pdf, 4 PARECER
REFERENCIAL DOS CORREIOS.pdf, 5 CORRECAO_DO_PARECER_DA_AGU_assinado-1.pdf,
6 Publicação DOU (Novo Comandante).pdf, 7 BOLETIM ESPECIAL DO COMANDANTE.pdf, 8
b o l e t i m _ i n t e r n o  d e  s u s b t i t u i ç ã o  d o  O D . p d f ,  9
ATESTO_DE_CONCORDANCIA_COM_O_PARECER_DE_REFERENCIA_assinado.pdf, 10
DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE.pdf, 11 DECLARACAO_DE_CUISTEIO_assinado.pdf, 12
I N S T A N C I A _ E _ G O V E R N A N C A _ a s s i n a d o . p d f ,  1 3
J U S T I F I C A T I V A _ D E _ S U S T E N T A B I L I D A D E _ a s s i n a d o . p d f ,  1 4
MANIFESTACAO_TECNICA_DE_INVIABILIDADE_DE_COMPETICAO_assinado.pdf, 15 NC
CORREIOS.pdf, 16 CADIN CORREIOS.pdf, 17 ConsultaConsolidada_34028316000103_2-10-
2025.pdf, 18 consultarSituacaoFornecedor_34028316000103_2025-10-02.pdf, 19
c o n s u l t a r O c o r r e n c i a s F o r n e c e d o r _ 3 4 0 2 8 3 1 6 0 0 0 1 0 3 _ 2 0 2 5 - 1 0 - 0 2 . p d f ,  2 0
c o n s u l t a r O c o r r e n c i a s I m p e d i t i v a s _ 3 4 0 2 8 3 1 6 0 0 0 1 0 3 _ 2 0 2 5 - 1 0 - 0 2 . p d f ,  2 1
consultarOcorrenciasImpeditivasIndiretasFornecedor_34028316000103_2025-10-02.pdf, 22
CHECK DA AGU.pdf.

João Victor Rosa Dornelas - 2º Ten
Chefe Salc
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